INSTITUTO  do  AÇÚCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N*  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Ürsulo  Ribeiro  Coutinho. 
Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

TELEFONES  : 


Presidência 


Presidente  ’ . 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 31-2583 

Oficial  de  Gabinete' 31-2689 

Assessor  Presidente  31-2853 

Portaria  da  Presidência  ....  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Controle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  ....  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Gabinete  do  Diretor  j 31  2690 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  . . . 31-2577 

Serviço  de  Contrôle  Geral . . . j 3^  3Q55 

Seção  de  Tomada  de  Contas.  31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-2540 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 

Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral  j 31-2732 

Subprocurador  „ 32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Superintendente  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-30S2 

Seção  Administrativa  .....  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  


31-2720 


0 NOVO  EMU/TOMAlS 

PODEROSO 

Trator  DEUTZ 

DM  75 


/ (^ia^FahiôJBastôs 


RUA  TEOFILO  OTONI,  83 


SERVINDO  MA  MAIS  t>(  30  ANOS.  COM  EQUIPAMENTOS  MUNDIALMENTE  PAMOSOS,  Ã INDÚSTRIA,  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAÍS 


verdadeiro  super  trator  para  serviços  de  tração  pesada, 
atendendo  as  lavouras  extensivas,  tração  de  comboios  de  carre- 
tas. rôlos  pé  de  carneiro  compactadores,  etc. 


MOTOCANA ; 


Avenida  1°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

Mra  a 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ"  — MD55,  em  funcionamento  na  zcna 
de  Piracicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
À direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o trator 
nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 

RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 


NOME  DA  FIRMA:  

ENDERÊCO:  

DATA  E ASSINATURA:  .M  . . 1 .....  1 1 1 

‘ DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente 

Pârts  trazeira 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado) 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada) 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO  ! . 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 


Representantes : 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Pecanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


EMULSAN  AL 


(aplicação  pat.  sob  N9  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 


Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa  n?  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KLINGLER  S/A  ANILINAS  E PROD.  OUÍM. 

Av.  Ipiranga,  104,  13?  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels. : 35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr.  115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 


SCHENKER,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE 

rua  do  Apoio,  153 


Recife  Pernambuco 
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Para  a tranqüilidade  do  lavrador  brasileiro,  chegou0 o mais 
nôvo  e eficiente  formicida  em  pó!  “Basformid  F 214" 
— o carrasco  da  formiga  — combate  sem  tréguas  as 
formigas-cortadeiras,  especialmente  as  saúvas  (Atta  spp,). 
“Basformid  F 214”  é um  produto  de  fórmula  exclusiva  da 
Badische  Anilin  — & Soda  — Fabrik  AG,  Alemanha.  Testado 
e aprovado  pelo  Instituto  Biológico  do  Estado  de  S.  Paulo. 


V«5f 


formulado  e distribuído  no  Brasil  pela 

QU  I M ICOLOR 

COMPANHIA  OE  CORANTES  E PRODUTOS  QUlMICOS 

Sao  Paulo:  Av.  S.  Luis  86  - 10.°  andar  • C.  P.  5187  • Rio  de  Janeiro:  R.  Dom 
Gerardo  46  ■ 9."  andar  - C.  P.  158  • P.  Alegre : Pça.  Ruy  Barbosa  220  - sala  71 
C.  P 1257  • Recife:  Trav.  do  Arsenal  de  Guerra  135  - 4."  andar  - C.  P.  360 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Acücar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n*  7.626,  em 
17-10-34,  no  3»  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos). 

RUA  DO  OUVIDOR,  50-9?  andar 
(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 

Diretor 

CLARIBALTE  PASSOS 

Assinatura  anual: 

Para  o Brasil  . Cr$  1.000,00 
Para  o Exterior  Cr$  2.000,00 
N°  avulso  (do  més)  Cr$  100,00 
No  atrasado  . . . Cr$  200,00 


AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9?  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES  „ 

Rua  do  Comércio,  532-19  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PORTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 

Franlklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  ask  for  excha/nge. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


CRIAÇÃO,  pela  Divisão  de  Assistência  À Produção, 
do  Núcleo  de  Pesquisas  Industrial,  assinala  nôvo 
passo  à frente  no  esforço  que  a autarquia  canaviei- 
ra vem  desenvolvendo,  nos  últimos  anos,  com  o pro- 
pósito de  diversificar  a utilização  da  cana-de-açú- 
car, visando  a favorecer  a instalação,  no  pais,  de  novas  indústrias. 

Amplia-se,  dessa  forma,  e num  sentido  acertado,  a atividade 
pioneira  empreendida  no  Instituto  de  Antibióticos,  do  Recife,  que 
levou  a resultados  excelentes  no  domínio  da  produção  microbio- 
lógica  de  proteínas. 

Deve  ser  ressaltado,  desde  logo,  o que  semelhante  esforço  re- 
presenta em  proveito  do  progresso  científico  no  Brasil.  Como  as- 
sinala o professor  Osvaldo  Gonçalves  de  Lima,  em  entrevista  que 
divulgamos  na  presente  edição  do  Brasil  Açucareiro , durante 
muito  tempo  imperou,  entre  nós,  mentalidade  de  cepticismo  em 
relação  à capacidade  de  criação  dos  brasileiros,  com  o que  nos 
condenávamos  à posição  de  beneficiários  do  esforço  alienígena. 
Em  conseqüência,  foram  relegados  a plano  secundário  o esforço 
de  pesquisa,  a criação  científica,  o trabalho  de  coordenação  ca- 
paz de  conduzir  à modernização  da  nossa  agro-indústria  da  ca- 
na-de-açúcar e à racionalização  de  seus  diversos  setores. 

Evidentemente  o atraso  verificado  vai  exigir,  daqui  por  dian- 
te, dedicação  redobrada,  a fim  de  recuperar  o tempo  perdido. 
Isso  não  é impossível  de  conseguir.  Os  excelentes  resultados  obti- 
dos no  trabalho  do  Instituto  de  Antibióticos  revelaram  o rico 
filão  à espera  dos  pesquisadores  brasileiros.  A criação  do  núcleo 
destina-se,  precisamente,  a criar  as  condições  materiais  para  a 
melhor  realização  dêsse  trabalho.  E o fato  do  I.  A.  A.  haver  as- 
sumido a responsabilidade  dessa  criação  mostra,  por  outro  lado, 
que  a autarquia  canavieira  se  apresta  a exercer,  numa  era  em 
que  a investigação  científica  e tecnológica  assume  importância 
crescente  no  desenvolvimento  econômico,  o papel  de  vanguarda 
que  lhe  compete  nos  programas  de  modernização  e racionahzaçao 
das  atividades  açucareira  no  Brasil. 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


DIRETOR  DO  BRASIL  AÇUCAREIRO 

Nomeado  pelo  presidente  do  I.  A.  A., 
Dr.  Paulo  Maciel,  tomou  posse  na  chefia 
do  Serviço  de  Documentação  dêste  Insti- 
tuto o Dr.  Claribalte  Passos,  antigo  fun- 
cionário desta  Autarquia. 

O Dr.  Claribalte  Passos,  jornalista  mili- 
tante na  imprensa  carioca,  portador  de  vá- 
rios títulos  que  lhe  ornam  a carreira  lite- 
rária, estabeleceu  plano  para  dar  maior  di- 
namismo ao  Serviço  de  Documentação,  des- 
dobrando-lhe a atividade  e realizações. 

À sua  posse  compareceram,  prestigian- 
do-o, o Dr.  Joaquim  Ribeiro  — Diretor  da 
Divisão  Administrativa  — funcionários  do 
I.  A.  A.  e jornalista  de  vários  órgãos  da 
imprensa  carioca. 

TRANSPORTE  DE  SEMENTES  DE  CA- 
NA PARA  MINAS  GERAIS 

Por  iniciativa  do  Chefe  do  Serviço  Téc- 
nico Agronômico,  cuja  sugestão  foi  acei- 
ta pela  DAP,  foi  autorizada  a despesa  de 
Cr$  150.000,00,  importância  que  se  des- 
tina ao  transporte  de  sementes  de  cana 
de  Campos  para  Ponte  Nova,  Estado  de 
Minas  Gerais. 

A louvável  iniciativa  atende  aos  traba- 
lhos de  competição  de  variedades  de  cana, 
que  não  estava  sendo  feitos  conveniente- 
mente naquela  zona. 

COMBATE  À CIGARRINHA 

Com  o emprego  de  helicópteros  e teco- 
-tecos,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
iniciou  nos  canaviais  do  Estado  do  Rio, 
em  agosto,  intensa  campanha  de  combate 
à cigarrinha,  em  coordenação  com  a Divi- 
são de  Defesa  Vegetal  do  Ministério  da 
Agricultura. 


Operação  semelhante  será  realizada  bre- 
vemente em  Pernambuco,  ao  mesmo  tempo 
em  que  o I.  A.  A.  estuda  a organização 
de  uma  polícia  sanitária  para  as  zonas  ca- 
navieiras,  através  do  financiamento  de  pol- 
vilhadeiras  para  pequenos  produtores  de 
cana. 

TRANSPORTE  PELA  RFF  E’ 
OBRIGATÓRIO 

De  acordo  com  decreto  baixado  pelo  Pre- 
sidente da  República  a 12  de  agosto,  tôdas 
as  repartições  públicas,  autarquias,  empre- 
sas de  direito  privado  beneficiadas  pelo 
Govêrno  com  favores  cambiais,  tributá- 
rios ou  financeiros,  ficam  obrigados  a fa- 
zer seus  transportes  pela  Rêde  Ferroviá- 
ria Federal. 

NôVO  PRESIDENTE  DO  SINDICATO 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 
DE  CAMPOS 

Tomou  posse  em  agosto,  como  presiden- 
te do  Sindicato  da  Indústria  Açucareira  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o Sr. 
Francisco  Jacobo  Gaioso. 

NOVA  DIRETORIA  DA  COMPANHIA 
USINAS  NACIONAIS 

Em  assembléia  geral,  realizada  no  dia 
6 de  julho,  foi  eleita  a nova  diretoria  da 
Cia.  Usinas  Nacionais,  que  está  assim 
constituída : diretor-presidente,  General 

Floriano  Moura  Brasil  Mendes;  diretor- 
-gerente,  Thadeu  de  Lima  Neto;  diretor- 
-tesoureiro,  Fernando  Carneiro  Leão,  di- 
retor-secretário, Miguel  Caetano  Santos  e 
diretor  social,  Antônio  Faria  Filho. 
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A BROCA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


Ernmanuel  Franco 

Engenheiro  Agronômo 

LAVOURA  canavieira  de  Sergipe  está  sofrendo  pre- 
sentemente o ataque  de  uma  praga  que,  há  vinte 
anos,  constitui  um  sério  problema  para  sua  cultura. 

Quando  se  cultivavam  as  variedades  de  canas  mo- 
les, da  espécie  Saccharum  officinarum,  conhecidas 
pelos  nomes  de  “Flor  da  Cunha”,  “Pitu”  e “Caiana”,  era  muito 
comum  serem  encontrados  colmos  brocados,  onde  se  viam,  par- 
tindo-se longitudinalmente,  os  canais  da  broca,  e o gomo  apre- 
sentando no  interior  uma  coloração  vermelha.  Chupando-sc,  sen- 
tia-se o gosto  de  vinagre. 

Com  a introdução  das  variedades  híbridas  provenientes  de  cru- 
zamentos entre  a cana  nobre,  a Saccharum  officinarum , com  ou- 
tras espécies  selvagens  da  Saccharum , que  eram  pobres  em  açú- 
car, porém  resistentes  ou  imunes  a muitas  doenças  de  vírus  e à 
broca,  se  tornou  raro  o aparecimento,  em  nossos  canaviais,  de 
colmos  infestados  pela  Diatraea  saccharalis  e outras  espécies  de 
Diatraea , borboletas  ou  lepidóptcros  que  broqueiam  a cana-dfe- 
-açúcar. 

Êstes  híbridos  tinham  muitos  caracteres  das  espécies  selvagens, 
contendo  alto  teor  em  fibra.  Citamos  os  híbridos  P.  O.  J.  28 — 78, 
P.  o-  J.  27—14,  CO.  290,  CB.  3614,  CB.  36—24  e CO.  3x. 

Estas  variedades  dominaram  no  Nordeste,  nos  últimos  vinte 
anos.  Uma  a uma,  foram  introduzidas  e dominaram  durante  al- 
guns anos,  mas  entraram  rapidamente  em  decadência. 

Novas  variedades  foram  introduzidas,  para  substituírem  as  an- 
teriores, como  a CO.  419,  CO.  421  e diversas  CB,  variedades  Cam- 
pos-Brasil, criadas  na  Estação  Experimental  de  Campos,  Rio  de 

Janeiro.  , 

As  novas  variedades,  híbridas  também,  tinham  também  mui- 
tas características  da  espécie  Saccharum  officinarum , transmi- 
tindo a riqueza  em  açúcar  e tendo  menor  teor  em  fibra.  Sendo 
menos  duras,  são,  porém,  mais  sujeitas  ao  ataque  da  Diatraea 
ou  broca.  Estas  variedades  moles  estão  ocupando  elevada  per- 
centagem de  área  plantada.  Atualmente,  em  contagens  que  efe- 
tuamos em  diversas  usinas  dos  municípios  de  Laranjeiras  e ia 


Ná.  1 e 2 


PÁGINA  5 


JULHO/ AGOSTO  -s-  1964 


PÁGINA  6 


Brasil  açucareiro 


chuelo,  em  Sergipe,  a infestação  é da  ordem  de  22%.  Todavia, 
encontramos  um  canavial  de  planta,  muito  bom,  na  Usina  Cen- 
tral, Riachuelo,  com  68  por  cento  de  infestação. 

Para  um  cálculo  preciso,  afirmamos  que  nem  todos  os  entre- 
nós ou  gomos  estavam  perfurados. 

Esta  praga  é uma  das  principais  razões  da  redução  da  safra  do 
corrente  ano. 

Controle  da  Praga 

Onde  são  cultivadas  variedades  suscetíveis,  a broca  constitui 
um  problema  muito  sério. 

Possuindo  a Diatraea  Saccharalis  muitos  inimigos  naturais,  co- 
mo a mosca  cubana,  Lixophaga  diatraea;  o Metagonistylum  mi- 
nense  Trichogramma  minutum,  estes  foram  aproveitados  para 
controle  biológico. 

Na  Louisiana,  usa-se  o Trichogramma  minutum.  Em  Cuba,  a 
Lixophaga  é nativa.  Na  Venezuela,  emprega-se,  com  ótimos  re- 
sultados, a Lixophaga.  No  Brasil,  há  trabalhos  com  o Tricho- 
gramma minutum  em  Campos  e em  Sergipe-  E com  a Lixophaga 
diatraea,  em  São  Paulo. 

Consiste  o combate  biológico  em  se  criar  artificialmente,  em 
caixas,  o inimigo  natural  e soltá-loi  na  época  em  que  a Diatraea  é 
mais  suscetível.  Quando  são  parasitos  de  ovos,  solta-se  na  época 
da  postura  do  lepidóptero. 

Ê um  trabalho  meticuloso,  embora  não  seja  difícil,  tomando-se 
rotina  após  entrar  em  execução. 

Apesar  da  literatura  estar  cheia  de  bons  resultados  de  contro- 
le biológico  na  Louisiana,  nos  Estados  Unidos,  onde  se  faz  o com- 
bate há  muitos  anos,  e com  rigor,  os  resultados  mais  recentes  são 
considerados  duvidosos,  ou  inferiores,  comparativamente  com  o 
emprego  de  inseticidas.  Tanto  assim  que  atualmente  estão  polvi- 
lhando os  canaviais  de  14  a 16  vezes  por  ano,  com  o pó  inseticida 
obtido  de  uma  planta  nativa  da  América  Central,  a Ryania.  Há 
pouco  mais  de  um  ano,  abandonaram  o combate  biológico,  ofi- 
cial, e aconselham  a aplicação  quinzenal,  durante  dois  meses  no 
período  da  infestação,  de  um  inseticida  orgânico,  o endriu. 

A “Diatraea”  pode  ter  uma  geração  por  mês,  correspondendo 
a doze  gerações  anualmente. 

Ainda  não  determinamos  quantas  gerações  ocorrem  em  Ser- 
gipe, em  um  ano.  Mas,  o combate  biológico  ou  químico  deve  ser 
feito  em  cada  geração,  para  ir  se  reduzindo  a população  do  in- 
seto, a um  nível  que  não  cause  danos  econômicos. 
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Observou-se  na  Lousiana  que  após  o combate  que  se  fêz  à “fire 
ant”,  formiga-de-fogo,  que  é aparentada  da  nossa  formiga-de-tou- 
cinho,  pequena  formiga  que  gosta  de  substâncias  açucaradas, 
carnívoras,  houve  incremento  da  broca.  O combate  à “fire  ant” 
foi  feito  com  o heptachler,  inseticida  orgânico  próximo  do  al- 
drin.  Como  o aldrin  foi  muito  utilizado  em  1958  e em  1959,  no 
combate  à cigarrinha  dos  canaviais,  no  tratamento  das  toras, 
sob  os  nomes  de  aldrex  e de  formicidas  zumbi  e shell,  noi  com- 
bate às  formigas-cortadeiras,  não  é de  duvidar  que  talvez  tenha 
influído  no  maior  ataque  da  Diatraea. 

O aldrin  é inseticida  potente,  e de  larga  amplitude,  podendo 
matar  a cigarrinha  e outros  insetos  nocivos  e úteis.  Entre  os  úteis, 
poderiam  estar  os  inimigos  naturais  da  Diatraea , existentes  em 
nosso  meio. 

Somos  de  opinião  que  somente  com  a substituição  das  varieda- 
des e plantio  de  resistentes  ou  imunes,  poderemos  fazer  a broca 
regridir  de  modo  definitivo. 


Transcrito  de  A Tarde,  de  Salvador,  Bahia. 
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NOVAS  USINAS  DE  AÇÚCAR 

SEM  CANDIDATOS  EM  SEIS  ESTADOS 


Paulo  Campos  Baptista 

S necessidades  brasileiras  de  açúcar  no  ano  de  1970/ 
71  serão  da  ordem  de  100  milhões  de  sacos  de  60 
quilos,  isto  é,  6 milhões  de  toneladas.  É o que  cal- 
culou o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  em  seus  es- 
tudos projetivos  para  os  próximos  seis  anos,  determi- 
nando que,  para  atender  ao  consumo  interno,  precisarão  de  80 
milhões  de  sacos,  ficando  os  restantes  20  milhões  de  sacos  de  60 
quilos,  ou  seja,  1,2  milhões  de  toneladas  de  açúcar  destinados  à 
exportação,  e,  em  caso  de  necessidade,  como  reserva  de  garantia 
à regularização  do  abastecimento  do  pais.  Para  atingir  tal  obje- 
tivo, o I-  A.  A.  concedeu  novas  quotas  às  empresas  que  já  vi- 
nham operando  no  ramo  e abriu  concorrência  para  a instalação 
no  país  de  50  novas  usinas,  que  terão  a incumbência  de  produzir 
uma  quota  conjunta  complementar  de  14  500  000  sacos  de  60 
quilos,  distribuídas  pelas  diferentes  unidades  da  federação.  Em 
seis  estados,  entretanto,  inclusive  o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  não 
apareceram  interessados  na  organização  de  novas  usinas  de  açú- 
car, régistrando-se  um  déficit  previsto  de  2 800  000  sacos,  uma 
vez  que  os  candidatos  a investir  na  indústria  açucareira  se  ma- 
nifestaram apenas  para  os  demais  estados,  perfazendo  um  total 
de.  11  600  000  sacos,  em  atendimento  às  exigências  do  I.  A.  A., 
que  prevê  para  breve  o início  das  obras  das  novas  instalações  in- 
dustriais e da  coordenação  dos  trabalhos  no  setor  da  agroindús- 
tria canavieira. 

Concorrência 

Os  estados  que  não  tiveram  interessados  na  instalação  de  no- 
vas indústrias  foram,  respectivamente,  o Piauí,  onde  estava  pre- 
vista a construção  de  uma  usina  de  100  000  sacos  anuais;  o Ceará, 
onde  já  existe  produção  de  açúcar  no  Vale  do  Acarape,  e para  o 
qual  foi  aberta  a concorrência  para  três  novas  usinas  de  100  000 
sacos;  a Bahia,  que  deveria  ter  também  cinco  novas  usinas  de 
250  000  sacos;  e Alagoas,  ainda  na  região  nordestina,  que  con- 
seguiu um  concorrente  para  uma  das  duas  novas  usinas  de 
500  000  sacos,  que  lhe  foram  destinadas.  O Estado  do  Rio  de  Ja- 
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neiro,  tradicionalmente  produtor  de  açúcar,  com  várias  usinas 
e canaviais  na  região  Norte,  ao  longo  da  Baixada  dos  Goitacazes, 
na  região  fisiográfica  de  Campos,  não  achou  um  único  interes- 
sado na  instalação  de  suas  três  novas  usinas,  duas  das  quais  com 
capacidade  de  350  mil  e outra  de  300  000  sacos  anuais.  Os  ou- 
tros dois  estados  onde  foi  negativa  a concorrência,  são  o Rio 
Grande  do  Sul,  ao  qual  o I.  A.  A.  destinou  uma  nova  usina  cie 
150  000  sacos  de  capacidade  anual;  e Santa  Catarina,  com  mais 
de  100  000  sacos  anuais. 

Em  contra-partida,  houve  estados  onde  o número  de  interes- 
sados foi  muito  superior  ao  total  das  usinas  novas  a serem  ins- 
taladas. O exemplo  mais  importante  é o de  São  Paulo,  para  o 
qual  o I.  A.  A.  destinou  seis  novas  usinas  de  500  000  sacos,  que 
agora  são  disputadas  por  21  candidatos,  enquanto  suas  outras 
três  usinas  de  250  mil  sacos  estão  sendo  solicitadas  por  outros  13 
concorrentes.  O Paraná  é outra  das  unidades  da  federação  onde 
os  investidores  estão  interessados  em  aplicar  capitais  na  agro- 
indústria açucareira.  Oito  candidatos  disputam  a preferência  do 
I.  A-  A.  para  instalação  de  seis  usinas  de  500  000  sacos,  enquan- 
to outros  oito  querem  as  concessões  de  quatro  novas  usinas  de 
250  000  sacos  de  capacidade  a serem  ali  instaladas.  Minas  Ge- 
rais é o outro  Estado  que  vem  despertando  interêsse  dos  capita- 
listas desejosos  de  promover  novos  investimentos  no  setor  açuca- 
reiro. Nove  candidatos  estão  disputando  as  seis  usinas  de  250  000 
sacos  destinadas  àquela  região.  Finalmente  o Pará  tem  três  con- 
correntes, sendo  que  um  dêles  é o próprio  govêmo  do  Estado, 
para  as  duas  usinas  de  250  000  sacos  que  lhe  foram  destinadas; 
o Maranhão  tem  dois  concorrentes  particulares  para  a única 
Usina  de  200  000  sacos  que  lhe  coube;  e Goiás  com  também 
três  candidatos  para  sua  única  nova  usina  com  capacidade  de 
250  000  sacos. 
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Critério 


Os  estudos  técnicos  realizados  pela  autarquia  açucareira  de- 
monstraram que  a implantação  da  indústria  do  açúcar  na  Ama- 
zônia c nos  estados  do  Nordeste  setentrional  permitirá  a libera- 
ção de  contingentes  de  produção  para  consolidar  a autosuficiên- 
cia  regional,  cobrindo  inclusive  as  áreas  territoriais  de  maior  po- 
der de  compra  e de  crescimento  demográfico  mais  acelerado. 
Êste  critério  visou,  portanto,  ao  atendimento  de  zonas  de  abas- 
tecimento difícil;  e as  áreas  com  tradição  canavieira,  desponibi- 
lidade  de  terras,  capitais,  mão-de-obra  e facilidade  de  circulação, 
que  correspondem  às  regiões  Leste  e Sul  do  país.  Pela  lista  dos 
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concorrentes  verifica-se  que  alguns  desejam,  com  a instalação  de 
novas  usinas,  complementar  atividades  industriais  de  outros  se- 
tores, enquanto  que  outros,  notadamente  as  cooperativas  que  sur- 
gem como  investidoras  no  setor  açucareiro,  querem,  através  das 
novas  usinas  de  açúcar,  diversificar  a atividade  industrial  e agrí- 
cola regional.  Como  exemplo  do  primeiro  caso  temos  o Amapá, 
onde  aparece  como  candidato  a instalar  usina  de  100  000  sacos 
em  Macapá  o Sr.  Augusto  Trajano  de  Azevedo  Antunes,  indus- 
trial que  transformou  um  vasto  trecho  da  selva  amazônica,  prà- 
ticamente  inabitável,  numa  miniatura  de  cidade-padrão  — Ser- 
ra do  Navio  — onde  a extração  do  manganês  das  entranhas  do 
Amapá  resulta  em  maior  riqueza  para  o território  e bem  estar 
para  milhares  de  brasileiros  que,  até  há  poucos  anos,  desconhe- 
ciam a civilização  e o conforto  da  vida  moderna  que  ela  propor- 
ciona a grande  parte  dos  moradores  citadinos. 

Cooperativas 

A inscrição  de  31  cooperativas  na  concorrência  do  I.  A.  A.  para 
instalação  de  novas  usinas  de  açúcar  é um  fato  que  merece  re- 
gistro. Estima-se  em  um  mínimo  de  seis  bilhões  de  cruzeiros  o 
capital  necessário  para  os  investimentos  em  uma  usina  de  tama- 
nho médio,  com  capacidade  de  250  000  sacos  anuais.  Além  dis- 
so, o industrial  terá  que  se  prevenir  com  recursos  ou  garantias 
de  algum  estabelecimento  de  crédito  para  manter-se  sempre  abas- 
tecido de  capital  de  giro,  o que  não  anima  qualquer  capitalista 
nacional,  cujos  recursos  não  somem  tamanha  fortuna,  pois  em 
outras  atividades  de  menor  exigência  de  capitais  e investimentos 
encontra  remuneração  conveniente  sem  tamanhos  riscos  e res- 
ponsabilidades. Nesse  caso,  atividades  básicas  no  setor  da  indús- 
tria de  alimentação,  como  a do  açúcar,  ficam  à mercê  de  inte- 
rêsses  de  capitais  estrangeiros  sempre  mais  abundantes  e mais 
fortes,  porque  em  moeda  de  curso  internacional,  que  o cruzeiro 
inflacionado  dos  nossos  capitalistas.  O que,  entretanto,  não  tem 
jeito  de  ser  realizado  por  um  ou  alguns  pequenos  e médios  capi- 
talistas isolados,  pode  ser  conseguido  pelas  cooperativas.  E’  o que 
está  acontecendo  no  Maranhão,  onde  a Cooperativa  Agrícola  do 
Vale  do  Pamaíba  pretende  instalar  a Usina  Santa  Maria,  em 
Coelho  Neto.  Em  Minas  Gerais  os  cafeicultores  disputam  a con- 
cessão das  seis  novas  usinas  no  Estado,  através  de  seis  cooperati- 
vas em  Guaxupé  (Guaranésia) ; Ouro  Fino,  Campestre,  Muriaé, 
Carangola,  e Vale  do  Mucuri  (Teófilo  Otoni)  contra  três  outros 
candidatos-  A única  nova  usina  destinada  ao  Espírito  Santo  tem 
apenas  um  interessado  em  sua  instalação  — a Cooperativa  Agrá- 
ria dos  Cafeicultores  de  S.  José  do  Calçado  — que  vê  na  cana- 
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-de-açúcar  uma  nova  fonte  de  renda  para  substituir  os  velhos  e 
cangados  cafèzais  da  região.  O exemplo  se  amplia  em  direção  a 
São  Paulo,  onde  14  cooperativas  disputam  a concessão  de  seis 
usinas  de  500  000  sacos  contra  outros  sete  candidatos  industriais; 
e 4 outras  cooperativas  querem  a preferência  para  instalar  três 
usinas  de  250  000  sacos,  disputando^as  com  outros  9 candidatos. 
Dessas  cooperativas,  a de  Lençóis  Paulista  é de  plantadores  de 
cana,  que  estão  interessados  numa  usina  de  500  000  sacos  para 
a localidade;  outra,  a de  Alta  Paulista,  em  Tupã,  é agrícola  mis- 
ta e também  quer  usina  do  mesmo  porte;  a Central  Agrícola  de 
São  Paulo,  em  Mirandópolis,  candidata  a instalar  usina  de  250 
mil  sacos,  e as  demais  são  todas  cooperativas  de  cafeicultores, 
cuja  atividade  no  setor  da  indústria  açucareira  será  uma  prova 
da  vitalidade  e do  interêsse  do  capital  nacional  cooperativo  que 
deixa  de  ser  aplicado  na  produção  cafeeira  para  ingressar  noutra 
atividade  também  de  interêsse  para  o abastecimento  do  país  e 
para  a produção  de  divisas  com  a exportação  de  açúcar.  O Pa- 
raná também  encontrou  em  suas  cooperativas  de  cafeicultores  os 
candidatos  para  instalação  de  quatro  usinas  de  açúcar  em  Lon- 
drina, Assai  e Comélio  Procópio,  na  zona  de  erradicação  dos  ca- 
fèzais antigos  e das  queimadas  dos  últimos  tempos. 

Exigências 


O limite  global  da  produção  brasileira  de  açúcar  foi  estipulado 
pelo  I.  A.  A.  em  sua  resolução  n^  1.761/63,  de  12  de  dezembro 
de  1963,  que  determinou  a fixação  de  um  contingente  de 
6 349,473  sacos  como  complementação  da  lotação  das  usinas  já 
existentes  e sublimitadas;  e um  contingente  móvel  de  5 milhões 
de  sacos  para  ser  utilizado  anualmente  na  majoração  das  cotas 
das  atuais  usinas  que  expandirem  sua  produção  acima  das  cotas 
deferidas  na  forma  da  mesma  resolução.  Entre  outras  exigências, 
o I.  A.  A.  alinha  as  seguintes,  que  deverão  ser  satisfeitas  pelos 
candidatos:  recursos  próprios  ou  de  terceiros  para  assegurar  o 
êxito  do  empreendimento;  apresentação  dos  melhores  projetos  de 
ordem  técnica,  agrícola,  industrial  e social;  loteamento  da  terra, 
para  venda  aos  fornecedores,  execução  de  obras  e serviços  de  inte- 
rêsse coletivo  (urbanização),  destinados  a garantir  a segurança, 
o bem  estar  e abastecimento  dos  mesmos  fornecedores,  suas  fa- 
mílias, bem  como  de  seus  agregados  e dependentes;  compromis- 
so de  manter  o maior  número  de  fornecedores  sem  prejudicar  as 
quotas  mínimas  indispensáveis  a assegurar  ao  lavrador  renda 
compatível;  obrigação  de  construir  destilarias  ou  instalar  indus- 
tria para  aproveitamento  dos  méis  e demais  resíduos  de  fabrica- 
ção, não  lançando  vinhoto  em  espécie  nos  cursos  de  água. 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


“Integração  de  esforços”  é o título  do  editorial  do 
Jornal  do  Comércio,  do  Recife,  edição  de  9 de 
agosto,  que,  a seguir,  pasamos  às  nossas  colunas: 


De  alguns  dias  para  cá,  vem  ocorrendo 
um  conjunto  de  circunstâncias  que  pode 
ter  fecundas  implicações  para  a comuni- 
dade pernambucana  e até  para  a região 
nordestina.  O Jornal  do  Commércio,  sem- 
pre sensível  aos  legítimos  interesses  de 
Pernambuco  e do  Nordeste,  não  fica  indi- 
ferente a estas  circunstâncias  e deseja 
registá-las  com  a esperança  de  que  real- 
mente se  efetivem  os  bons  propósitos  que 
prenunciam. 

Não  faz  muito,  aqui  neste  mesmo  local, 
o Jornal  do  Commércio,  em  editorial  inti- 
tulado “Serviços  Paralelos”,  lembrava  que 
numa  região  pobre  e sem  maiores  dispo- 
nibilidades, é um  crime  a dispersão  de 
recursos  materiais  e humanos,  o antago- 
nismo de  grupos  de  estudos,  o paralelismo 
de  serviços  que  visam  ao  mesmo  objetivo. 
Preconizava  então,  com  a autoridade  que 
lhe  conferem  sua  isenção  e o interêsse 
pelos  legítimos  interesses  da  comunidade, 
a conjugação  de  esforços,  a soma  de  recur- 
sos, o bom  entendimento  entre  os  diver- 
sos organismos  técnicos,  a integração  de 
todos  os  valores  em  benefício  da  solução 
de  problemas  de  Pernambuco  e do  Nor- 
deste. 

Em  recente  conferência  sôbre  “Açúcar 
c Segurança  Nacional”,  que  mereceu  ex- 
tensa repercusão,  feita  no  “ciclo  de  es- 
tudos sôbre  segurança  nacional”,  promo- 
vido pela  ADESG  ( Associação  dos  Diplo- 
mados pela  Escola  Superior  de  Guerra), 
o Coordenador  do  Grupo  de  Estudos  do 
Açúcar,  depois  de  equacionar,  com  muita 
propriedade  e em  hora  muito  oportuna,  os 
problemas  açucareiros  e indicar  as  medi- 
das recomendadas  pelo  GEA,  formulava 
um  apêlo  no  sentido  do  bom  entendimento 


e de  uma  colaboração  franca  (falou  in- 
clusive em  “desarmamento  dos  espíritos”) 
entre  as  diversas  entidades  e organismos 
técnicos  que  estão  empenhados  no  estudo 
dos  problemas  da  agroindústria  açucarei- 
ra, que  representa  atividade  econômica 
vital  para  a comunidade  pernambucana. 
Isso  se  verificava,  precisamente,  quando 
o presidente  Castelo  Branco,  ao  deferir, 
depois  de  penosa  batalha,  o pedido  de  fi- 
nanciamento da  agroindústria  açucareira, 
indicava  que,  doravante,  tais  financia- 
mentos somente  serão  atendidos  com  a sa- 
tisfação de  exigências  técnicas  que  impli- 
quem em  substanciais  melhoramentos  e 
um  reformulamento  daquela  atividade  de 
tão  expressiva  significação  para  a econo- 
mia local. 

Poucos  dias  depois,  ocorria  a posse  do 
nôvo  superintendente  da  SUDENE,  o eco- 
nomista João  Gonçalves  de  Sousa,  que 
alia  às  qualidades  pessoais  de  estudioso  de 
problemas  sociais  e econômicos,  a vivên- 
cia dos  problemas  da  região  a que  per- 
tence, a demorada  experiência  na  Secre- 
taria Executiva  da  Organização  dos  Es- 
tados Americanos  (OEA)  e um  grande 
espírito  público.  Numa  feliz  coincidência, 
o nôvo  superintendente,  no  discurso  de 
posse,  anunciou,  com  a melhor  sincerida- 
de, o seu  propósito  firme  e esclarecido, 
de  somar  esforços  e recursos,  grupos  e ini- 
ciativas, para  que  melhor  possa  efetivar 
o seu  programa  de  ação  que,  diga-se  de 
passagem,  merece  meditado  e estimulado 
por  quantos  tenham  alguma  parcela  de 
responsabilidade  na  vida  dêste  Nordeste 
sofrido,  provado,  mas  sempre  com  um 
enorme  potencial  de  trabalho  e de  inicia- 
tiva. Foi  mais  longe  o sr.  João  Gonçalves 
de  Souza,  ao  fazer  uma  referência  clara 
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e inequívoca  ao  programa  do  Grupo  de 
Estudo  do  Açúcar,  o que  é inédito,  até 
então,  nos  pronunciamentos  da  SUDENE 
que  sempre  viu  o açúcar  com  maus  olhos. 
Essa  atitude,  de  inteligência  e de  com- 
preensão, pode  abrir  uma  perspectiva  de 
fecundos  resultados. 

Na  mesma  hora  em  que  tomava  posse 
o nôvo  superintendente  da  SUDENE,  o 
reitor  da  Universidade  Rural  de  Pernam- 
buco, Prof.  João  Dias,  era  recebido  pelo 
plenário  de  técnicos  do  GEA  e procurava 
estabelecer  as  bases  para  um  regime  de 
colaboração  entre  vários  departamentos 
daquela  Universidade  e outros  do  GEA. 
De  início  ficou  logo  acertada  substanciosa 
contribuição  técnica  para  o Simpósio  de 
Mecanização  Agrícola,  promovido  pelo 
Ministério  da  Agricultura  e a Universi- 
dade Rural,  e que  é do  maior  interesse 
para  a agricultura  não  somente  da  cana 
mas  a de  tôda  a região. 

Isso  demonstra  que  se  está  passando, 
felizmente,  das  boas  palavras,  fórmulas 
de  cortezia,  para  a ação  prática  e efici- 
eiité.  É claro  que  êsse  exemplo  deve  de 
ser  multiplicado  e intensificado  em  sin- 
cero regime  de  colaboração  em  que  se 
evitem  dispersão  de  recursos  e antagonis- 
mo de  esforços  tão  nocivos,  ambos  para 
uma  região  já  de  si  pobre  e atormentada. 

Não  seria  inoportuno  lembrar  que  agora 
se  encontra  à frente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  (I.A. A.)  o economista  Paulo 
Maciel,  bom  conhecedor  dos  problemas 
pernambucanos  e nordestinos,  animado 
de  espírito  público  e também  disposto,  por 


vocaçao  e orientação,  a somar  esforços 
e conjugar  iniciativas.  Enquanto  isso,  há 
a tendência,  já  manifestada  em  várias 
áreas,  no  sentido  de  harmonizar  e inte- 
grar as  diversas  bancadas  nordestinas, 
sem  preocupações  de  legenda  ou  diferenças 
partidárias,  num  bloco  parlamentar  ma- 
ciço na  defesa  dos  interêsses  do  Nordeste. 

O Jornal  do  Commercio , que  tantas  vê- 
zes  preconizou  êsse  bom  entendimento, 
essa  integração  de  propósitos,  essa  har- 
monia de  iniciativas,  folga  em  registar 
essas  inequívocas  demonstrações  de  que 
estamos  no  bom  caminho  e resolvemos  to- 
mar uma  atitude  de  bom-senso  e de  inte- 
ligência. 

Verifica-se  inclusive  que  líderes  da  livre 
emprêsa,  como  os  industriais  Renato  Be- 
zerra de  Mello,  Rui  Carneiro  da  Cunha, 
José  Adolfo  Pessoa  de  Queiroz,  Jorge  Ba- 
tista da  Silva,  José  Paulo  Alimonda,  Jo- 
seph  Turton  Júnior,  Miguel  Vita,  Gustavo 
Colaço  e muitos  outros  estão  animados  de 
idênticos  propósitos  e dispostos  a quebrar 
a barreira  do  subdesenvolvimento,  da  inér- 
cia e da  dispersão  dos  esforços. 

Não  é possível  que  uma  tão  feliz  conju- 
gação de  circunstâncias,  uma  tão  auspi- 
ciosa linha  de  propósitos  não  resulte  fe- 
cunda para  a comunidade  pernambucana 
e o Nordeste.  Resta-nos  a todos  acompa- 
nhar a execução  dêsses  propósitos,  esti- 
mular o desarmamento  dos  espíritos  e 
contribuir  para  que  decepções  e vacilações 
não  comprometam  êses  generosos  ideais 
de  bem  servir  à Região. 
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NÚCLEO  DE  PESQUISAS  DO  I.A.  A. 
POSSIBILITARÁ  NOVAS  INDÚSTRIAS 


Referindo-se  à criação  do  Núcleo  de 
Pesquisas  em  Produtos  de  Cana-de-Açú- 
car,  o Proessor  Isvaldo  Gonçalves  de  Lima, 
da  universidade  do  Recife  e membro  da 
CAPES,  do  Ministério  da  Educação, 
disse  a O Jornal,  do  Rio  de  Janeiro, 
que  o nôvo  órgão  constitui  “um  avanço 
considerável  no  desenvolvimento  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  ao  qual,  até 
recentemente,  faltava  o exercício  da  in- 
vestigação científica  e tecnológica  indis- 
pensável à sua  condição  de  órgão  orienta- 
dor da  evolução  e da  diversificação  das 
indústrias  à base  de  cana-de-açúcar”. 

Frisou,  a seguir,  que  o Presidente  do 
I.A.A.,  Sr.  Paulo  Maciel,  ao  criar  o Núcleo 
de  Pesquisas,  imprimiu  uma  política  de 
rejuvenescimento  no  quadro  geral  da  Au- 
tarquia, pois  estabeleceu,  como  prioritária, 
a atividade  científica  já  anteriormente  be- 
neficiada pelo  convênio  firmado  com  o 
Instituto  de  Antibióticos  durante  a ges- 
tão do  jornalista  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão”. 

Liderança 

Prosseguindo  em  sua  entrevista  publi- 
cada naquele  vespertino  a 13  de  agosto, 
afirmiu,  ainda,  o Professor  Gonçalves  de 
Lima : 

Sôbre  a omissão  do  I.A.A.  no  âmbito 
do  trabalho  tecnológico  da  investigação, 
tivemos  oportunidade  de  discutir  o assun- 
to com  o diretor  da  Divisão  de  Assistência 
à Produção,  concluindo-se  que  o retarda- 
mento em  que  infelizmente  nos  situamos 
na  senda  do  progresso  industrial  resulta 
sobretudo  da  atitude  em  que  até  hoje 
nos  mantivemos,  de  meros  beneficiários 
do  esforço  alheio  (estrangeiro)  ou  de  cé- 
ticos quanto  à nossa  capacidade  de  cria- 
ção”. 

“A  instalação  da  indústria  pioneira  de 


de  proteínas  por  via  microbiológica  é uma 
demonstração  evidente  de  capacidade  dos 
técnicos  brasileiros  e do  operário  especia- 
lizado, logrando-se  implicações  e adapta- 
ções tão  fundamentais  que  hoje  podemos 
afirmar  nossa  completa  liderança  nesse 
campo  em  todo  o mundo.  Somente  o fato 
de  havermos  sido  autores  do  projeto  de 
construção  em  território  norte-americano 
da  fábrica  de  proteínas  a partir  das  vi- 
nhaças  da  destilaria  do  rum  da  Bacardi, 
em  Pôrto  Rio,  conforme  decisão  do  Sr. 
José  M.  Bosch,  presidente  daquela  impor- 
tante organização  de  âmbito  internacional, 
demonstra  o alto  conceito  do  método  por 
nós  desenvolvido,  examinado  judiciosa- 
mente por  aquêle  grande  homem  de  em- 
prêsa  em  cotejo  com  projetos  de  outros 
especialistas  estrangeiros”. 

“Em  verdade,  a instalação  da  fábrica 
pioneira  de  proteínas,  anexa  à Usina  Sêrro 
Azul,  foi  uma  conseqüência  tecnológica 
eloqüente  da  utilidade  do  vínculo  laborató- 
rio-indústria, com  resultados  os  mais  aus- 
piciosos, especialmente  neste  último  quarto 
ano  de  operação,  mesmo  em  um  limiar 
de  produção  considerado  anteriormente 
inexequível  pelos  especialistas  franceses 
e tchecos,  segundo  o que  colhemos  pes- 
soalmente em  debates  sustentados  em  Pa- 
ris e em  Praga. 

“Apesar  dos  notáveis  resultados  por  nós 
logrados  no  domínio  da  produção  micro- 
biológica das  proteínas,  sobretudo  com  a 
eliminação  do  uso  do  ácido  sulfúrico,  é de 
considerar-se  que  o problema  está  muito 
longe  de  ser  esgotado,  porque  implica  no 
aperfeiçoamento  de  técnicos  de  cultivação 
aeróbia,  de  separação  celular,  concentra- 
ção e dessecação,  além  da  obtenção  de  es- 
pécie de  estirpes  microbianas  capazes  de 
emprêgo  vantajoso  na  utilização  de  certos 
compostos  de  carbono  dificilmente  assimi- 
láveis.” 
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Ampla  atividade 

“A  Comissão  de  Pesquisas  e Estudos 
sôbre  Resíduos  da  Cana-de-Açúcar,  com 
sede  no  Instituto  de  Antibióticos,  em  Re- 
cife, tem  desenvolvido  ampla  atividade  no 
campo  de  melhoramento  de  cepas  de  Cân- 
dido, utilis,  obtida  por  indução  de  mutan- 
tes,  ou  isolamento  direto  da  natureza  de 
espécies  e cepas  vegetando  em  leitos  da 
despejos  de  vinhaças,  junto  às  destilarias. 
Micro-organismos  com  boas  características 
para  emprêgo  na  levedificação  das  vinha- 
ças, sobretudo  os  mais  termotolerantes, 
têm  sido  obtidos  em  nosso  laboratórios  e 
serão  estudados  com  o maior  cuidado, 
oportunamente. 

Alguns  recentes  avanços,  decorrentes  de 
nossas  pesquisas  conduzidas  no  Instituto 
de  Antibióticos  da  Universidade  do  Reci- 
fe, serão  utilizadas  nas  novas  grandes 
fábricas  de  proteínas  das  destilarias  cen- 
trais de  Alagoas  e de  Pernambuco,  agora 
com  os  seus  serviços  de  construção  em 
ritmo  acelerado  sob  a supervisão  de  um 
grupo  de  técnicos. 


“A  utilização  dos  melaços  e das  vinha- 
ças como  substratos  para  cultivação  de 
certos  micro-organismos  sintetizados,  de 
aminoácidos  livres,  de  poliálcools,  de  vi- 
taminas (sobretudo  do  grupo  B),  de  áci- 
dos organismos  de  interesse  industrial; 
além  de  proteínas,  constitui  exemplos  mui- 
to destacados  da  grande  messe  de  traba- 
lho de  pesquisa  a ser  realizado  no  referido 
Núcleo  de  Pesquisas,  o qual  será  o órgão 
dirigente  de  tôda  a investigação  científica 
e tecnológica  do  I.A.A.  em  conexão  com 
outros  centros  nacionais  de  alto  consumo. 

“Os  estudos  iniciados  por  nós  em  Per- 
nambuco sôbre  a utilização  direta  de  vi- 
nhaça  concentrada  (dessalinizada  ou  não 
na  alimentação  de  animais,  em  experimen- 
tos conduzidos  pelo  nutrólogo  Sílvio 
Parente  Viana)  constituem  tema  exigindo 
o esforço  de  vários  especialistas.  A insta- 
lação do  primeiro  laboratório  de  pesquisas, 
na  sede  do  I.A.A.,  agora  em  pleno  enca- 
minhamento, torna  possível  a realização 
de  um  ideal  almejado  por  todos  quantos 
consideram  no  seu  devido  valor  a indústria 
do  açúcar  em  nosso  país”. 
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SUPERINTENDÊNCIA  NACIONAL 
DO  ABASTECIMENTO 


PORTARIA  DE  3 DE  JULHO  DE  1964 

O Superitendente  da  Superintendência 
Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB), 
usando  da  faculdade  que  lhe  outorga  o 
art.  43  do  Regulamento  aprovado  pelo  De- 
creto número  51 . 620,  de  3 de  dezembro 
de  1962,  e considerando  a necessidade  de 
se  reajustarem  os  preços  do  açúcar  da 
nova  estrutura  do  plano  de  defesa  da 
safra  açucareira  do  período  de  1964 — 65; 
considerando  que  em  face  dêste  plano  da 
safra  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  rea- 
lizou estudos  para  a fixação  dos  novos 
preços  do  açúcar  destinado  ao  consumo; 
considerando  que  dêstes  estudos  resultou 
a proposta  dos  novos  preços  formulada 
pelo  mesmo  Instituto  à SUNAB ; conside- 
rando que  o Instituto  do -Açúcar  e do 
Álcool  é o órgão  federal  incumbido  da  for- 
mulação da  política  de  produção  e comer- 
cialização do  açúcar;  considerando  entre- 
tanto, que  no  Parágrafo  único  do  artigo 
16  do  Regulamento  da  Lei  Delegada  n9  4 
os  preços  propostos  pelo  LA. A.,  uma  vez 
que  resultem  em  aumento  em  relação  aos 
vigentes,  só  podem  entrar  em  vigor  depois 
de  homologados  pela  SUNAB,  resolve: 

SUPER  N9  114 — “Ad  referendum”  do 
Conselho  Deliberativo : 

Art.  I9 — Autorizar  a fixação  dos  se- 
guintes preços  máximos  permissíveis  para 
a vénda  do  açúcar  refinado  extra: 

a)  Estados  da  Guanabara,  Niterói,  Du- 
que de  Caxias,  Nilópolis,  Nova  Iguaçu 
e municípios  limítrofes: 

Quilo 

Cr$ 

I — Da  refinaria  ao  varejista,  pôs- 

to  no  armazém  do  varejista.  176,17 
II — Do  varejista  ao  consumidor. . 195,00 


b)  Capital  de  São  Paulo,  Santos,  Cam- 
pinas, Santo  André,  São  Bernardo  do 
Campo,  São  Caetano  e Municípios  li- 
mítrofes: 

Quilo 

Cr$ 

I — Da  refinaria  ao  varejista,  pôs- 

to  no  armazém  do  varejista,  175,05 
II — Do  varejista  ao  consumidor.  . 496,00 

c)  Dist.  Federal  ( Brasília ) : 

Quilo 

Cr$ 

I — Da  refinaria  ao  varejista,  pôs- 

to  no  armazém  do  varejista.  199,18 
II — Do  varejista  ao  consumidor. . 217,00 

d)  Belo  Horizonte  (Estado  de  Minas 
Gerais) : 

Quilo 

Cr$ 

I — Da  refinaria  ao  varejista,  pôs- 

to  no  armazém  do  varejista.  186,97 
II — Do  varejista  ao  consumidor. . 214,00 

Parágrafo  único — Nos  Municípios  não 
compreendidos  neste  artigo,  as  Refinarias 
autônomas  e anexas  poderão  acrescer,  aos 
preços  acima  estabelecidos,  o valor  do  car- 
reto ou  frete  de  distribuição  até  o arma- 
zém do  varejista. 

Art.  29 — No  caso  de  vendas  diretas,  isto 
é,  sempre  que  não  houver  interferência 
do  varejista,  as  refinarias  poderão  fatu- 
rar o açúcar  refinado  ou  cristal  pelo  preço 
fixado  para  a venda  ao  consumidor  (ar- 
tigo l9,  item  II  das  alíneas  a,  b,  c e d e 
art.  5’,  item  II  das  alíneas  a,  b e c). 

Art.  39 — Nos  demais  centros  consumi- 
dores do  País,  os  preços  do  açúcar  refi- 
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nado  extra  serão  fixados  de  acordo  com 
o seguinte  critério: 

a)  Para  as  refinarias: 

l_^Custo  CIF  da  matéria-prima. 

2 —  Custo  de  industrialização. 

3 —  Lucro  líquido  de  2%. 

4 —  Imposto  de  consumo. 

5 —  Imposto  de  vendas  e consignações. 

6 —  Imposto  de  indústria  e profissões. 

b)  Para  os  varejistas: 

Márgem  líquida  de  4,44%  por  quilo, 
acrescida  do  valor  correspondente  aos  im- 
postos de  vendas  e consignações  e de  in- 
dústria e profissões. 

Art.  4o — A venda  de  açúcar  cristal  para 
o consumo  “in  natura”,  será  obrigatòria- 
mente  feita  pelos  estabelecimentos  vare- 
jistas que  comerciam  com  o açúcar  refi- 
nado, os  quais  são  obrigados  a manter 
estoque  do  produto,  sendo  que,  na  falta 
deste,  e quando  exigido  pelo  consumidor, 
os  varejistas  ficam  obrigados  a vender  o 
tipo  refinado  extra,  pelo  preço  do  tipo 
cristal. 

§ l9 — O produtor  terá  direito  à mar- 
gem de  lucro  até  8%  fixada  para  o ata- 
cadista, nas  vendas  diretas  aos  varejistas, 
e às  indústrias,  com  exceção  das  feitas 
às  Refinarias,  a título  de  cotas  de  abas- 
tecimento a que  estiver  obrigado,  confor- 
me normas  fixadas  pelo  I.A.A.,  em  relação 
à matéria. 

§ 29 — Os  preços  de  venda  do  açúcar 
cristal  “in  natura”  pelos  estabelecimentos 
varejistas  ao  consumidor  serão  estabeleci- 
dos de  conformidade  com  o seguinte  cri- 
tério : 

I — Custo  da  mercadoria,  equivalente  ao 
preço  P.V.U.  (pôsto  vagão- veículo, 
na  usina)  ; 

II — Lucro  de  8%  sôbre  o total  do  item 
anterior ; 

III — Despesas  que  poderão  ser  acrescidas 
ao  total  dos  itens  anteriores : 


a)  transporte  ou  carreto  da  mercado- 
ria até  o estabelecimento  do  varejista, 
quando  devidamente  comprovado ; 

b)  Imposto  de  Vendas  e Consignações 
e quando  incidente,  o de  Profissões. 

Art.  59 — Os  preços  de  venda  ao  consu- 
midor, constantes  desta  Portaria,  inclu- 
sive o do  açúcar  cristal  deverão  ser  afixa- 
dos em  local  visível  e de  fácil  acesso  ao 
público,  em  letras  e em  algarismos  de  2 
cm  de  tamanho,  no  mínimo,  sendo  obri- 
gatória, também,  a fixação,  nas  mesmas 
condições,  da  transcrição  do  disposto  no 
art.  49. 

Parágrafo  único — O preço  de  venda  do 
açúcar  ao  consumidor,  será  aquele  que  es- 
tiver impresso  no  invólucro,  não  se  admi- 
tindo remarcação,  rasura  ou  alteração  de 
qualquer  espécie. 

Art.  69 — As  refinarias  e usinas  conti- 
nuam obrigadas  a efetuar  a marcação  dos 
preços  de  venda,  ao  consumidor,  em  obe- 
diência às  disposições  desta  Portaria. 

Art.  7o — 0 preço  de  faturamento  de  Cr$ 
8.200,00  (oito  mil  e duzentos  cruzeiros) 
por  saco  de  60  quilos  brutos  de  açúcar 
cristal  “standard”,  com  99,  39  de  polariza- 
ção, na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou 
veículo  na  usina)',  estabelecido  no  art.  2" 
da  Resolução  n9  1.846/64,  de  29-6-64,  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcol,  não  beneficiará  produtores, 
distribuidores  e refinarias  autônomas  em 
relação  aos  remanescentes  da  produção  da 
safra  de  1963/64. 

Art.  89 — Os  estoques  de  açúcar  cristal 
ou  de  refinado,  em  poder  das  refinarias 
autônomas  na  data  da  vigência  da  pre- 
sente Resolução,  referentes  a saldos  de 
cotas  compulsórias  de  suprimento,  ficarão 
sujeitos  ao  recolhimento  ao  Banco  do  Bra- 
sil S/A,  à ordem  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  para  crédito  do  Fundo  de  Uni- 
formização de  Preços  do  Açúcar,  da  di- 
ferença de  CrS  2.112,00  (dois  mil  cento 
e doze  cruzeiros  por  saco  de  60  quilos,  ve- 
rificada entre  o preço  anterior  da  rama, 
de  Cr$  5.288,00,  e o atual,  de  Cr$  7.400,00 
por  saco  de  60  quilos. 
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Art.  99 — Os  estoques  de  açúcar  de  pro- 
dução. da  safra  de  1964/65,  em  poder  dos 
produtores,  depositados  em  armazéns  pró- 
prios, armazéns  gerais  ou  quaisquer  ou- 
tros depósitos  de  terceiros,  ou  ainda  en- 
tregues para  comercialização  às  coopera- 
tivas de  produtores,  na  data  da  vigência 
da  presente  Resolução  terão  seus  preços 
reajustados,  entre  vendedor  e comprador, 
mediante  de  fatura  ou  nota  de  venda  com- 
plementar, referentes  às  diferenças  entre 
os  preços  já  faturados  e o preço  a que 
alude  o artigo  29  e seus  parágrafos  da 
Resolução  n9  1.846/64,  de  29  de  junho 
de  1964,  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Art.  10 — Os  estoques  de  açúcar  rema- 
nescentes da  safra  de  1963/64  em  poder 
dos  produtores,  depositados  em  armazéns 
gerais  ou  quaisquer  outros  depósitos  de 
terceiros,  ou  ainda  entregues  para  comer- 
cialização às  Cooperativas  de  produtores, 
na  data  da  vignêcia  desta  Resolução,  se- 
rão vendidos  ao  preço  de  faturamento  es- 
tabelecido no  artigo  29  e seus  parágrafos 
da  Resolução  n9  1.846/64,  de  29  de  junho 
de  1964,  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  e recolhida  a 
diferença  de  Cr$  1.722,00  (mil  setecentos 
e vinte  e dois  cruzeiros)  verificada  entre 
o preço  anterior  de  Cr$  6 . 478,00  e o nôvo 
preço  de  Cr$  8.200,00  por  saco  de  60  qui- 
los na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veí- 
culo na  usina). 

Parágrafo  único — Caso  o açúcar  em 
estoque  já  tenha  sido  faturado  na  data  da 
vigência  desta  Resolução,  terá  o seu  preço 


reajustado  entre  vendedor  e comprador, 
mediante  emissão  de  fatura  ou  nota  de 
venda  suplementar  referente  às  diferenças 
entre  os  preços  já  faturados  e o preço  a 
que  alude  o art.  29  e seus  parágrafos  da 
citada  Resolução  número  1 . 846/64,  de  29 
de  junho  de  1964  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  reco- 
lhendo-se as  diferenças  que  forem  encon- 
tradas. 

Art.  11 — As  diferenças  de  preço  refe- 
ridas nos  arts.  8 e 10  e seu  parágrafo 
único  desta  Resolução,  serão  recolhidas 
quinzenalmente  ao  Banco  do  Brasil  S/A, 
à ordem  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
para  crédito  do  Fundo  de  Uniformização 
de  Preços  do  Açúcar,  a fim  de  atender 
os  encargos  já  existentes  (art.  29  da  Por- 
taria SUPER-13)  e eventuais  diferenças 
de  fretes  ou  preço,  até  o máximo  de  Cr$ 
800,00  (oitocentos  cruzeiros)  por  saco  de 
60  quilos  de  açúcar  cristal  “Standard”, 
com  polarização  de  99,  39,  de  cota  com- 
pulsória. 

Art.  12 — Depois  de  atendidos  os  encar- 
gos referidos  no  artigo  anterior,  o saldo 
que  porventura  se  verificar  será  transfe- 
rido para  o Fundo  de  Consolidação  e Fo- 
mento da  Agroindústria  Canavieira  (De- 
creto n9  156,  de  17-11-61). 

Art.  13 — A presente  Portaria  entrará 
ein  vigor  na  data  de  sua  publicação  no 
Diário  Oficial  da  União,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário.  — Antônio  Arnal- 
do Gomes  Taveira,  Superintendente. 

(D.O.  3/7/64) 
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SAFRA  1964/65— MÊS  DE  JULHO 
a)  Da  produção 

A produção  de  açúcar  realizada  pelas 
usinas  do  país  em  julho,  segundo  mês  da 
safra  1964/65,  atingiu  apenas  6.568.146 
sacas,  contra  7.943.695  sacas  em  igual 
mês  de  1963. 

A fabricação  em  junho  e julho  totali- 
zou 8.631.921  sacas,  para  11.949.117  sa- 
cas produzidas  no  mesmo  período  da  sa- 
fra passada. 

As  diferenças  para  menos  na  safra  em 
curso,  de  1.375.594  sacas  em  junho  e 
1.941.647  sacas  em  julho  (3.317.196 
sacas  nos  dois  meses),  parece  encontram 
justificativa  no  atraso  com  que  se  iniciou 
a presente  safra  e ainda  no  fato  de  que 
em  1963/64  houve  produção  de  demera- 
ra,  tipo  que  se  fabrica  em  menor  tempo 
que  o cristal. 

Há,  entretanto,  quem  atribuía  essa  con- 
siderável redução  também  ao  descaminho 
do  açúcar,  mas  o órgão  competente  desta 
Autarquia  está  atento  ao  problema,  e as 
apreensões  do  produto  clandestino  não  in- 
dicam a existência  do  ilícito  fiscar  em  pro- 
porções fora  do  comum. 

Um  aspecto,  todavia,  deve  merecer  tôda 
a atenção  do  Instituto:  é que  a diferença 
de  produção,  para  menos,  nesta  safra,  em 
relação  à passada,  que  em  junho  foi  de 
1.375.459  sacas  e em  julho  1.941.647 
sacas ! 

Seria  absurdo  afirmar-se  que  a produ- 
ção em  julho  das  usinas  sulistas  deveria 
atingir  um  nível  capaz  de  cobrir  a diferen- 
ça assinalada  em  junho.  Mas  em  julho  a 
diferença  deveria  ser  menor  que  aquela 
registrada  em  junho,  já  que  não  ocorre- 
ram fatos  que  pudessem  prejudicar  a mar- 
cha da  produção  nesse  período. 

A produção  em  agosto  revelará  a ten- 
dência real  desta  safra  e poderá  oferecer 


elementos  de  convicção  sôbre  as  causas 
determinantes  das  diferenças  assinaladas. 

Se  a produção  até  31-8-64  se  situar  em 
nível  que  reduza  a diferença  de  3.317.196 
sacos,  cotejados  os  dois  períodos  das  sa- 
fras 63/64  e 64/65,  é de  se  esperar  que  a 
situação  se  normalize  com  o avanço  da 
safra  em  curso. 

Entretanto,  se  ocorrer  o contrário,  isto 
é,  se  a diferença  entre  a produção  dos  três 
primeiros  meses  da  safra  1963/64  e a 
produção  do  primeiro  trimestre  da  safra 
corrente  se  ampliar,  o fato  deverá  merecer 
cuidadosa  análise  de  todos  os  órgãos  téc- 
nicos do  Instituto,  a fim  de  que  os  ver- 
dadeiros motivos  da  redução  sejam  devida- 
mente purados. 

E tal  apuração  será  sobremodo  neces- 
sária, em  face  da  estimativa  de  produção 
de  56  milhões  de  sacas  da  safra  1964/65, 
por  todos  os  centros  produtores  confir- 
mada, quando  em  1963/64  a fabricação 
alcançou  apenas  51.445.861  sacas. 

b)  Da  estimativa  de  produção 

O levantamento  das  estimativas  da  pro- 
dução de  açúcar  em  todo  o país  indica  que 
a safra  1964/65  terminará  com  56.190.000 
sacas,  uma  das  maiores  registradas. 

Todavia,  o atual  comportamento  da 
produção,  acima  referida,  prejudica  a nos- 
sa análise  e dificulta  nossas  conclusões 
no  que  tainge  às  reais  possibilidades  da  sa- 
fra 1964/65. 

No  sul  do  país  as  apurações  são  no  sen- 
tido de  que  há  para  corte,  na  safra  64/65, 
sobretudo  em  São  Paulo,  maior  contin- 
gente de  canas,  pela  ampliação  das  áreas 
de  plantio,  cujas  condições,  no  entanto, 
não  são  muito  favoráveis  no  que  diz  res- 
peito ao  rendimento  agrícola  e industrial. 

Na  região  nordestina,  espera-se  uma  das 
maiores  safras  da  história,  como  conse- 
qüência  das  abundantes  precipitações  plu- 
viométricas  durante  quase  todo  o ano 
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corrente,  que  tanto  prejudicaram  a safra 
63/64,  a partir  de  janeiro  de  1964. 

c)  Da  exportação 


tingentes  de  produção,  consumo  e expor 

tação.  • ’ _ 

Damos,  a seguir,  a posição  em  31-7-64 
da  exportação  da  safra  1963/64 : 


O programa  de  exportação  aprovado 
pelo  Instituto  teve  por  base  a seguinte 
posição  estatística: 


I).  Estoque  de  cristal  re- 
manescente da  safra 


63/64,  existente  em 

1-6-64 

4.670.000 

II). 

Produção  estimada  pa- 

56.200.000 

ra  1.964/65 

III). 

Menos  consumo  previs- 

60.870.000 

to  para  1964/65 

49.000.000 

IV)i  Produção  de  demerara 

11.870.000 

destinado  à exportação 

8.000.000 

V) 

Previsão  do  estoque  re- 

manescente  da  atual 
safra,  existente  em 
1-6-65 

3.870.000 

A produção  de  demerara  verificar-se-á 
em  Alagoas  e Pernambuco,  cabendo  ao  pri- 
meiro 3.000.000  e ao  segundo  Estado 
5.000.000  sacas. 

Dessa  exportação  estimada,  correspon- 
dente a 480.000  toneladas  métricas 

220 . 000  toneladas  se  destinarão  a cobrir  a 
cota  estatutária  que  nos  atribuiu  o govêr- 
no  norte-americano,  sendo  que  55.000  to- 
neladas da  cota  de  1964  e 165 . 000  da  cota 
de  1965. 

O restante  da  produção  poderá  ser  des- 
tinado ainda  aos  Estados  Unidos  e ao  mer- 
cado livre  mundial,  em  volume  que  depen- 
derá do  comportamento  da  produção  des- 
ta safra. 

Não  é de  se  admitir  elevação  do  contin- 
gente exportável;  antes,  é de  supor  seja 
o mesmo  reduzido,  se  as  atuais  condições 
da  safra  o aconselharem. 

Em  dezembro  próximo,  realizar-se-á 
revisão  da  estimativa  de  produção,  e,  en- 
tão, serão  fixados  definitivamente  os  con- 


Açúcar  5 . 225 . 908  t.m. 

Álcool  67.812.400  1. 


Parece-nos  oportuno  indicar,  em  se- 
guida, alguns  dados  do  Relatório  prévio, 
apresentado  pela  D.  Ex.  à Presidência, 
sôbre  a exportação  na  safra  1963/64: 


Açúcar  já  embarcado  com 
destino  ao  mercado  nor- 
te-americano 

Idem,  idem  ao  mercado-li- 
vre  mundial 

Embarcado  e p/embarcar 
para  o mercado  norte- 
-americano 

Idem,  idem  p/o  mercado-li- 
vre  mundial 


237.266  t.m, 
75.036  ” 

85 . 890  ” 

10.500  ” 


408.692 


Volume  em  sacos  para 
o mercado  norte-ame- 
ricano 5 . 440 . 320 

Idem,  idem  p/o  mercado 

livre  mundial  1 . 442 . 655 


6.882.975 


Valor  das  vendas: 

Em  US$  63.512.253,88 

Em  Cr$  49.428.769.938,00 

Preço  médio  ponderado 

global  por  t.m.  US$  155,40.5 

Preço  médio  ponderado 

para  o mercado  US$  148,51.6 

Idem,  idem  para  o merca- 
do livre  mundial  US$  181,42.1 

Os  números  acima  revelam  que  a ex- 
portação de  açúcar  e álcool  em  1963/64 
assumiu  especial  significação  na  pauta  de 
nossas  exportações,  contribuindo,  de  for- 
ma animadora,  para  reforçar  a nossa  ba- 
lança comercial. 
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Merece  destaque  a circunstância  de  que 
em  1963/64  exportamos  menos  do  que 
em  1962/63  e 1961/62,  e,  no  entanto,  a 
renda  em  dólares  foi  superior  a das  duas 
últimas  safres,  donde  se  conclui  que  ven- 
demos em  1963/64  nosso  açúcar  por  me- 
lhores preços. 

d)  Consumo 

Durante  o mês  sob  análise  as  saídas 
para  consumo  foram  de  4.776.089  sacas, 
quando  em  igual  mês  de  1963  atingiram 
4.694.975  sacas. 

Em  junho  e julho  dêste  ano  as  saídas 
totalizaram  7.615.882  sacas,  contra  .... 
8.091.681  sacas  em  1963.  A diferença, 
para  mais  nesta  safra,  se  cotejada  com  a 
anterior,  é de  475.799  sacas. 

É para  causar  estranheza  o consumo 
aparente  dêstes  dois  primeiros  meses  da 
safra  1964/65,  quando  se  esperava  que 
as  saídas  para  consumo  fôssem  muito  su- 
periores, já  que  nos  meses  de  abril  e 
maio  p.p.  houve  deficiente  distribuição 
dos  estoques  e,  conseqüentemente,  redu- 
ção do  consumo,  sobretudo  na  região  Sul 
do  país. 

O comportamento  do  consumo  nesses 
dois  primeiros  meses  da  safra  não  per- 
mite concluir  que  seja  alcançada  a pre- 
visão de  um  consumo  de  49  milhões  de 
sacas  em  1964/65,  sobretudo  se  conside- 
rarmos que  em  1963/64  o consumo  atin- 
giu apenas  43.913.296  sacas. 

e)  Abastecimento 

Encontra-se  inteiramente  normalizado 
o abastecimento  do  país,  que  foi  afetado 
em  abril,  maio  e junho,  principalmente 
nos  dois  primeiros  meses,  na  região  Sul, 
por  fatores  conhecidos:  queda  de  produ- 
ção em  São  Paulo,  em  conseqüência  de 
prolongada  estiagem,  de  duas  geadas  e 


dificuldades  de  deslocamento  da  produ- 
ção nordestina  para  o sul  do  país. 

As  estimativas  levantadas  indicam  que 
a produção  da  região  sulista  será  sufi- 
ciente para  o seu  próprio  abastecimento, 
sem  necessidade  de  vinda  de  açúcar  do 
Nordeste. 

Em  dezembro  próximo,  quando  se  atua- 
lizarão as  estimativas  das  duas  regiões, 
será  conhecida  a verdadeira  situação  da 
produção  e das  necessidades  de  abaste- 
cimento das  áreas  do  sul  do  país,  de  maior 
consumo,  para  que  providências  sejam 
tomadas  oportunamente,  visando  à me- 
lhor distribuição  dos  estoques,  de  modo 
a satisfazer  a demanda  do  mercado  con- 
sumidor em  todo  o território  nacional. 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 
DE  6 DE  JULHO  DE  1954 

Depois  de  uma  longa  fase  de  declínio, 
parece  que  os  preços  mundiais  do  açúcar 
alcançaram  um  ponto  de  resistência  em 
tôrno  do  nível  de  5 centavos,  para  embar- 
que em  período  que  compreende  os  pró- 
ximos meses.  A cotação  das  novas  safras 
mostrou  tendência  mais  firme  para  re- 
sistir a futuros  declínios,  e está,  presen- 
temente, numa  margem  de  4.50/4.70. 
Não  se  estão  realizando  muitos  pedidos 
de  compra,  mas,  de  outra  parte,  não  há 
muita  pressão  para  venda.  O Hemisfério 
Ocidental  tem  estado  relutante,  de  forma 
particular,  em  vender  para  o mercado 
mundial.  O Brasil  aceitou  várias  propos- 
tas de  vendas,  resultando  em  operações 
de  embarque  para  os  Estados  Unidos, 
onde  os  preços  se  mostraram  muito  aci- 
ma das  ofertas  do  mercado  mundial.  A 
tão  alto  nível,  êstes  açúcares  bem  pode- 
riam ter  ido  para  êste  último  mercado. 
Está  claro  que,  com  tais  vendas,  o Bra- 
sil está  esgotando  as  suas  próprias  cotas 
conseguidas  para  fornecimento  aos  Esta- 
dos Unidos,  significando  que  êstes  últimos 
açúcares  poderiam  ter  encontrado  saída 
para  o mercado  mundia.1  A Argentina, 
pôsto  que  ainda  esteja  na  expectativa  de 
uma  safra  de  950  000  toneladas,  repre- 
sentando 220  000  além  das  necessidades 
locais,  não  tem  esperança  de  exportar  pro- 
ximamente, nem  talvez  durante  o ano  de 
1964.  A razão  disto  decorre  de  vários  fa- 
tores internos.  Primeiramente,  as  demo- 
radas lutas  entre  trabalhadores,  fornece- 
dores e usineiros  têm  protelado  o comêço 
da  moagem  e causado  uma  escassez  vio- 
lenta no  próprio  mercado  local,  que  terá 
de  ser  aliviada  em  primeiro  lugar.  O Go- 
vêrno' estabeleceu  os  preços  internos,  para 
a safra  de  1964,  em  cêrca  de  $ 300  por 


tonelada;  em  conseqüência,  os  produtores 
estariam  na  expectativa  de  fazer  vendas 
a êsse  atrativo  preço,  antes  que  exportar 
ao  que  representa  um  têrço  dêsse  nível. 
De  qualquer  modo,  para  exportar,  teria 
que  ser  exigido  um  subsídio  do  Govêrno, 
dada  a enorme  diferença  entre  os  preços 
locais  e os  externos.  A expectativa  de  que 
um  superavit  possa  conduzir  os  preços 
locais  a baixa  poderá  ser  o incentivo  à 
exportação.  O Peru  só  terá  açúcar  em 
outubro,  ou  um  pouco  depois,  quando  será 
acelerada  a produção,  após  a paralisação 
anual  do  trabalho.  Há  esperança  de  que, 
da  safra  de  1964,  talvez  cêrca  de  80  000 
toneladas  possam  ficar  disponíveis  para  o 
mercado  mundial.  O México  não  terá  açú- 
car para  exportação  ou,  no  melhor  dos 
casos,  disporá  de  uns  poucos  carregamen- 
tos para  venda,  que  dependem  da  safra 
ultrapassar  1 800  000  toneladas  métri- 
cas, o que  é incerto.  Tudo  pensado,  nada 
leva  a crer  que  se  tenha  uma  superabun- 
dância de  açúcar  no  hemisfério  Ocidental, 
especialmente  quando  se  tem  em  conta  a 
possibilidade  de  ser  reaberta  a cota  global 
dos  Estados  Unidos  e,  também,  o fato  de 
que  os  operadores  ainda  estão  muito  vigi- 
lantes contra  prévios  conjunto  de  vendas. 
As  ofertas  do  Extremo  Oriente  não  são 
muito  grandes,  sobretudo  de  Formosa, 
que,  além  disso,  não  tem  expectativa  de 
disponíveis  antes  do  comêço  da  nova  safra, 
durante  o próximo  mês  de  novembro.  A 
Indonésia  não  tem  realizado  vendas  aos 
atuais  níveis  e a África  do  Sul,  a despeito 
do  adiamento  de  50  000  vendidas  ao  Japão 
para  1965,  não  tem  aparecido  como  ven- 
dedor. Ao  contrário  disso,  a África  do 
Sul  comprou  justamente  13  000  toneladas 
de  brutos,  de  Formosa,  que,  aparentemen- 
te, foram  adquiridos  para  atender  escas- 
sez interna.  A índia,  com  uma  safra  in- 
ferior, que  se  esperava  fôsse  muito  maior, 
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sofre  uma  escassez  interna  do  produto, 
razão  por  que  não  se  pode  antecipar  que 
venha  a aparecer  como  vendedor.  A ques- 
tão principal  no  presente  são  os  países  da 
Europa  Oriental  que  já  ofereceram  açúcar 
a todos  os  que  apresentam  propostas  de 
compra.  É difícil  dizer  quanto  ainda  êstes 
países  venderão  aos  níveis  atuais,  ou 
como  reagirão  aos  níveis  baixos.  Em 
suma,  sentimos  que,  no  presente,  a pers- 
pectiva de  uma  grande  safra  européia, 
que  tinha  sido  muito  subestimada,  geran- 
do uma  onda  de  pessimismo,  já  foi  supe- 
rada. As  repercussões  nos  indicam  um 
mercado  estabilizado  por  certo  espaço  de 
tempo,  aos  presentes  níveis,  até  que  as 
perspectivas  para  o próximo  ano  se  tor- 
nem mais  claras. 

Portugal  — Quatro  carregamen- 
tos de  brutos  foram  comprados  para  rece- 
bimento em  agosto,  setembro,  outubro  e 
novembro  aos  preços,  respectivamente,  de 
de  44/10/0,  44/0/0,  40/11/0  e 38/16/0 
a tonelada  métrica.  A compra  do  saldo  dos 
quatro  carregamentos  pedidos  foi  adiada. 
Admite-se  que  um  carregamento  adicio- 
nal de  brutos  teria  sido  comprado  por 
fora  da  proposta. 

Itália  — O déficit  para  a próxima 
estação  está  calculado  para  atingir  uma 
faixa  de  300/400  000  toneladas.  Propos- 
tas continuarão  a ser  aceitas,  mas  até 
agora  não  foram  determinadas  as  condi- 
ções de  recebimento  do  açúcar  a ser  com- 
prado. 


Ira  — Por  uma  proposta  recente, 
um  carregamento  de  cristais  da  Alema- 
nha Oriental  foi  adquirido  a 46/0/0  a 
tonelada.  Foi  anunciado  igualmente  que 
nos  próximos  3 anos  a Rússia  suprirá  o 
Irã  com  265  000  toneladas,  de  acordo  com 
nôvo  tratado  de  comércio. 


República  Dominicana  — Dêste  país 
foram  recentemente  vendidas  62  000  to- 
neladas (julho/dezembro)  a um  operador, 
em  cuja  tabela  de  ajuste  foi  baseada  na 
liquidação  de  preços  do  m 8.  Também 
30  000  t.  foram  vendidas  aos  Estados 
Unidos  ao  preço  de  6.70  CIF. 


Brasil  — A produção  da  safra 
1964/65  está  planejada  para  alcançar  um 
nível  superior  a 3 300  000  toneladas  mé- 
tricas, das  quais  500  000  serão  prepara- 
das na  forma  de  brutos,  para  exportação. 


Estados  Unidos  — O mercado  subirá 
para  o nível  de  6.60;  todavia  já  desceu 
para  6.27,  tendo  ligeira  recomposição  em 
seguida.  O consumo  de  refinado  não  tem 
sido  muito  bom,  resultando  disso  que  as 
refinarias  não  estão  comprando  intensa- 
mente. Apesar  disso,  as  estatísticas  não 
estão  indicando  demasiado  aumento  de 
estoques;  dêsse  modo,  açúcares  poderão 
ser  imediatamente  adquiridos  com  a aber- 
tura da  cota  global,  permitindo  mesmo 
o aumento  para  o mercado  de  beterrabas. 
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Argentina 

Entre  1 9 de  junho  de  1963  e 29  de  fe- 
vereiro de  1964  as  exportações  argenti- 
nas de  açúcar  somaram  310.696  tonela- 
das. Trata-se  de  um  total  recorde,  se  se 
considera  que  nas  três  safras  preceden- 
tes, a safra  se  extende  até  o dia  31  de 
maio,  a exportação  máxima  de  tôda  a 
safra  fôra  de  359.242  toneladas. 

Cuba 

Em  decorrência  da  visita  do  primeiro 
ministro  Fidel  Castro  à U.R.S.S.,  foi 
assinado  um  acordo  a longo  prazo,  se- 
gundo o qual  a União  Soviética  comprará 
2,1  milhões  de  toneladas  de  açúcar  cuba- 
no bruto  em  1965,  três  milhões  em  1966, 
quatro  milhões  em  1967  e cinco  milhões 
no  decorrer  de  cada  um  dos  anos  de  1968, 
1969  e 1970. 

Um  artigo  do  acordo  prevê  que  a 
U.R.S.S.  pagará  o açúcar  à razão  de 
6 centavos  de  dólar  americano  a libra 
pêso,  f.a.s.  portos  cubanos  durante  o 
período  do  ajuste,  que  se  alinha,  em 
têrmos  gerais,  ao  “preço  negociado”  re- 
cebido pelos  produtores,  no  acordo  açu- 
careiro da  Comunidade  Britânica.  O pri- 
meiro ministro  Krutchev  fêz  alusão  à 
estabilidade  do  preço  em  um  discurso, 
quando  afirmou  haver  sido  eliminada  a 
influência  das  flutuações  dos  preços  mun- 
diais na  economia  cubana,  que,  dêsse 
modo,  podia  fundamentar-se,  em  base  só- 
lida seus  planos  de  desenvolvimento  a 
longo  prazo.  Os  pagamentos,  no  entanto, 
nos  têrmos  do  mesmo  acordo,  deve  ser 
feitos  preferencialmente  em  mercadorias 
e não  em  dinheiro. 

Estados  Unidos 

Cinqüenta  membros  republicanos  e de- 
mocratas do  Congresso,  representando  21 


estados  produtores  de  beterraba,  dirigi- 
ram uma  carta  ao  presidente  Johnson 
solicitando  seja  elevada  de  pelo  menos 
750.000  toneladas  a quota  reservada  aos 
produtores  nacionais  de  açúcar  de  beter- 
raba. Os  estoques  mundiais,  diz  a carta, 
são  ainda  mais  baixos  no  ano  corrente 
que  no  ano  passado,  quando  a crise  so- 
breveio. Diversos  países  estrangeiros  que 
abastecem  o mercado  americano  oferecem 
garantias  duvidosas,  em  virtude  da  sua 
instabilidade  política  presente  ou  futura. 
Mais  ainda:  reduzindo  a dependência  do 
país  em  relação  aos  fornecedores . exter- 
nos, contribuirão  os  norte-americanos 
para  aliviar  a sua  balança  de  pagamentos, 
que  apresenta  sérios  problemas.  Os  re- 
presentantes no  Congresso  acrescentam 
que  se  os  produtores  não  obtiverem  au- 
mento de  sua  quota,  deverão,  em  23  esta- 
dos, encarar  uma  redução  de  40%  das 
semeaduras. 

Grã  Bretanha 

As  importações  britânicas  de  açúcar 
demerara  subiram,  em  1963,  a 2.368.582 
toneladas  longas,  contra  2.042.164 
em  1962  e 2.061.551  em  1961.  Dêsse 
total  2.017.732  toneladas  longas  provi 
nham  dos  países  dá  Comunidade  Britâni- 
ca, a saber : 641 . 437  toneladas  * longas 
das  Antilhas  Britânicas  44.345,  da  Ilha 
Maurícia;  416.194,  da  Austrália.;  186.556, 
da  África  do  Sul;  145.047,  das  Ilhas 
Fidji,  e 137.476  da  Guiána  Britânica. 

Quanto  às  demais  importações,  no  total 
de  350.850  toneladas  longas,  a procedên- 
cia foi  a seguinte:  Cuba,  180.323  tone- 
ladas longas;  Polônia,  34.864;  República 
Democrática  Alemã,  33 . 188 ; URSS,  . . . 
26.941;  República  Dominicana,  19.776; 
Peru,  18.912,  Indonésia,  10.300. 

As  exportações  britânicas  de  açúcar 
refinado,  que  haviam  somado  321 . 184  to- 
neladas longas  em  1961  e 312.600  tonela- 
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das  longas  em  1962,  alcançaram  401.962 
toneladas  longas,  em  1963.  Tais  exporta- 
ções, acrescidas,  decorreram,  exclusiva- 
mente, das  maiores  vendas  aos  países  es- 
trangeiros (325.411  toneladas  longas  em 
1963  contra  178.170  em  1962  e 175.000 
em  1961),  pois  as  exportações  para  os 
países  da  Comunidade  Britânica  baixa- 
ram, ao  contrário,  de  14.175  toneladas 
longas  em  1961  para  1344.400  em  1962 
e 76.551  em  1963. 

Os  principais  compradores  do  açúcar 
refinado  da  Grã  Bretanha,  em  1963,  fo- 
ram: Noruega,  69.228,  toneladas  longas; 
República  Federal  Alemã,  61.323;  Suíça, 
52.499;  Holanda,  36.410;  Arábia  Sau- 
dita, 20.764;  Sudão,  19.758;  Itália, 
13.392;  Iraque,  9.841;  Suécia,  8.830; 
Grécia,  6.617,  e Líbano,  4.865. 

Grécia 

A indústria  açucareira  grega  deve  ser 
fundamentalmente  saneada  e reorganiza- 
da, e o seu  programa  de  produção  amplia- 
do, declarou  o professor  Pepelasis,  vice- 
-presidente  do  Banco  Agrário  da  Grécia,  na 
oportunidade  da  instalação  do  Conselho 
Administrativo  da  Sociedade  da  Indústria 
Açucareira  Grega.  Esta  sociedade  explora 
os  três  usinas  que  atualmente  funcionam, 
em  Larissa,  Serre  e Platy  e tomará  a seu 
cargo  o programa  de  expansão.  Os  planos 
regionais  de  desenvolvimento  agrícola  re- 
servam 'papel  de  relevo  à cultura  e à 
transformação  da  beterraba. 

O aumento  da  produção  deve  operar-se 
em  duas  etapas.  Ao  término  da  primeira, 
a capacidade  da  indústria  açucareira  de- 
verá ter  sido  elevada  pelo  menos  para 

100.000  toneladas  de  açúcar  e 80  a 90.000 
toneladas  de  forragem,  enquanto  que 

30.000  toneladas  de  melaço  poderiam  ser 
transformado  em  produtos  diversos.  No 
fim  da  segunda  etapa  três  novas  usinas 
deverão  ter  sido  construídas,  na  Mace- 
dônia,  Trácia  e oeste  da  penísula  do 
Peloponeso.  A produção  total  de  açúcar 
se  elevará,  então,  a 160.000  — 170.000 
toneladas  anuais. 

Guatemala 

Os  governos  da  Guatemala,  República 
do  Salvador,  Nicarágua,  Honduras  e Cos- 


ta Rica  solicitaram  ao  Conselho  Econô- 
mico e Social  dos  Estados  Unidos  examine 
melhor  as  conseqüências  eventuais  da  ex- 
pansão da  produção  beterrabeira  norte- 
-americana.  O Ministro  da  Economia  da 
República  do  Salvador  afirmou  que  o au- 
mento da  produção  doméstica  dos  Estados 
Unidos  estaria  em  contradição  com  as  de- 
clarações do  antigo  presidente  Kennedy 
e do  atual  Johnson.  Uma  tal  iniciativa  se 
arriscaria  a provocar  uma  catástrofe  eco- 
nômica em  certos  países  da  América  La- 
tina. 

Japão 

A fim  de  facilitar  o seu  abastecimento 
de  açúcar,  o Japão  se  interessa  em  partici- 
par do  reequipamento  do  parque  açuca- 
reiro de  diversos  países,  em  troca  de  en- 
tregas a longo  prazo.  Neste  sentido  já  foi 
estabelecido  um  projeto  de  cooperação 
com  o govêrno  indonésio.  O Japão  inves- 
tiria eêrca  de  74,5  mihões  de  dólares  em 
um  plano  de  equipamento  açucareiro,  per- 
mitindo que  50  pequenas  usinas  de  Java 
sejam  reorganizadas  e ampliadas.  As 
plantações  de  cana  e as  usinas  de  Suma- 
tra  seriam  modernizadas.  Finalmente,  na 
ilha  de  Cerem  será  criado  um  nôvo  centro 
açucareiro,  a metade  de  cuja  produção 
exportada  para  o Japão  a título  de  pa- 
gamento. 

No  Peru,  por  outro  lado,  uma  nova  em- 
prêsa  açucareira,  cujo  abastecimento  de- 
verá ser  assegurado  por  plantações  de 

20.000  hectares,  vai  ser,  proximamente 
fundada  por  duas  firmas  japonêsas,  a 
Mitsui  e a Taito  Sugar,  em  ligação  com 
uma  firma  venezuelana. 

O Ministro  do  Comércio  Internacional 
e da  Indústria  do  Japão  calculou,  recente- 
mente, as  necessidades  de  importação  de 
açúcar  no  ano  fiscal  que  se  extende  de 
abril  de  1964  a março  de  1965  em  

1.515.000  toneladas  métricas.  Dêsse  total 
Okinawa  deverá  fornecer  172.000  tone- 
ladas, o que  deixará  um  saldo  de  1.343.000 
toneladas  para  as  vendas  dos  países  es- 
trangeiros. Tais  necessidades  estão  já 
quase  que  inteiramente  cobertas  por  con- 
tratos da  ordem  de  1,6  milhões  de  tone- 
ladas, que  se  extendem  até  julho  de  1965. 
A Austrália  venderá  450.000  toneladas, 
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seguida  por  Cuba,  com  420 . 000  toneladas ; 
Formosa,  350 . 000  África  do  Sul,  300.000 ; 
índia,  de  70  a 80.000. 

Itália 

Em  1963  a riqueza  em  sacarina  das 
beterrabas  elevou-se  à média  de  1,44°  S. 
Os  produtores  receberam  o total  de  60 
bilhões  de  liras,  na  base  dos  preços  vigen- 
tes. A indústria  açucareira  tem  capaci- 
dade de  produção  de  1,5  milhões  de  tone- 
ladas anuais,  da  qual  só  estão  sendo  ex- 
plorados atualmente  de  55  a 60%. 

Hungria 

Os  dados  definitivos  da  safra  de 
1963/64  apontam  uma  produção  total  de 

454 . 000  toneladas  de  açúcar  contra  .... 
434.255  toneladas  na  safra  de  1962/63. 
Para  a safra  de  1964/65  a área  semeada 
deverá  atingir  132.000  hacetares,  contra 
118.379  hectares  na  safra  anterior,  ou 
seja,  um  aumento  de  11,5%. 

México 

De  acordo  com  os  planos  governamen- 
tais, a produção  açucareira  deverá  ser  au- 
mentada de  70%  até  1970.  Os  planos 
prevêem  a ampliação  das  lavouras,  a cons- 
trução de  novas  usinas  e o aumento  da 
capacidade  de  produção  das  existentes. 
De  acordo  com  os  observadores  estrangei- 
ros, as  condições  de  crédito  serão  fator  de 
importância  no  momento  da  colocação  das 
encomendas,  pois  quantidades  considerá- 
veis de  equipamentos  e materiais  terão  de 
ser  importados  no  curso  do  ano  de  1964. 


Suécia 

A Sociedade  Suéca  de  Comércio  Exte- 
rior do  Açúcar  solicitou  à Comissão  de 
Agricultura  fôsse  dispensada  do  monopó- 
lio que  lhe  cabe  em  matéria  de  importa- 
ção de  açúcar,  a partir  do  dia  16  de  de- 
zembro de  1963.  A sociedade  fôra  organi- 
zada em  1961  pela  Comissão  de  Agricul- 
tura com  a finalidade  de  evitar  o 
“dumping”  de  açúcar  estrangeiro  na 
Suécia.  Em  virtude  da  alta  geral  dos 
preços,  no  decorrer  dos  últimos  meses,  o 
açúcar  pôde  ser  importado  livremente  na 
Suécia,  sem  que  a sociedade  tivesse  ne- 
cessidade de  fazer  valer  o seu  direito  ao 
monopólio. 

Um  porta-voz  da  Comissão  de  Agri- 
cultura declarou  que  as  importações  de 
açúcar  continuam  submetidas  a licença 
prévia,  mas  sem  restrições  quantitativas. 
Caso  os  preços  venham  a baixar  ao  nível 
anterior,  com  o reaparecimento  do  perigo 
de  vendas  a preços  de  “dumping”,  o mo- 
nopólio de  importação,  reservado  à so- 
ciedade, seria  imediatamente  posto  nova- 
mente em  vigor. 

Tcheco-Eslováquia 

A área  semeada  com  beterrabas  no  ano 
ano  corrente  apresenta-se  ligeiramente 
inferir  à dos  três  anos  precedentes : 

246.000  hectares  em  1964,  contra  

283.000  em  1963;  260.000  em  1962  e 

252.000  em  1961.  A produção  açucareira 
em  1963  saiu  a 994.000  toneladas. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.A. 


ATA  DA  7?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
23  DE  JANEIRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Gil  Maranhão, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, Aloísio  de  Miranda  Bas- 
tos, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomles  Maranhão  e José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 

Expediente — O Sr.  Gil  Ma- 
ranhão diz  que  aguardará  a 
presença  do  Sr.  Presidente 
para  tratar  da  solicitação  do 
Presidente  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pemamibuco,  re- 
lativamente à produção  de 
uma  cota  adicional  de  açúcar 
demerara. 

V 

Administração  — Resolve-se 
reclassificar  o símbolo  de  fun- 
ção exercida  por  Telésforo  Al- 
ves dos  Reis,  São  Paulo,  como 
conferente  de  álcool,  passan- 
do-o de  PL-15  para  PL-7.  Re- 
lator: Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

— E’  aprovádo  o Plano  de 
Financiamento  de  entressafra 
aos  fornecedores  de  cana.  Re- 
lator: Sr.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos. 

— Tem  início  os  debates  em 
tômo  dos  critérios  a serem  fi- 
xados para  financiamjento  de 
veículos  a váriãs  categorias 
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de  funcionários  do  Instituto, 
sendo  interrompidos  para  se- 
rem retomados  em  outra  opor- 
tunidade . 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Para 
reequipamento  industrial  da 
Usina  Ipojuca,  Pernambuco, 
é-lhe  concedido  pela  CE  finan- 
ciámlento.  Relator:  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

— Concede-se  vista  ao  Sr. 
João  Soares  Palmeira  do  pro- 
cesso em  que  a Usina  Laran- 
jeiras, Pernambuco,  pede  su- 
plementação  sôbre  financia- 
mento já  concedido  pelo  Ins- 
tituto. 

— E’  concedido  financiamen- 
to ao  plantador  Francisco  de 
Assis  Almeida  Pereira,  Esta- 
do do  Rio,  para  a compra  de 
um  trator.  Relator:  Sr.  Alol- 
sio  de  Miranda  Bastos. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Waldemlar  de 
Freitas  à Usina  Santo  Antô- 
nio, Campos,  para  Silveira  No- 
gueira. Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Maria  Cândida 
de  Oliveira  Saldanha  à Usina 
Santo  Amaro,  Campos,  para 
Antônio  Pereira  Neto.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Maria  Fazio  Ga- 
lo à Usina  dá  Barra,  São  Pau- 
lo, para  Pedro  Galo.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 
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ATA  DA  8*  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
24  DE  JANEIRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  José  Wamfberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Wal- 
ter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
José  Augusto  de  Limá  Teixei- 
ra e João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração  — Autoriza- 
se,  em  princípio,  a ampliação 
das  dependências  da  DR  de 
São  Paulo.  Relator:  Sr.  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar. 

— Autoriza-se  á produção  de 
500  mil  sacos  de  demerara 
Pernambuco  e 250  mil  por 
Sergipe. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Amaro  Gomes  de 
Azevedo,  Estado  do  Rio,  à 
Usina  Poço  Gordo.  Relator: 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

Diversos — A CE  aprova  a 
subscrição  de  capital  da  Em- 
prêsa  Brasileira  de  Telecomu- 
nicações, na  parte  referente  às 
responsabilidades  legais  do 
Instituto. 

ATA  DA  9?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
29  DE  JANEIRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
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Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  Gil  Mara- 
nhão, Moafcyr  Soares  Pereira, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, Aloísio  de  Miranda  Bas- 
tos, José  Vieira  de  Melo,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e 
João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Apro- 
va-se financiámentos,  paira 
reequipamentos  industrial,  à 
Cia.  Engenho  Central  Laran- 
jeiras, Estado  do  Rio.  Relator: 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

A uxilios  e donativos — Inde- 
fere-se pedido  de  donativo  à 
Comissão  Brasileira  de  Arte 
para  Amizade  Mundial.  Rela- 
tor: Sr.  Carlos  Dé  Cqrli  Filho. 

— Concede-se  donativo  para 
a construção  de  ginásio  da 
Campanha  Nacional  de  Edu- 
candários  Gratuitos,  Estado 
do  Rio.  Relator:  Sr.  Aloísio 
de  Mirahdâ  Bastos. 

Canas — Mantém-se  inscrição 
do  engenho  de  Manoel  Osório 
Pereira  de  Freitas,  Minas.  Re- 
lator: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

— Arquiva-se  processo  dé 
cancelamento  da  inscrição  do 
engenho  de  Jorge  Atala,  São 
Paulo.  Relator':  Sr.  Moacyr 

Soares  Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Luís  Caldas  Lins  à 
Usina  Pumati,  Pernambuco. 
Relator:  Sr.  Lycurgo  Porto- 
earrero  Velloso. 

— Defere-se  majoração  de 
cota  de  fornecimento  de  Da- 
mião  Gomes  Pereira  à Usina 
Petribu,  Pernambuco,  e a Jú- 
lio Albuquerque  à Usina  La- 
ginha,  Alagoas.  Relator:  Sr. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

— Transfere-se  cota  de  for- 

Ns.  1 e 2 


necimento  de  Amaro  Isidoro  à 
Usina  Mineiros,  Estado  do  Rio, 
para  Arcelino  Pessanha.  Re- 
lator: Sr.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Batista 
Bartoline  à Usina  Santa  Bar- 
bara, São  Paulo,  para  Irene 
Ustulin  e outros. 

DR  da  Bahia — O Sr.  Presi- 
dente comunica  que  providen- 
ciou a compra  de  instalações 
para  a Delegacia  Regional  da- 
quele Estado. 

ATA  DA  10?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
29  DE  JANEIRO  DE  1964 
(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso,  Gil  Mara- 
nhão, Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos,  José  Augüsto  de  Lima 
Teixeira  e João  Soáres  Pal- 
meira. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Açúcar— E’  liberada  . a pro- 
dução dp  engenho  turbinador 
de  Massa  Maluf,  São  Paulo, 
por  homologação  de  despacho 
do  Sr.  Presidente.  Relator:  Sr. 
Lycurgo  Portoearrero  Velloso. 

Canás — Averba-se  majora- 

ção da  cota  de  fornecimento  de 
Artur  Martins  Belo  à Usina 
Paraíso,  Campos.  Relator:  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— -Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nazareth  da  Ma- 
ta; à Usina  Santo  Antônio,  São 
Paulo,  para  Primo  de  Gasperi. 
Relator:  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira. 
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-Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Cláudio  Prado 
Pedrosa  à Usina  Santa  Tere- 
sinha,  Alagoas,  para  José  Ma- 
ria Gomes.  Relator:  Sr.  Aloí- 
sio de  Miranda  Bastos. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento do  espólio  de  Estê- 
vão José  Pacheco  à Usina  San- 
ta Amáliá,  Alagoas,  para  Ja- 
cinto Sarmento  Lins.  Relator: 
Sr.  Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

Taxas — Indefere-se  pedido 

de  suspensão  de  débitos  fis- 
cais, formulado  pela  Usina 
Aripibu,  Pernambuco.  Relator: 
Sr.  Lycurgo  Portoearrero  Vel- 
loso. 

ATA  DA  11?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
30  DE  JANEIRO  DE  1964 . 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycur- 
gó  Portoearrero  Velloso,  Aloí- 
sio de  Miranda  Bastos,  José 
Vieira  de  Melò,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  João  Soares 
Palmeira,  Jèssé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alentar  e Hélio  Cruz  dé 
Oliveira. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José  Wam- 
béfto  Pinheiro  'dé  Assumpção. 

• Administração  - — Ápròva-se 
o'  esquema  de  pagamento  das 
cotas  anuais  devidas  em  1962 
e 1963  ao  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar  pelo  I!  A.  A., 
abrindo-se  o respectivo  crédi- 
to especial.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo Portoearrero  Velloso. 

—O  Sr.  Presidente  anunGiá 
que  os  interessados  nas  comis- 
sões devidas  pelo  Instituto,  por 
motivo  de  exportação  de  açú- 
car, estarão  no  próximo  dia 
j^cinco  com  representantes  da 


JULHO/AGÔSTO  — 1964 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


PAGINA  29 


CE,  para  darem  explicações 
pessoais  sôbre  o assunto. 

Adiantamentos  — fimancia~ 
mentos  --  empréstimos — Con- 
cede-se  financiamento  a João 
Eudes  Leite  Soares,  Alagoas, 
para  compra  de  um  trator.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

— Igualmente,  concede-se  fi- 
nanciamento a Edmir  Guima- 
rães Venâncio,  Campos,  para  o 
mesmo  fim.  Relator:  Sr.  Jessé 
Clá.udio  Fontes  de  Alencar. 

—Vai  a diligência  o pro- 
cesso em  que  João  Ferreira 
Lins,  Pernambuco,  pede  fixa- 
ção de  cota  de  fornecimento  à 
Usina  Santa  Teresinha. 

Canas — Defere-se  pedido  de 
transferência  de  cota  de  Maria 
das  Dores  Rangel  à Usina  Po- 
ço Gordo,  Estado  do  Rio,  para 
Manoel  Ribeiro.  Relator : Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nicola  Fracetto 
à Usina  Santa  Cruz,  São  Pau- 
lo, para  Emílio  Fracetto.  Re- 
lator: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Zem  à Usi- 
na Costa  Pinto,  São  Paulo, 
para  Isidoro  Zem.  Relator:  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

-Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Thierry  Homero 
Ribeiro  Gomes  à Usina  Minei- 
ros, Campos,  para  Antônio  Li- 
sandro  Monteiro.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— E’  transferida  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Joaquim 
Pereira  à Usina  Santa  Maria, 
Campos,  para  Ivan  Jardim  Tei- 
xeira Cruz.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  parte  da  cota 
de  fornecimento  de  Guilherme 
Kowalewski  à Usina  Ester, 
São  Paulo,  para'  Galhardo  Lan- 


ge.  Relator:  Sr.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento do  espólio  de  Nil- 
do  Ribeiro  Môço  à Usina  San- 
to Amaro,  Estado  do  Rio,  para 
João  Ribeiro  Môço.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

ATA  DA  12?  SESSÃO  EX- 
TRAORDINÁRIA REALIZA- 
DA EM  5 DE  FEVEREIRO 
DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Gil  maranhão, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, Lycurgo  Portocarrero  Ve- 
loso,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  Aloisio  de  Miranda 
Bastos,  José  Vieira  de  Melo  e 
João  Soares  Palmeira. 

Verificada  a existência  de 
número  legal,  o Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Vice-Presi- 
dentete,  no  exercício  da  Pre- 
sidência, declarou  aberta  a 
sessão,  comunicando,  em  se- 
guida, haver  mantido  entendi- 
mentos com  S.  Exma.  o Se- 
nhor Presidente  da  República, 
a respeito  das  eleições  para 
preenchimento  dos  cargos  de 
Presidente  e Vice-Presidente 
do  Instituto,  tendo  em  vista 
que  a composição  da  Comissão 
Executiva  se  completou  com  a 
sua  designação  e a do  Dr . 
José  Pessoa  da  Silva,  como 
Delegado,  respectivamente,  do 
Banco  do  Brasil  e do  Minis- 
tério da  Fazenda,  tendo  S . 
Exmfa.  deliberado  que  a esco- 
lha do  Vice-Presidente  se  pro- 
cesse em  outra  ocasião. 

Devendo,  neste  momento, 
realizar-se  a escolha  do  Pre- 
sidente do  Instituto,  através  de 
eleições  entre  os  senhores 


membros  da  Comissão  Execu- 
tiva, retirou-se  S.  Sa.,  assu- 
mindo, então,  a'  presidência  dos 
trabalhos  o Sr.  José  Wamlber- 
to  Pinheiro  de  Assunção,  dele- 
gado do  Ministério  da  Agricul- 
tura. 

A seguir,  o Sr.  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção  de- 
terminou a distribuição  das 
cédulas,  designando  o Dr.  José 
Motta  Maia,  Procurador,  Geral, 
substituto,  para  servir  como 
escrutinador . 

Distribuídas  aS  cédulas  e, 
em  seguida,  recolhidas  com  os 
votos  dos  senhores  membros 
da  Comissão  Executiva  pre- 
sentes à sessão,  anunciou  o 
Dr.  José  Motta  Maia  que  os 
votos,  em  número  das  cédulas 
distribuídas,  sendo  todos  atri- 
buídos ao  Dr.  Manoel  Gomies 
maranhão . 

O Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assunção  proclamou, 
então,  haver  sido  eleito,  por 
unanimidade  de  votos,  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  o Dr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  a quem,  sob 
uma  salva  de  palmas,  passou 
a presidência  dos  trabalhos. 

Falaram,  em  seguida,  sau- 
dando o Sr.  Presidente,  pela 
sua  eleição,  o Sns.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira  João  Soares  Pal- 
meira, Gil  Maranhão,  Dr.  José 
Motta  Maia,  Procurador  Ge- 
ral, e Gustavo  Fernandes  de 
Lima.  O Sr.  Gomes  Maranhão 
agradeceu,  sensibilizado. 

ATA  DA  13?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 

5 DE  FEVEREIRO  DE  1964 
(à  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
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Dé  Carli  Filho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  Gil  Mara- 
nhão, José  Vieira  de  Melo, 
Aloisio  de  Miranda  Bastos,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  Ly- 
curgo  Portocarrero  Veloso  e 
João  Soares  Palmeira. 

Presidência'  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção . 

Administração  — Anula-se 
concorrência  para  a venda  de 
300  tambores  de  ferro  vazios 
com  capacidade  de  200  litros 
cada  um.  Relator:  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 

Adiantamentos  — financiamen- 
tos — empréstimos — Aprova-se 
a concessão  de  empréstimos 
aos  lavradores  atingidos  pelas 
enchentes  em  Alagoas,  mo  vale 
do  Cururipe.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Cartas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Vai  ter  Leál  de 
Barros  e Silva  à Usina  N.  S. 
do  Canmo,  Pernambuco.  Rela- 
tor: Sr.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Alexandre  Bo- 
nato  à Usina  São  João,  São 
Paulo,  para  José  Bonato.  Re- 
lator: Sr.  José  Vieira'  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Alziro  Pereira 
Lírio  à Usina  São  João,  Cam- 
pos, para  Carolina  Pereira 
Gomes,  Amaro  Pereira  Gomes 
e Francisco  Pereira  Gomes . 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  Reis 
Barbosa  à Usina  São  João, 
Campos,  para  Antônio  Fernan- 
do Riscado  da  Silveira.  Rela- 
tor: Sn.  João  Soare3  Palmeira. 

— Transfere-se  parte  da  co- 
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ta  de  fornecimento  de  João 
Miguel  de  Almeida  à Usina 
Poço  Gordo,  Campos,  para  An- 
tônio Pereira  Môço.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento do  espólio  de  Leo- 
poldino  Maria  à Usina  Paraíso, 
Campos,  para  Antônio  de  Al- 
rrleida.  Relator:  Sr.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Castanha 
de  Lima  à Usina  Estreliana, 
Pernambuco,  para  José  Car- 
neiro Albuquerque  de  Lacerda. 
Relator:  Sn  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 


ATA  DA  14?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
6 DE  FEVEREIRO  DE  1964. 

(pela  manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamber- 
to Pinheiro  de  Assunção,  Car- 
los Dé  Carli  Filho,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Gil  Maranhão, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima', 
Lycurgo  Porto  Carrero  Veloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, José  Vieira  de  Melo,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira, 
João  Soares  Palmeira  e Aloísio 
de  Miranda  Bastos. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assunção. 

Administração  — Resolve-se 
sôbre  a forma  de  pagamento 
das  comissões  de  vidas  aos  in- 
termediários na  exportação  de 
açúcar  para  o exterior,  deven- 
do a Comjex  oferecer  trabalho 
relativo  ao  assunto,  visando, 
inclusive,  à hipótese  de  supres- 
são das  referidas  comissões.' 
Relator:  Sr.  Jessé  Cláudio 

Fontes  de  Alencar. 
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Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Vidal  Corrêa 
Isabel  à Usina  Santa  Mania, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Alcides  Malloto 
à Usina  Costa  Pinto,  São  Pau- 
lo, para  Guilherme  Ferreina 
Barros.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Afonso  Garcia  da 
Silveira  à Usina  Junqueira,  São 
Paulo,  para  Fausto  Vilanmho. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Dioclécio  Gomes 
de  Almeida  à Usina  Cupim, 
Campos,  para  Ademir  da  Silva 
Tavares.  Relator:  Sr.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira. 

— Transfere-se  coita  de  for- 
necimento de  Salvínio  Gaião 
Neto  e Antônio  Gaião  à Usina 
Santa  Teresa,  Pernambuco, 
para  Osiris  Bezerra  de  Matos. 
Relator:  Sr.  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Cavalcan- 
ti d’ Albuquerque  à Usina  Barão 
de  Suassuna,  Pernambuco,  para 
Amibrósio  Machado  do  Rêgo 
Barros  e dêste  para  José  Ma- 
noel do  Rêgo  Barros.  Relator. 
Sr.  Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

Minuta  de  Convénio  entre  o 
I.A.A.  e o IBC — A propósito 
dêste  assunto,  o Sr.  Gil  Mara- 
nhão suscita  dúvidas,  e a ma- 
téria é longamente  debatida  ná 
CE,  ficando  decidido  que  a dis- 
cussão deverá  contar  com  a 
presença  do  Procurador  Geral 
do  Instituto,  dada  a sua  com* 
plexidade  jurídica. 

Nota  do  Instituto  para  a im- 
prensa— O Sr.  Presidente  lê 
nota  que  será  distribuída  à 
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imprensa  sôbre  o Plano  de  Ex- 
pansão de  Produção  do  Açúcar, 
ficando  deliberado  que  sua  ex- 
pedição será  feita  depois  de 
ouvido  o Dr.  Oiticica. 

ATA  DA  15?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
6 DE  FEVEREIRO  DE  1964. 

(à  tarde) . 

4 

Presentes  os  Srs.  Maiioel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  Gil  Maranhão, 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, José  Vieira  de  Melo,  Aloí- 
sio  de  Miranda  Bastos,  João 
Soares  Palmeiras  e José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira. 

Presidência'  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção . 

Administração  — Autoriza- 
se  o Procuradon  Raymundo 
Menezes  Diniz  a assinar  con- 
trato para  compra  de  um  au- 
tomóvel financiado  pelo  Insti- 
tuto. Relator:  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

Auxílios  e donativos — Resol- 
ve-se  aprovar  a concessão  de 
auxílio  à Sociedade  Hospitalar 
dos  Trabalhadores  do  Açúcar 
de  Pernambuco,  em  Recife,  à 
conta  do  Fundo  de  Consolida- 
ção da  Agroindústria  Canaviei- 
ra, estando  o processo  em  mãos 
do  Ministro  da  Indústria  e Co- 
mércio, com  aprovação  já  exa- 
rada pelo  Presidente  da  Repú- 
blica. 

— Indefere-se  pedido  de  au- 
xílio formulado  pela  Escola  Su- 
perior de  Química  da  Universi- 
dade do  Recife,  recomendando 
o relator,  Sr.  Jessé  Cláudio 
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Fontes  de  Alencar,  que  a DAP 
estude  a inclusão  de  cursos  de 
tecnologia  açucareira'  no  plano 
global  de  auxílios  do  Instituto, 
dando-se  disso  ciência  às  esco- 
las e às  inspetorias  técnicas 
do  I.A.A. 

Canas — Arquiva-se  processo 
em  que  a Associação  Rural  de 
Gaspar,  Santa  Catarina,  reclã- 
ma  contra  a transferência  do 
fornecimento  de  cotas  da  Usi- 
na São  Pedro,  que  liquidou 
suas  atividades,  para  a Usina 
Adelaide.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Miguel  Martins 
do  Rosário  (espólio)  à Usina 
São  João,  Campos,  para  José 
Gomes  Barreto.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Viana  à 
Usina  Amaro,  Campos,  para 
Sebastião  da  Silva  Nogueira. 
Relator:  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento, parcialmente,  de 
Raul  Jean  Loris  Henry  junto 
João  Estevão  de  Azevedo  à 
Usina  Catende,  Pernambuco, 
Relator:  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Leopol- 
dino  Calado  à Usina  Cachoeira 
Lisa,  Pernambuco,  para  José 
Martins  Gomes.  Relator:  Sr. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 

— Transfere-se  parte  da  cota 
de  fornecimento  de  José  He- 
leno Filho  à Usina  Serra  Gran- 
de, Alagoas,  para  Ananias  Pe- 
reira de  Lima.  Relator:  Sr.  J. 
A.  de  Lima  Teixeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Severino  Martins 
da  Costa  à Usiná  Santa  Tere- 
sa, Pernambuco,  para  José  Lo- 
pes de  Farias.  Relator:  Sr. 
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Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Gomes 
da  Silva  à Usina  Santa  Teresi- 
nha,  Pernambuco,  para  Mário 
Fonseca  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão. Relator:  Sr.  Aloísio 
de  Miranda  Bastos. 

Abastecimento  de  açúcar 

O Sr.  Presidente  informa  a CE 
acêrca  das  providências  que  o 
Instituto,  particularmente,  o o 
Governo,  em  geral,  estão  to- 
mando sôbre  essa  questão. 

ATA  DA  16?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
19  DE  FEVEREIRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Carlos  Dé  Carli 
Filho,  Gil  Maranhão,  Moacyr, 
Soares  Pereira,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  José  Vieira 
de  Melo,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

Financiamento  — Autoriza- 
se  o Sr.  Presidente  a assinar 
aditivo  de  contrato  com  o 
Banco  do  Brasil,  visando  a 
Warrantagem  de  açúcar  da 
safra  63/64,  nos  estados  do 
norte  do  país. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Ulisses  Lima  de 
Souza,  Campos,  à Usina  Santa 
Maria,  que  é transferida  em 
seguida  para  João  Padrão, 
atual  proprietário  do  fundo 
agrícola  a que  corresponde  a 
cota.  Relator:  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Amaro  Alves  Freitas 
à Usina  São  João,  Campos.  Re- 
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lator:  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Tossi  à Usi- 
na Costa  Pinto,  São  Paulo, 
para  Nestor  Longato.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Indefere-se  pedido  de 
transferência  de  cota  de  forne- 
cimento de  Manoel  José  Pinto 
à Usina  Ana  Florência,  Minas, 
para  João  Valeriano  Tavares. 


Relator:  Sr.  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  Pinto 
Chagas,  à Usina  Conceição  Es- 
tado do  Rio,  para  Leomir  de 
Souza  Alvarenga.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Eugênio 
Kock  Torres  e Fabio  Ferraz 


Lamego  à Usina  São  João, 
Campos,  para  Marcos  Lame- 
go Torres.  Relator:  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Luís  Lopes  Agra 
à Usina  Central  Leão  de  Utin- 
g a,  Alagoas,  para  Pedro  Melo 
Albuquerque . Relator : Sr . 

Aloísio  de  Miranda  Bastos. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


RESOLUÇÃO  N9  1.757/63 

DE  17  DE  OUTUBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  suplementar 
de  Cr$  18 .000.000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  de 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$  .... 
18.000.000,00  (dezoito  milhões  de  cru- 
zeiros), para  atender  as  despesas  com  o 
financiamento  concedido  à Cooperativa 
dos  Plantadores  de  Cana  da  Zona  de 
Lençóis  Paulista,  correndo  a referida  des- 
pesa à sub-consignação  2.2.2.99  (de  fi- 
nanciamento para  outros  finis-Diversos)  da 
conta  173  — Créditos  Suplementares,  da 
Divisão  de  Controle  e Finanças. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dezessete  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.758/63 

DÈ  11  DE  SETEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  suplementar 
de  Cr$  6.496.620,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  de 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$  .... 


6.496.620,00  (seis  milhões,  quatrocentos 
e noventa  e seis  mil  e seiscentos  e vinte 
cruzeiros),  para  atender  ao  financiamen- 
to concedido  à Usina  São  Francisco  Açú- 
car e Álcool  S/A,  do  Rio  Grande  do  Norte, 
para  aquisição  de  uma  caldeira  da  Usina 
São  Francisco,  de  Pipirituba,  Paraíba,  cor- 
rendo a referida  despesa  à conta  173  — 
Crédito  Suplementar,  da  Divisão  de  Con- 
trole e Finanças,  às  seguintes  subconsig- 
nações : 

Cr$ 

1.1.4.07  — Reposição  e 

Restituição  ...  5.375.988,00 
2.2.2.11  — Reequipamento 

de  Usinas  ....  1 . 120 . 632,00 

Total  6.496.620,00 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 

RESOLUÇÃO  N9  1.759/63 

DE  26  DE  SETEMBRO  DE  1963 

Abertura  de  crédito  especial  de 
Cr$  130. ooo. 000,00 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  de 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  Io — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  

130.000.000,00  (cento  e trinta  milhões  de 
cruzeiros)  , para  atender  as  despesas  com 
aquisição  de  equipamentos  industriais, 
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construção  e montagem  de  dornas  e es- 
trutura metálica,  para  a fábrica  de  Leve- 
duras a ser  montada  anexa  à Destilaria 


Central  Presidente  Vargas,  Cabo,  Estado 
de  Pernambuco,  correndo  a referida  des- 
pesa à subconsignação  a saber: 


172  — Créditos  Especiais 

Cr$ 

2.1.1.02  — Início  de  Obras 19.890.000,00 

2.1.2.01  — Máquinas,  Motores  e Aparelhos  ..  102.237.800,00 

2.1.2.10  — Equipamentos  e Instalações  7 . 872 . 200,00 


Total 130.000.000,00 


Art.  2o — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 


vinte  e seis  dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 


RESOLUÇÃO  N9  1.760/63 

DE  3 DE  OUTUBRO  DE  1963 


Abertura  de  créditos  suplementar 
e especial  de  Cr$  2.350.ooo,oo 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  de 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 


Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente os  créditos  suplementar  e especial 
para  atender  às  despesas  de  publicação  e 
de  pagamento  de  colaboração  de  terceiros 
à Revista  “Jurídica”,  correndo  a referida 
despesa  às  subconsignações  a saber: 


173  — Crédito  Suplementar : 

Cr$ 

1.1.3.07  — Publicações,  Serviço  de  Impressão 


e de  Encadernação,  Divulgação  . . 2 . 200 . 000,00 

172  — Crédito  Especial : 

1.1.3.99.04  — Colaboração  de  Terceiros 150 . 000,00 


Total  2.350.000,00 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 


RESOLUÇÃO  N9  1.761/63 

DE  12  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Dispõe  sôbre  o nôvo  contigenta- 
mento  da  produção  açucareira  na- 
cional e dá  outras  prwidências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  de 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  elevado  pana  100.000.000 
(cem  milhões)  de  sacos  o limite  global  de 
produção  das  usinas  de  açúcar  do  País, 
assim  distribuídos: 
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a — 73 . 650 . 527  sacos,  como  limite  efe- 
tivo das  usinas  atualmente  existentes,  na 
forma  dos  quadros  anexos  (Resolução  nç 
1.724,  de  30  de  agosto  de  1963,  Diário 
Oficial  da  União  de  20.9.1963)  e devida- 
mente retificados; 

b — 6.349.473  sacos  como  contingente 
destinado  à complementação  da  lotação 
das  atuais  usinas  sub-limitadas.  Os  saldos 
porventura  resultantes  terão  a aplicação 
prevista  na  letra  c; 

c — 5.000.000  de  sacos  como  contin- 
gente móvel  para  ser  utilizado,  anualmen- 
te, na  majoração  das  cotas  das  atuais  usi- 
nas (letras  a e b)  que  expandirem  sua 

Amapá  — 

Acre  — 

Amazonas  — 

Pará  — 

Maranhão  — 

Piauí  — 

Ceará  — 

Alagoas  — 

Bahia  — 

Minas  Gerais  — 

Espírito  Santo  — 

Rio  de  Janeiro  — 

São  Paulo  — 

Paraná  — 

Santa  Catarina  — 

R.  Grande  Sul  — 

Goiás  — 

Mato  Grosso  — 

§ 39 — Após  a aprovação  das  concorrên- 
cias e outorgadas  cotas  aos  proponentes 
vitoriosos,  a Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto, no  caso  de  haver  sobras  não  uti- 
lizadas nas  concorrências,  estabelecerá  o 
modo  de  sua  redistribuição,  podendo  de- 
terminar a utilização  das  mesmas  para 
novas  concorrências  em  outros  Estados. 

Art.  29 — Os  limites  de  produção  referi- 
dos no  art.  I9  desta  Resolução  são  consi- 
derados efetivos  em  relação  às  respecti- 
vas usinas,  observado  o disposto  no  artigo 
seguinte. 


produção  acima  das  cotas  deferidas  na 
forma  desta  Resolução  e até  a safra  de 
1970/71,  inclusive; 

d — 15.000.000  de  sacos  como  contin- 
gente nacional  destinado  à montagem  de 
novas  unidades  industriais. 

§ 1- — Dentro  do  prazo  de  120  (cento 
e vinte)  dias  a Comissão  Executiva  bai- 
xará Resolução  disciplinando  a aplicação 
do  disposto  na  letra  ó. 

§ 29 — O volume  de  15.000.000  (quinze 
milhões)  de  sacos  referido  neste  artigo 
(letra  d)<  será  utilizado  na  montagem  de 
50  (cinqüenta)  novas  usinas,  nas  seguin- 
tes Unidades  da  Federação: 


Parágrafo  único — Os  contigentes  agrí- 
colas resultantes  dos  aumentos  das  cotas 
estabelecidas  no  artigo  l9,  serão  fixados 
no  prazo  de  60  (sessenta)  dias. 

Art.  39 — Os  aumentos  das  cotas  de  pro- 
dução agrícolas  e industrais,  concedidos 
após  a vigência  da  Resolução  n9  1.284, 
de  20  de  dezembro  de  1957,  somente  serão 
considerados  irredutíveis  a partir  da  data 
em  que  os  mesmos  sejam  efetivamente 
realizados,  até  a safra  de  1970/71,  inclu- 
sive. 


Uma  (1)  usina  de  100.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  100.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  200.000  sacos; 

Duas  (2)  usinas  de  250.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  200.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  100.000  sacos; 

Três  (3)  usinas  de  100.000  sacos; 

Duas  (2)  usinas  de  500.000  sacos; 

Cinco  (5)  usinas  de  250.000  sacos; 

Seis  (6)  usinas  de  250.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  250.000  sacos; 

Três  (3)  usinas,  sendo  duas  (2)  de  350.000  e uma 
(1)  de  300.000  sacos; 

Nove  (9)  usinas,  sendo  seis  (6)  de  500.000  e três 

(3)  de  250.000  sacos; 

Dez  (10)  usinas,  sendo  seis  (6)  de  500.000  e quatro 

(4)  de  250.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  100.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  150.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  250.000  sacos; 

Uma  (1)  usina  de  250.000  sacos. 
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Parágrafo  único  — No  caso  em  que  os 
usinas  não  utilizem,  em  sua  totalidade,  os 
aumentos  de  cotas  concedidos  após  a Re- 
solução n9  1 . 284/57,  serão  os  mesmos  rea- 
justados na  base  da  maior  produção  efeti- 
vamente realizadas  no  período  de  1964/ 
1971. 

Art.  49 — A distribuição  da  parcela  de 
6.599.473  sacos,  mencionadas  na  alínea 
b do  artigo  l9,  se  fará  à vista  dos  estudos 
e levantamentos  feitos  pelo  Instituto,  ex- 
ofício  ou  a requerimento  das  partes,  com 
observncia  das  normas  de  caráter  geral 
e de  aplicação  uniforme,  a que  se  refere 
o § l9  do  artigo  l9  desta  Resolução. 

Art.  59 — A distribuição  do  contingente 
de  15.000.000  de  sacos,  destinados  à mon- 
tagem de  novas  usinas,  se  fará  mediante 
concorrência  pública,  cujos  editais  serão 
publicados  no  Diário  Oficial  da  União  e 
no  Diário  Oficial  do  Estado  ou  Território 
a que  se  referir  a concorrência,  devendo 
ser  dada  notícia  da  mesma  nos  principais 
jornais  do  País,  fazendo-se  da  matéria 
ampla  divulgação. 


§ l9 — Os  editais  relativos  às  concorrên- 
cias serão  aprovados  pelo  Presidente  do 
Instituto,  devendo  ser  constituída  comis- 
são única  para  exame  das  concorrências, 
cujos  relatórios  deverão  ser  submetidos  à 
aprovação  da  Comissão  Executiva  até  25 
de  abril  de  1964. 

§ 29 — O presidente  do  Instituto,  após 
receber  os  expedientes  relativos  às  con- 
corrências, designará  relator  para  cada 
grupo  de  processos,  convocando  reunião 
extraordinária  da  Comissão  Executiva, 
dentro  de  15  (quinze)  dias,  para  o res- 
pectivo julgamento. 

Art.  69 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAMENTO 

COTAS  EFETIVAS  DE  PRODUÇÃO  DAS  USINAS  DO  PAIS 

(Artigo  53  da  Resolução  n’  1.724/63) 


ESTADOS  E USINAS 


Cotas 

Efetivas 


AMAZONAS 

Ciazonia  

PARÁ 

Feliz 

Nôvo  Horizonte  

Palheta  

Santa  Cruz  (Abaetetuba)  . . 
Santa  Cruz  (Igarapé-Mirim) 
São  Pedro  


100  000 

6 560 
5 775 
3 794 
8 422 
10  164 
1 011 


TOTAL 

MARANHÃO 


PIAUÍ 


Aliança  

Colônia  Agrícola  Nacional 

Cristino  Cruz 

Joaquim  Antônio  

TOTAL  

Santana  S.A 


CEARÁ 


TOTAL 

Cariri  

TOTAL 


RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Estivas  

Ilha  Bela 

Santa  Terezinha  . 
São  Francisco  . . . 

TOTAL 

PARAÍBA 

Monte  Alegre 

Santana 

Santa  Helena 
Santa  Maria 

Santa  Rita 

São  Francisco  . . 

São  João 

Tanques  

TOTAL 


35  726 

23  464 

24  200 
2 200 
5 057 

54  921 

12  879 
12  879 

59  730 
59  730 


104  282 
147  578 
57  221 
102  626 
411  707 


91  505 
65  894 
276  716 
79  824 
115  600 
52  127 
336  931 
68  598 

1 087  195 
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ESTADOS  E USINAS 


Cotas 

Efetivas 


PERNAMBUCO 


Água  Branca  

Aliança  

Aripibu 

Barão  de  Suassuna 

Barra  

Bom  Jesus  . 

Brasil  

Bulhões  

Cachoeira  Lisa 

Capibaribe  

Catende 

Caxangá  

Central  Barreiros  

Central  N.S.  de  Lourdes 
Central  Olho  D’Agua  . . . 

Cruatá  

Cruagi  

Cucaú  ' 

Estreliana  

Frei  Caneca 

Ipojuca  

Jaboatão 

José  Rufino  

Laranjeiras  

Maria  das  Mercês 

Massauassu  

Matari 

Muribeca 

Mussurepe  

N.S.  Auxiliadora 

N.S.  das  Maravilhas 

N.S.  do  Carmo 

Pedrosa  

Peri-Peri  

Petribu  

Pirangi  

Pumati 

Rio  Una  

Roçadinho 

Salgado  

Santa  Inês  

Santa  Teresa 

Santa  Terezinha  

Santo  André  

Santo  Inácio 

São  José  


248 

176 

583 

692 

185 

088 

203 

030 

301 

699 

380 

233 

52 

519 

363 

383 

227 

306 

70 

820 

1 108 

028 

274 

680 

966 

921 

50 

715 

359 

815 

52 

058 

418 

612 

661 

538 

215 

833 

268 

535 

281 

622 

307 

054 

101 

137 

78 

717 

178 

641 

377 

718 

498 

464 

128 

647 

247 

022 

59 

856 

302 

254 

173 

158 

228 

441 

71 

712 

260 

249 

132 

870 

429 

200 

415 

764 

291 

779 

360 

118 

52 

466 

542 

499 

940 

443 

242 

984 

189 

697 

376 

727 
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ESTADOS  E USINAS 


Cotas 

Efetivas 


PERNAMBUCO 


Sêrro  Azul  

Sibéria  

Timbó-Açu  

Tiúma  

Trapiche  

Treze  de  Maio 

União  e Indústria 

Colônia  Agrícola  Nacional 

TOTAL  

ALAGOAS 


Alegria  

Bititinga  

Boa  Sorte  

Brasileiro  

Cachoeira  do  Mirim 

Caeté  

Camaragibe 

Campo  Verde 

Cansanção  do  Sinimbu 

Capricho  

Central  Leão  Utinga  

Conceição  do  Peixe 

Coruripe  

João  de  Deus 

Lajinha  

Ouricuri 

Pôrto  Rico  

Recanto 

Rio  Branco 

Santana 

Santa  Amélia 

Santa  Clotilde  

Santo  Antônio  

São  Francisco  da  Cachoeira 

São  Simeão 

Serra  Grande 

Taquara  

Terra  Nova 

Triunfo  . 

Uruba  

TOTAL  


SERGIPE 


267 

671 

55 

825 

141 

257 

592 

462 

625 

910 

283 

773 

376 

504 

36 

300 

16 

641 

622 

240 

393 

157 

298 

72 

959 

372 

438 

55 

757 

96 

621 

123 

387 

102 

255 

266 

452 

273 

185 

801 

769 

254 

299 

180 

494 

191 

884 

220 

432 

236 

592 

101 

822 

31 

563 

105 

875 

321 

872 

186 

024 

252 

950 

150 

753 

5 

614 

239 

342 

533 

266 

93 

330 

98 

799 

155 

999 

268 

097 

6 

191 

521 

21 

925 

23 

958 
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ESTADOS  E USINAS 


SERGIPE 


Cotas 

Efetivas 


Boa  Sorte 

Boa  Vista  

Caraíbas  

Castelo 

Cedro  

Central  Riachuelo 

Cumbe 

Flôr  do  Rio 

Fortuna 

Lourdes 

Mata  Verde  

Mato  Grosso  

Nazaré  

Oiteirinhos  

Paraíso  

Pedras  (Capela)  

Pedras  (Maroim)  

Pôrto  dos  Barcos 

Priapu  

Proveito  

Rio  Branco  

Santa  Bárbara  

Santa  Clara  

São  Carlos  

São  Diniz 

São  Domingos  

São  Felix  

São  Francisco  (Laranjeiras)  . 
São  José  (Itaporanga  d’ Ajuda) 

São  José  (Itanhi)  

São  José  do  Pinheiro 

São  Paulo 

Sergipe  

Soledade 

Tábua  

Ti j uca  

Várzea  Grande  

Varzinha  

Vassouras  

TOTAL  

BAHIA 

Aliança  

Altamira 

Aratu  

Cinco  Rios 


25 

264 

25 

410 

89 

917 

42 

351 

24 

497 

182 

807 

22 

869 

10 

947 

54 

327 

72 

600 

30 

928 

59 

731 

26 

717 

28 

380 

23 

377 

21 

344 

138 

115 

24 

671 

36 

881 

93 

576 

62 

581 

39 

263 

92 

070 

23 

958 

25 

700 

13 

358 

27 

476 

37 

752 

20 

909 

34 

287 

210 

967 

20 

618 

32 

016 

21 

760 

22 

796 

10 

943 

54 

237 

32 

670 

86 

117 

2 020 

070 

371  454 
34  829 
30  950 
181  977 
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ESTADOS  E USINAS 


Cotas 

Efetivas 


BAHIA 


Dom  João 

Iguape  

Itapetingui  

N.S.  da  Vitória 

Paranaguá  

Passagem  * 

Pitanga 

Santa  Elisa 

São  Bento 

São  Carlos  

Terra  Nova  

Vitória  do  Paraguassu 

TOTAL  ... 

MINAS  GERAIS 


127  207 
61  124 
112  347 
39  420 
207  154 
151  738 
43  503 
122  595 
183  934 
129  228 
225  272 
48  842 

2 071  574 


Ana  Florência  

Ariadnópolis  

Boa  Vista 

Bonfim  

Campestre  

Fronteira  

Jatiboca  

José  Luís  

Lindóia  

Malvina  

Maria  Lúcia 

Mendonça  

Monte  Alegre 

Ovídio  de  Abreu 

Paraíso  

Passos  

Ribeiro 

Rio  Branco  

Rio  Doce  

Rio  Grande  

Roça  Grande  

Santa  Cruz 

Santa  Helena  

Santa  Inês  

Santa  Lúcia  

Santa  Maria 

Santa  Rosa  

Santa  Tereza 

Santo  André  

São  João  

São  José  (Boa  Esperança)* 


223  943 
107  272 
143  032 
20  936 

23  100 
163  953 
176  950 

32  282 
30  342 

214  890 

24  313 
41  512 

106  821 
335  741 
38  175 
211  820 
46  094 
282  230 
87  388 
77  651 
60  694 
24  200 

48  815 
8 690 

122  803 

49  368 
90  812 

50  752 

123  904 
109  234 

33  000 
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ESTADOS  E USINAS 


Cotas 

Efetivas 


MINAS  GERAIS 


São  José  (Ponte  Nova)  . . 
São  Sebastião  (Rio  Nôvo) 

Tapiraí  

Ubaense  

Volta  Grande  

TOTAL  

ESPÍRITO  SANTO 

Amapá  

Paineiras  

São  Miguel  

União  


TOTAL  .. 

RIO  DE  JANEIRO 

Barcelos 

Cambaíba  

Carapebus  

Conceição  de  Macabu 

Cupim  

Laranjeiras  

Mineiros  

Nôvo  Horizonte  .... 

Outeiro  

Paraíso  

Poço  Gordo  

Pôrto  Real  

Pureza  

Queimado  

Quissamã  

Santa  Cruz  

Santa  Izabel  

Santa  Luíza 

Santa  Maria 

Santa  Rosa 

Santo  Amaro 

Santo  Antônio 

São  João 

São  José  

São  Pedro  

Sapucaia 

Tanguá  

Vargem  Alegre 

TOTAL  ... 


91 

925 

24 

200 

36 

300 

44 

721 

45 

509 

3 353 

372 

42 

544 

233 

474 

48 

986 

13 

266 

338 

270 

617 

969 

338 

566 

197 

468 

167 

173 

471 

728 

140 

591 

269 

838 

147 

900 

600 

804 

401 

368 

249 

430 

71 

263 

244 

879 

357 

267 

403 

085 

501 

943 

175 

812 

186 

736 

316 

460 

62 

908 

362 

422 

219 

116 

457 

358 

858 

788 

171 

690 

518 

356 

170 

116 

63 

030 

744 

064 
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ESTADOS  E USINAS 

Cotas 

Efetivas 

SÃO  PAULO 

Açucareira  da  Serra  

Albertina  

Amália 

Anhumas 

Azanha  

Barbacena  

Barra  Grande  

Barreirinho  

Bela  Vista 

Boa  Vista , 

Bom  Jesus  

Bom  Retiro  

Bonfim  

Campestre  

Catanduva  

Chibarro  

Costa  Pinto 

Da  Barra  

Da  Pedra  

De  Cillo  

Diamante  

Ester 

Furlan 

Guarani  

Indiana  

Ipiranga 

Iracema 

Itaiquara  

Itaquerê  

Junqueira  

Lambari  

Maluf  

Maracaí 

' Maria  Isabel  

Maringá 

Martinópolis  

Miranda 

Modêlo  

Monte  Alegre 

N.S.  Aparecida  (Itapira) 
N.S.  Aparecida  (Pontal) 

Nova  América 

Palmeiras  

Paredão  

Perdigão  

Piracicaba  

Pôrto  Feliz 

Pouso  Alegre 


370  964 
171  757 
692  018 
84  027 
116  083 
420  081 
534  867 

190  239 
198  096 
283  540 
343  886 
212  902 
436  765 
100  318 
177  610 

27  311 
634  992 
242  273 
523  126 
584  147 
242  273 
767  826 
144  516 
24  480 
37  752 
122  235 
1 012  817 
281  136 
204  634 
732  849 
40  239 
53  955 
89  355 
132  245 
240  157 
155  134 

191  517 
235  299 
697  489 
379  222 
176  217 
196  033 
268  090 
278  247 
144  986 
736  105 
786  849 
130  197 
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ESTADOS  E USINAS 


Cotas 

Efetivas 


SÃO  PAULO 


Raffarcl  

Santana  (Rio  Claro)  

Santana  (Sertãozinho)  .... 

Santa  Adelaide  

Santa  Adélia  

Santa  Bárbara 

Santa  Carlota  

Santa  Clara  

Santa  Cruz  (Araraquara)  . 
Santa  Cruz  (Capivari)  .... 

Santa  Elisa 

Santa  Helena 

Santa  Lídia  

Santa  Lina 

Santa  Lúcia  (Araras)  

Santa  Lúcia  (Sertãozinho)  . 

Santa  Luíza  

Santa  Maria  

Santa  Rosa  

Santa  Terezinha  

Santo  Alexandre 

Santo  Antônio  (Piracicaba)  . 
Santo  Antônio  ( Sertãozinho )i 

São  Bento 

São  Carlos  

São  Domingos  

São  Francisco  (Elias  Fausto) 
São  Francisco  (Sertãozinho) 
São-  Francisco  do  Quilombo  . 

São  Geraldo  

São  Jerônimo  

São  João  

São  Jorge 

São  José  (Americana)  

São  José  (Macatuba)  

São  José  (Rio  das  Pedras)  . 

São  Luiz  (Ourinhos): 

São  Luiz  (Pirassununga)  . . . 

São  Manoel  

São  Martinho  

São  Vicente  

Schmidt 

Storani  

Tabajara 

Tamandupá  

Tamoio  

Varjão 


658  434 
146  541 
106  213 
231  317 
146  061 
569  031 
4 417 
134  071 
416  007 
242  213 
515  570 
416  944 
221  684 
129  397 
253  578 
109  225 
86  880 
157  017 
157  736 
138  312 
78  621 

109  343 
286  250 

110  729 
186  107 
157  993 
203  486 
199  265 
446  505 
349  409 
223  641 

1 050  414 
205  487 
31  420 
586  951 
129  823 
341  438 
176  632 
219  094 

1 162  390 
334  362 
120  145 
127  415 
218  368 
155  339 

1 127  549 
126  055 


Ns.  1 e 2 


PÁGINA  44 


Julho/Agôsto  — 1964 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

PÁGINA  45 

ESTADOS  E USINAS 

Cotas 

Efetivas 

SÃO  PAULO 


Vassununga  .... 
Zanin  

TOTAL 

PARANÁ 

Bandeirante  .... 
Central  Paraná  . 
Jacarèzinho 
Morretes  


408  549 
199  818 

30  010  807 


393  773 
789  981 
383  960 
37  752 


TOTAL 


1 605  466 


SANTA  CATARINA 

Adelaide  

Pedreira 

Pirabeirada 

São  Pedro  

Ti j ucas  

TOTAL 


113  764 
40  712 
3 630 
40  500 
155  971 

354  577 


RIO  GRANDE  DO  SUL 

Açúcar  Gaúcho  S/A 

MATO  GROSSO 

Aricá  

Conceição  

Flexas  

Itaici  

Ressaca 

Santa  Fé  

Santo  Antônio  (Le vergei- ) 
Santo  Antônio  (Miránda) 

TOTAL  

GOIÁS 

Central  Sul  Goiânia  ...... 

Ceres  

Martins 

Novacap  

TOTAL  


150  000 


11  471 
16  407 
18  876 
60  897 

12  487 
6 534 

28  024 
31  944 

186  640 


44  801 
24  200 
41  385 
110  000 

220  386 


TOTAL  GERAL 


73  650  527 
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RESOLUÇÃO  N9  1.762/63 

DE  12  DE  DEZEMBRO  DE  1963 

Dispõe  sôbre  a concessão  para  mon- 
tagem de  novas  usinas  e dá  outras 
providências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — A concessão  para  montagem 
de  novas  usinas  se  fará  mediante  concor- 
rência pública,  na  forma  desta  Resolução. 

Art.  29 — A concessão  feita  a órgãos 
públicos  não  dependerá  de  concorrência, 
importando  em  caducidade  de  pleno  direi- 
to da  concessão,  independente  de  qualquer 
indenização,  a transferência  da  mesma  a 
particulares,  proibida,  para  todos  os  efei- 
tos, a incorporação  da  cota  a outra  usina. 

§ l9 — Para  os  fins  dêste  artigo  equipa- 
ram-se aos  órgãos  públicos  as  entidades 
de  economia  mista  criadas  por  lei  e as 
sociedades  cuja  maioria  do  capital  per- 
tença a órgão  público. 

§ 29 — O Instituto  poderá,  a requeri- 
mento do  representante  legal  investido  de 
poderes  especiais,  autorizar  a transfe- 
rência da  concessão  a particular,  desde 
que  o próprio  Instituto  processe,  com  ob- 
servância das  formalidades  legais,  a res- 
pectiva concorrência  pública. 

§ 39 — No  caso  de  órgão  público  bene- 
ficiado deixar  de  observar  o que  estabelece 
o § 29,  o Instituto,  através  da  Divisão  Jurí- 
dica, promoverá  judicialmente  a declara- 
ção de  caducidade  da  concessão  com  o con- 
seqüente  cancelamento  da  inscrição  da  usi- 
na e do  registro  da  respectiva  cota  de  pro- 
dução, podendo  o Instituto,  a seu  critério, 
abrir  nova  concorrência  ou  redistribuir  a 
cota  entre  as  usinas  do  mesmo  Estado. 

Art.  39 — Na  concessão  para  a monta- 
gem de  novas  usinas,  terão  preferência, 
em  igualdade  de  condições: 

a)  — os  proponentes  que  façam  prova 
de  ter  condições  para  assegurar  o 


funcionamento  da  usina  em  me- 
nor prazo; 

b)  — as  sociedades  cooperativas  de 

lavradores ; 

c)  — os  proponentes  que  tenham  re- 

querido ao  I.A.A.,  até  esta  data, 
autorização  para  montagem  de 
usina  mediante  a incorporação 
de  cotas  de  engenhos  ou  o apro 
veitamento  de  instalações  de  fá- 
bricas de  álcool  ou  de  aguar- 
dente ; 

d)  — as  pessoas  físicas  ou  jurídicas 

que  não  sejam  proprietárias  de 
usinas  de  açúcar. 

Art.  49 — Em  suas  propostas  os  interes- 
sados deverão  declarar: 

a)  — local  onde  os  proponentes  pre- 

tendem instalar  a usina,  com  in- 
dicação da  natureza  do  terreno, 
meios  de  comunicação  e situação 
da  exploração  agrícola,  se  existir, 
e sua  localização  em  relação  às 
usinas  próximas; 

b)  — ■ regime  de  fornecedores  e indi- 

cação das  respectivas  cotas  má- 
ximas de  fornecimento; 

c)  — natureza  e constituição  da  em- 

prêsa  responsável  pela  explora- 
ção da  usina  e montante  do  res- 
pectivo capital; 

d)  — plano  das  instalações  industriais 

de  que  se  comporá  o estabeleci- 
mento, bem  como  das  abras  a 
executar  e dos  melhoramentos 
projetados ; 

e)  — situação  jurídica  do  imóvel  em 

que  será  instalada  a usina; 

f)  — tratamento  que  pretende  dispen- 

sar aos  seus  fornecedores,  traba- 
lhadores e operários,  indicando: 

1)  — condições  de  trabalho  e forne- 
cimento ; 
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2)  — assistência  médica,  ambulatória! 

e hospitalar; 

3)  — natureza  das  habitações  ofere- 

cidas ; 

4)  — assistência  social  e financeira; 

5)  — assistência  técnico-agrícola; 

6)  — dimensões  das  áreas  concedidas 

para  plantação  e criação  neces- 
sárias à subsistência  do  traba- 
lhador ou  operário  e sua  família. 

Art.  59 — As  propostas  a que  alude  o 
artigo  anterior  deverão  ser  acompanha- 
das: 

a)  — de  prova  de  nacionalidade; 

b)  — de  prova  de  idoneidade  moral  e 

financeira  dos  proponentes,  me- 
diante atestado  de  autoridades 
públicas,  federais,  estaduais  ou 
municipais  e de  estabelecimentos 
idôneos  de  crédito; 

c)  — de  prova  de  propriedade  das  ter- 

ras em  que  será  localizada  a usi- 
na ou  prova  de  que  os  proponen- 
tes já  têm  ajustada  a compra 
de  tais  propriedades,  mediante 
escritura  de  promessa  de  compra 
e venda,  devidamente  registrada 
no  Registro  de  Imóveis; 

de  100.000  a 250.000  sacos 
de  300.000  a 400.000  sacos 
de  mais  400.000  sacos 

§ 4* — Os  depósitos  feitos  pelos  propo- 
nentes vitoriosos  somente  poderão  ser  le- 
vantados após  o início  de  funcionamento 
da  usina  e depois  de  vistoria  a ser  feita 
pelo  I.A.A.  e reconhecimento,  pela  Comis- 
são Executiva,  de  que  o proponente  deu 
cumprimento  a tôdas  as  cláusulas  do  con- 
trato de  concessão. 

Art.  69 — No  julgamento  das  propostas 
terão  preferência  os  proponentes: 

a)  — que  façam  prova  de  que  dispõem 
de  recursos  próprios  ou  de  ter- 
ceiros que  lhes  assegurem  o êxito 
do  empreendimento; 


d)  — de  prova  de  propriedade  das 

áreas  circunvizinhas  ou  de  pro- 
messa de  compra  e venda  das 
áreas  indispensáveis  ao  estabe- 
lecimento dos  fornecedores,  sal- 
vo se  existirem,  na  região  agrí- 
cola da  futura  usina,  lavradores 
proprietários  com  capacidade 
para  abastecerem  ja  fábrica,  o 
que  será  verificado  pelo  I.A.A. ; 

e)  — prova  de  depósito  de  Cr$ 

1.000.000,00  (hum  milhão  de 
cruzeiros)  no  Banco  do  Bra- 
sil S.  A. 

§ 39 — O depósito  a que  alude  a letra  e 
dêste  artigo  far-se-á  mediante  guia  do 
I.A.A. 

§ 2’ — Julgada  a concorrência,  os  depó- 
sitos da  letra  e ficarão  à disposição  dos 
depositantes  não  vitoriosos,  sendo  retira- 
dos mediante  carta  liberatória  expedida 
pelo  I.A.A.  ao  Banco  do  Brasil  S.  A.,  res- 
salvado o disposto  no  parágrafo  seguinte : 

§ 3? — Os  concorrentes  vitoriosos,  dentro 
de  30  (trinta)  dias  da  data  do  julgamen- 
to da  concorrência,  deverão  completar  o 
depósito  na  proporção  da  cota  obtida  e 
de  acordo  com  a seguinte  tabela : 

mais  Cr$  1 . 000 . 000,00 

mais  Cr$  1 . 500 . 000,00 

mais  Cr$  2.000.000,00 

b)  — que  apresentem  os  melhores  e 

mais  completo  projetos  de  ordem 
técnica,  agrícola  e industrial,  e 
social ; 

c)  — que  se  proponham  a lotear  a 

terra,  para  venda  aos  fornece- 
dores, desde  que  se  responsabili- 
zem pela  execução  das  obras  e 
serviços  de  interêsse  coletivo, 
destinados  a garantir  a segurança, 
bem-estar  e abastecimento  dos 
fornecedores,  suas  famílias,  bem 
como  de  seus  agregados  e depen- 
dentes ; 
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d)  — que  se  comprometam  a manter 
maior  número  de  fornecedores, 
observadas,  porém,  as  cotas  mí- 
nimas indispensáveis  para  asse- 
gurar ao  lavrador  renda  compa- 
tível ; 

c)  — que  se  obriguem  a construir  des- 
tilarias ou  a instalar  indústria 
para  aproveitamento  dos  méis  e 
demais  resíduos  de  fabricação, 
observado  o previsto  no  Decreto- 
lei  n"  794,  de  19-10-1938  e no 
Decreto  n"  50.877,  de  29-6-1961, 
que  dispõem  sôbre  a proibição 
do  lançamento  do  vinhoto  em  es- 
pécie nos  cursos  dágua. 

Parágrafo  único  — O I.A.A.  poderá 
estabelecer,  nos  editais  de  con- 
corrência, outros  requisitos  de 
preferência  tendo  em  vista  as 
condições  agrícolas  de  cada  re- 
gião. 

Art.  V — Julgada  a concorência,  os  pro- 
ponentes vitoriosos  serão  convidados  pela 
Divisão  Jurídica  a assinar,  dentro  do  pra- 
zo de  30  (trinta)  dias,  a escritura  pública 
de  concessão,  da  qual  constarão: 

a)  — as  cláusulas  da  concessão ; 

b)  — as  condições  constantes  da  pro- 

posta ; 

c)  os  prazos  dentro  dos  quais  o con- 

cessionário deverá  dar  início  à 
montagem  ao  funcionamento  da 
usina. 

Parágrafo  único — Se  dentro  do  prazo 
fixado  para  o início  da  montagem,  esta 
ainda  se  não  tiver  verificado,  caducará 
a concessão,  que  será  deferida  ao  candi- 
dato imediatamente  colocado  na  concor- 
rência, ou  se  abrirá  nova  concorrência,  a 
critério  do  Instituto,  na  hipótese  de  só 
ter  concorrido  um  candidato. 

Art.  8" — Assinada  a escritura  a que  se 
se  refere  o artigo  79,  a Divisão  Jurídica 
convidará  o concessionário  a apresentar, 
dentro  do  prazo  de  90  (noventa)  dias: 


a)  — prova  de  propriedade  das  terras 

indispensáveis  para  a montagem 
da  usina  e,  quando  fôr  o caso, 
para  a execução  do  plano  de  lo- 
teamento  a que  se  reportam  as 
alíneas  c e d do  artigo  49; 

b)  — prova  de  nacionalidade  dos  acio- 

nistas ou  sócios  da  empr,êsa  res- 
ponsável pela  exploração  da  usi- 
na, mediante  a apresentação  do 
instrumento  da  constituição  ou 
do  contrato  social  e da  última 
ata  da  assembléia  geral,  quando 
se  tratar  de  sociedade  anônima; 

c)  — minuta  do  contrato-tipo  para  a 

compra  e venda  dos  lotes  a que 
se  refere  o artigo  59; 

d)  — minuta  do  contrato-tipo  sôbre  as 

condições  do  fornecimento  (art. 
24  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira) ; 

e)  — prova  de  loteamento  do  terreno 

através  do  registro  a que  se  re- 
fere o Decreto-lei  n°  58,  de  10 
de  dezembro  de  1937  (letra  c do 
artigo  69)  ; 


f ) — descrição  das  instalações  da  usina 

e relatório  circunstanciado  do 
respectivo  aparelhamento ; 

g)  — plantas  das  habitações  que  deve- 

rão ser  construídas  pela  usina, 
nos  lotes  vendidos  aos  seus  for- 
necedores e indicação  do  respec- 
tivo custo  e preço  da  venda. 

Art.  9° — No  ato  da  assinatura  da  es- 
critura de  concessão  o concessionário 
apresentará  o plano  de  distribuição  das 
cotas  agrícolas  entre  os  fornecedores  ad- 
mitidos pela  usina,  para  aprovação  da 
Comissão  Executiva,  após  audiência  dos 
órgãos  de  classe  dos  fornecedores. 

Art.  10 — Não  havendo  lavradores  na 
região  agrícola  da  futura  usina,  em  núme- 
ro suficiente  para  o seu  abastecimento, 
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o proponente  se  abrigará,  dentro  do  pra- 
zo de  12  (doze)  meses,  a lotear  terras  de 
sua  propriedade,  de  acordo  com  plano  a 
ser  aprovado  pelo  I.A. A. 

§ 1? — Os  lotes  serão  vendidos  aos  for- 
necedores da  usina  assim  admitidos,  a 
longo  prazo,  pelo  preço  e mediante  as 
condições  estabelecidas  no  contrato-tipo 
aprovado  pelo  I.A.A. 

§ 2? — Na  fixação  do  preço  a que  alude 
o parágrafo  anterior,  o I.A.A.  tomará  por 
base  o valor  de  aquisição  do  imóvel,  le- 
vando em  consideração  as  melhorias  in- 
troduzidas pelo  proprietário  das  terras  e 


as  obras  de  interêsse  coletivo  feitas  pela 
usina. 

Art.  11 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições 
em  contrário,  inclusive  a Resolução  nQ 
105/45,  de  4 de  abril  de  1945. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
doze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e três. 

Manoel  Gomes  Maranihão 

Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Reclamante:  ALOYSIO  FER- 
NANDES RIBEIRO 
Reclamado:  IGUAPE  AGRO- 
INDUSTRIAL  LTDA.  (USI- 
NA IGUAPE) 

Processo:  P.  C-  35/61 — Esta- 
do da  Bahia. 

E’  de  se  homologar  e arqui- 
var o processo  quando  o re- 
clamante desiste  de  suas 
pretensões  em  virtude  de 
composição  amigável  com  a 
reclamada . 

ACÓRDÃO  -N’  7 043 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  no  sentido 
de  ser  homologado  o acôrdo 
firm|ado  entre  as  partes,  ar- 
quivando-se, em  conseqüência, 
o processo. 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  Bastos — Relator.  Wal- 
ter  de  Andrade.  Presente — 
Leal  Guimarães — Procurador . 

Autuada  : DISTRIBUIDORA 

MARTORANO  LTDA. 
Autuantes:  FERDINAN- 

DO  LEONARDO  LAUREA- 
NO  e outro 

Processo:  A.  I.  223/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Emitir  notas  de  entrega  de 
forma'  irregular,  constitui 
infração  à legislação  açuca- 
reira em  vigor. 

ACÓRDÃO  N*  7 044 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  

1.200,00,  grau  mínimo  do  art. 


42  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  Bastos — Relator.  Wal- 
ter  de  Andrade.  Presente — 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuados:  CIA.  INDUSTRIAL 
e Agrícola  Oeste  de  Minas 
(Usina  Ovidio  de  Abreu)  e 
José  Luís  de  Araújo. 
Autuantes : LUIS  CARLOS 

DA  CUNHA  AVELAR  e ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  615/58 — Es-< 
tado  de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a apreensão  do 
açúcar  quando  caracterisa- 
da  a sua  clandestinidade. 

ACÓRDÃO  N*  7 045 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
e efetiva  a apreensão  dos  170 
sacos  de  açúcar  encontrados 
em  trânsito  sem  cobertura  de 
documentação  legal  e conde- 
nar o transportador  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  50,00, 
mínimo  das  sanções  previstas 
no  art.  33  do  Decreto-lei  n<> 
1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Wálter  de  Andrade— Relator. 
Aloísio  BastoS.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuado : CENTRAL  AÇUCA- 
REIRA STO.  ANTONIO 
S/A.  (US.  STO.  ANTO- 
NIO), MANUEL  JOSÉ  PA- 
CHECO e outros 


Autuantes:  INIZ  DE  A.  CA- 
VALCANTI ESTO  e outros 
Processo:  A.  I.  389/58 — Es- 
tado de  Alagoas. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to quando  o autuado  procede 
dentro  de  instruções  supe- 
riores . 

ACÓRDÃO  N°  7 046 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente o auto  de  infração,  re- 
correndo-se “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Wálter  de  Andrade — Relator. 
Aloísio  Bastos.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  JOSÉ  SOARES  DE 
MELO  & IRMÃOS 
Autuantes:  MARIO  LOBO  DE 
MEDEIROS  e outros 
Processo:  A.  I.  769/56 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Comprovada  a regularidade, 
pelo  autuado,  do  procedi- 
mjento  fiscal,  é de  se  julgar 
improcedente  o auto  que 
atribui  irregularidade  na 
atividade  fiscal  do  autuado. 

ACÓRDÃO  N?  7 047 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, para  o fim  de  ser  liberada 
a aguardente  apreendida  ou  o 
valor  correspondente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
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Walter  de  Andrade — Relator. 
Aloísio  Bastos.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuado:  JOAQUIM  FRAN- 
CISCO DE  ARRUDA 
Autuantes : VICENTE  D O 

AMARAL  GOUVEIA  e ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  343/60 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Açúcar  apreendido  sem  os 
documentos  fiscais,  consti- 
tui infração  ao  Décreto-lei 
1831,  de  4 de  dezembro  de 
1939. 

ACÓRDÃO  N°  7 048 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com|  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conside- 
rar boa  a apreensão  do  açú- 
car, na  forma  do  art.  60,  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira — Rela- 
tor. Walter  de  Andrade.  Pre- 
sente— Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Reclamante:  MANOEL  MO- 
RAL CASTILHO 
Réclamada : USINA  SANTA 
HELENA  S/A 

Processo:  P.  C.  17/63 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  que  o reclamante 
satisfêz  as  exigências  do 
Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira, julga-se  procedente  a 
reclamação  para  o fim  de 
lhe  ser  fixa'da  cota  a que 
tem  direito. 

ACÓRDÃO  No  7 049 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr  . 
Relator,  no  sentido  de  ser  atri- 
buida  ao  Reclamante,  Manoel 
Moral  Castilho  uma  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à 
Usina,  Santa  Helena  S/A., 
igual  a 291.225  quilos,  média 
do  triénio  de  fornecimento,  fei- 
tas as  anotações  e comunica- 
ções de  praxe. 


Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  Bastos — Relator.  Wal- 
ter de  Andrade.  Presente — 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuada:  RITA  BEZERRA 

DE  LIMA 

Autua‘ntes:  MOZART  C.  MAR- 
TINS DE  ARRIBAS  e ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  25/60 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  definitiva  a 
apreensão  do  açúcar  enteon- 
trado  em  trânsito  sem  a co- 
bertura da  documentação 
fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  No  7 050 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para!  tomar  efetiva 
a apreensão  dos  doze  sacos  de 
açúcar,  na  forma  do  disposto 
no  art.  60,  letra  b,  do  DeCre- 
to-lei  1831,  de  4-12-1939,  con- 
denando-se a autuada  à perda 
do  produto,  cujo  valor  rever- 
terá aos  cofres  do  Instituto, 
dando  como  absorvidas  por  es- 
ta penalidade  as  cominações  do 
art.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira — Rela- 
tor. Walter  de  Andrade.  Pre- 
sente— Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Reclamante:  JOSÉ  TAVARES 
PESSANHA 

Reclamada:  USINA  PARAÍ- 
SO 

Processo:  P.  C.  79/55 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  o processo  que 
perdeu  o seu  objetivo . 

ACÓRDÃO  N°  7 051 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ar- 
quivado o processo,  feitas  as 


anotações  e comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

José  Wamberto — Presidente. 
Walter  de  Andrade — Relator. 
Aloísio  Bastos.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

Reclamante:  MANUEL  JOA- 
QUIM DAS  CHAGAS 
Reclamada:  SOCIÊTÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRÉSILIENNES 
(USINA  PARAÍSO) 
Processo:  P.  C.  53/59 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  o processo  que 
perdeu  o seu  objetivo. 
ACÓRDÃO  No  7 085 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ar- 
quivado o processo,  por  ter  o 
mesmo  perdido  o seu  objetivo, 
feitas  as  anotações  e comuni- 
cações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  30  de 
janeiro  de  1964. 

José  Wamiberto — Presidente. 
Walter  de  Andrade — Relator. 
Aloísio  Bastos.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

Reclamiante  : ASSOCIAÇÃO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PIRACICABA 
Reclamada:  USINA  TABAJA- 
RA  S.  A. 

Processo:  P.  C.  213/61 — Es- 
tado de  São  Paulo. 
Arquiva-se  o processo  que 
perdeu  o seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N?  7 086 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ar- 
quivado o processo,  por  haver 
perdido  o seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  30  de 
janeiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Walter  de  Andrade— Relator. 
Aloísio  Bastos.  Presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

Reclamante : SINDICATO 
DOS  TRABALHADORES 
NA  INDÜSTRIA  DO  AÇÚ- 
CAR NO  ESTADO  DE  PER- 
NAMBUCO 


NS.  1 e 2 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


Reclamada:  USINA  SANTO 
INÁCIO  S/A 

Processo:  P.  C.  159/62 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  se  arquivar  o processo 
de  reclamação  de  órgãos  de 
trabalhadores  contra'  usinei- 
ros,  por  faltar  competência 
à legislação  açucareira. 

ACÓRDÃO  No  7 087 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ar- 
quivado o processo. 

Comissão  Executiva,  30  de 
janeiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Walter  de  Andrade. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuado : JOSÉ  FERRAZ 
FERREIRA 

Autuante : CARLOS  FONTE- 
NELE  MARTINS 
Processo:  A.  I.  629/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provada  a responsabilidade 
do  autuado,  julga-se  proce- 
dente o auto. 

ACÓRDÃO  No  7 088 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar o a'utuado'  à multa  de 
Cr?  125.598.00  (cento  e vin- 
te e cinco  mil  quinhentos  e no- 
venta e oito  cruzeiros),  dôbro 
da  quantia  devida,  nos  têrmos 
do  art.  149  do  Decreto-lei  n? 
3855,  de  21-11-41,  recorrendo- 
se  “ex-officio”  para  a instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de 
janeiro  de  1964. 

J osé  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Walter  de  Andrade. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuada:  USINA  ESTIVAS 
S/A 

Autuantes : RINALDO  OLI- 

VEIRA FLORÊNCIO  e ou- 
tro 


Processo:  A.  I.  381/60 — Es- 
tado do  Rio  Grande  do 
Norte . 

Considera-se  clandesti- 
no açúcar  encontrado  desa- 
companhado da  documenta- 
ção fiscal  exigida  pela  legis- 
lação vigente. 

ACÓRDÃO  N°  7 089 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tornar  efetiva 
a apreensão  dos  63  sacos  de 
açúcar,  na  forma  do  disposto 
no  artigo  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Insti- 
tuto o valor  apurado  na  ven- 
da do  açúcar,  dando  comlo  ab- 
sorvidas por  esta  penalidade 
as  demais  capitulações  do 
auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de 
janeiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira — Re- 
lator. Walter  de  Andrade.  Fui 
presente:  Léal  Guimarães — 

Procurador. 

Autuada : SOUZA  CEREAIS 
LTDA. 

Autuantes : GERMANO  DE 

MOURA  MAGALHÃES  e 
outro 

Processo:  A.  I.  529/60 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Venda  de  açúcar  para  co- 
merciante, sem  a emissão  de 
notas  de  entrega,  sujeita  o 
infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N°  7 090 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma infratora  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr?  6.000,00  (seis 
mil  cruzeiros),  relativa  a Cr? 
200,00  (duzentos  cruzeiros) 
por  nota  de  entrega  não  emiti- 
da, em  número  de  trinta,  nos 
têrmos  do  art.  42,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  grau  mí- 
nimo, por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de 
janeiro  de  1964. 

PÁGINA  52 


José  Wamberto — Presidente. 
Ly  cur  g o Velioso — Relator. 
Walter  de  Andrade.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

Autuada:  USINA  SÃO  MI- 
GUEL S/A 

Autuante:  JOSÉ  LUIZ  OLI- 
VEIRA 

Processo:  A.  I.  1/61— Esta- 
do do  Espírito  Santo. 

Referência  a guia  de  reco- 
lhimento inexistente,  bem 
como  dar  saída  a açúcar  sem 
o pagam|ento  prévio  da  taxa 
de  defesa,  constituem  infra- 
ção do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

ACÓRDÃO  No  7 091 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a Usi- 
na São  Miguel  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr?  10,00  (dez 
cruzeiros)  por  saco  de  açúcar 
sonegado  à tributação,  sôbre 
os  940  sacos,  na  importância 
de  Cr?  9.400,00  (nove  mil  e 
quatrocentos  cruzeiros) , na 
forma  do  disposto  no  art.  65, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  além  do  re- 
colhimento da  taxa  devida,  na 
importância  de  Cr?  2 . 914,00 
(dois  mil  novecentos  e quator- 
ze cruzeiros),  mais  a multa 
de  Cr?  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros), por  nota  de  remessaí 
em  que  fêz  referência  a guia 
de  recolhimento  inexistente, 
sôbre  as  11  notas,  na  impor- 
tância de  Cr?  22.000,00  (vin- 
te e dois  mil  cruzeiros),  na 
forma  do  disposto  no  art.  39 
do  referido  diploma  legal,  to- 
talizando as  multas  Cr?  .... 
34.314,00  (trinta  e quatro  mil 
trezentos  e quatorze  cruzei- 
ros) . 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  30  de 
janeiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
J . A.  de  Lima  Teixeira — Rela- 
tor. Walter  de  Andrade.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 
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Reclamante  : COMPANHIA 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA SANTA  BÁRBARA  S/A 
(USINA  SANTA  BÁRBA- 
RA) 

Reclamiado : JOÃO  WILSON 

CULLEN 

Processo:  P.  C.  87/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A transferência  de  fundo 
agrícola,  de  fornecedor  para 
usina,  importa  em  cancela- 
mento da  quota  agrícola  a 
êle  vinculada. 

ACÓRDÃO  N?  7 109 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  cancelada  a 
quota  de  fornecimento  regis- 
trada em  nome  de  João  Wil- 
son Cullen,  junto  à Usina  San- 
ta Bárbara,  nos  têrmos  dos 
artigos  43  e 77,  do  Decreto-lei 
3855,  de  21-11-41. 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
AZoísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  presente:  José 
Mota  Maia — Procurador. 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  SAN- 
TA BÁRBARA  S/A  (USI- 
NA SANTA  BÁRBARA) 
Reclamado:  RUY  BAPTISTA 
RODRIGUES 

Processo:  P.  C.  89/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A requerimjento  da  usina  re- 
cebedora’, como  parte  legíti- 
ma cancela-se  quota  vincu- 
lada a fundo  agrícola  cana- 
vieiro  que  é vendido,  quando 
o comprador  não  se  interes- 
sa pela  manutenção  da  mes- 
ma e redistribuir-se  pelos 
demais  fornecedores  da  re- 
querente. 

ACÓRDÃO  N°  7 110 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, cancelada  a quota  de 
Ruy  Baptista  Rodrigues  e,  na 
forma  do  artigo  77  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira, 
ser  a mjesma  redistribuída'  pe- 
los demais  fornecedores  da 
usina. 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 


José  Wamberto— Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  presente:  José 
Mota  Maia — Procurador. 

Reclamante : ORGANIZAÇÃO 
MOFARREJ  S/A,  AGRÍCO- 
LA E INDUSTRIAL 
Reclamada:  USINA  SÃO 

LUIZ  S/A 

Processo : P.  C.  165/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Recusa  de  recebimento  das 
canas  do  contingente  agrí- 
cola, até  o nível  da  quota 
legal,  sujeita  a Usina  às 
sanções  do  art.  39  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO  No  7 111 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  que  se  arbitre  o 
valor  do  volume  de  canas  que 
foi  recusado  indevidamente,  ou 
seja,  868.420  quilos,  sem  des- 
conto, na  forma  do  art.  39  do 
Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Mo- 
ta Maia — Procurador. 

Autuada:  INDÚSTRIA  E CO- 
MÉRCIO BARRANCO 
LTDA. 

Autuantes : ROMUALDO 

CORREIA  LINS  e outros 
Processo:  A.  I.  389/59 — Es- 
tado do  Paraná. 

Açúcar  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais  exigidos 
por  lei  é clandestino  e,  co- 
mo tal,  deve  ser  apreendido, 
dispensando-se  a multa  face 
a concorrência  de  penas. 

ACÓRDÃO  N9  7 112 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  considerada  boa  a 
apreensão  dos  27  sacos  de  açú- 
car, cujo  produto  de  venda  de- 
ve ser  incorporado  ao  patri- 
mônio do  Instituto,  nos  têrmos 
do  artigo  60  letra  b,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  dispen- 


sando-se a multa  de  Cr$  500,00 
(quinhentos  cruzeiros),  por 
absorção  da  penalidade  maior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Mo- 
ta Maia — Procurador. 

Autuada:  USINA  SANTA  RO- 
SA S/A 

Autuantes:  JOSÉ  DE  ALEN- 
CAR BARCELOS  COUTI- 
NHO  e outro 

Processo:  A.  I.  569/60— Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Açúcar  saído  da  Usina  sem 
o pagamento  dos  tributos 
fiscais  e acompanhado  por 
Nota  de  Remessa,  de  ne- 
nhum valor,  sujeita  o infra- 
tor às  penas  dos  arts.  39  e 
65,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

ACÓRDÃO  No  7 113 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a infratora  ao  re- 
colhimento da  taxa  de  defesa 
sôbre  2.888  sacos,  no  valor  de 
Cr$  8.982,80  (oito  mil  nove- 
centos e oitenta  e dois  cru- 
zeiros e oitenta  centavos), 
acrescida  da  multa  de  Cr$  . . 
28.880,00  (vinte  e oito  mil  oi- 
tocentos e oitenta  cruzeiros), 
de  acordo  com  o art.  65  e a 
multa  de  Cr$  100.000,00  ('cem 
m|il  cruzeiros)  nos  têrmos  do 
aTt.  39.  todos  do  Decreto-lei 
n°  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Mo- 
ta Maia— Procurador. 

Reclamante  : COMPANHIA 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA SANTA  BÁRBARA  S/A 
(USINA  SANTA  BARBA- 
RA) 

Reclamado:  CARLOS  KRAFT 
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Processo:  P.  C.  141/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Comprovado  o desvio  de  ca- 
na do  contingente  de  forne- 
cimento é de  se  aplicar  ao 
fornecedor  as  sanções  do 
art.  43  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira. 

AOÕRDAO  N?  7 114 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  reduzida  a quota  do  fome- 
dor  Carlos  Kraft  para  503 . 910 
quilos  de  cana  junto  à Usina 
Santa  Bárbara,  nos  termos  do 
art.  43  do  Decreto-lei  3855,  de 
21-11-41,  distribuindo-se  entre 
os  demais  fornecedores  da  usi- 
na reclamlante  os  696.090  qui- 
los que  serão  deduzidos  da 
quota  do  fornecedor  faltoso,  na 
forma  do  art.  77  do  citado  De- 
creto-lei . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloisio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Mo- 
ta Maia — Procurador. 

Reclamante  : ALEXAN- 

DRE BATISTA  PEREIRA 
Reclamada:  USINA  SAO 

.JOSÉ  S.  A. 

Processo:  P.  C.  15/63 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  homologar-se  o instru- 
mento de  acordo  entre  os  li- 
tigantes, arquivando-se  o 
respectivo  processo. 

ACÓRDAO  No  7 115 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ho- 
mologado o acôrdo  firmado  en- 
tre as  partes  arquivando-se, 
em  conqüência,  o processo . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloisio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Mo- 
ta Maia— Procurador. 


Reclamante : USINA  CA- 

CHOEIRA LISA  S/A 
Reclamado:  DIÓGENES  DE 

AZEVEDO  E SILVA 
Processo:  P.  C.  21/63 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Tendo  havido  afcôrdo  entre 
as  partes  litigantes  é de  se 
homologar  o instrumento  la- 
vrado na  instância  própria. 

ACÓRDAO  No  7 116 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  homologado 
o acôrdo  firmado  entre  as  par7 
tes,  arquivando-se,  em  conse- 
qüêricia,  o processo,  feitas  as 
anotações  e comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloisio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Mo- 
ta Maia — Procurador. 

Reclamante : CIA . INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BÁRBARA  S/A 
(USINA  SANTA  BARBA- 
RA) 

Reclamado:  CUSTODIO  FOR- 
TE 

Processo:  P.  C.  97/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Provado  que  houve  desvio  de 
canas  pelo  reclamado,  é de 
ser  julgada  procedente  a re- 
clamação . 

ACÓRDÃO  No  7 117 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, no  sentido  de  ser  redu- 
zida a quota  de  Custódio  For- 
ti  ao  montante  constante  da 
informação  da  D.A.P.,  devendo 
o processo  descer  àquele  ór- 
gão, para  que,  na  forma  do 
art.  77  do  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira;  seja  feita  a re- 
distribuição  da  parcela  restan- 
te entre  os  demais  fornecedo- 
res da  usina. 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  W a/mberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloisio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Mo- 
ta Maia — Procurador. 


Autuado : FRANCISCO  AL- 
VES DA  SILVA 
Autuantes:  AUSTRICLINIO 

DA  COSTA  WANDERLEY 
e outros 

Processo:  A.  I.  553/60 — Es- 
tado do  Ceará. 

Açúcar  desacompanhado  de 
documentos  fiscais  é clan- 
destino e pertence,  de  fato 
ao  I.  A.  A. 

ACÓRDÃO  N°  7 118 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o fim  de  con- 
siderar boa  a apreensão  dos 
17  sacos  de  açúcar  encontra- 
dos em  situação  irregular, 
cujo  produto  da  venda  deverá 
ser  incorporado  aos  Cofres  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloisio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes — Procura- 
dor. 

Autuada:  IRMÃOS  DORETTO 
CAMPANARI  (ENGENHO 
STO.  ANTONIO) 

Autuante : DIRCEU  PEREI- 
RA DA  CRUZ 

Processo:  A.  I.  397/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E’  de  se  aplicar  a sanção  do 
art.  149  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  quando  o 
infrator  foi  notificado  regu- 
larmente para  recolher  dívi- 
da fiscal  apurada  Convenien- 
mente . 

ACÓRDÃO  N9  7 119 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o efeito  de 
condenar-se  a firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr?  21.772,00  (vinte  e um  mil 
setecentos  e setenta  e dois  cru- 
zeiros), dôbro  da  importância 
devida,  na  forma  do  art.  149, 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 


Ns.  1 e 2 


PÁGINA  54 


JULHO/AgÔSTO  — 1964 


Brasil  Açucareiro 


pagina  55 


Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  •presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes — Procura- 
dor. 

Autuado:  MANOEL  FELIPE 
DO  NASCIMENTO 
Autuantes:  VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  e ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  615/60 — Es- 
tado de  PemambuCo . 

E’  clandestino  açúcar  encon- 
trado desacompanhado  da 
documentação  fiscal  exigida 
por  lei. 

ACÓRDÃO  N<?  7 120 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  tornar  efeti- 
va a apreensão  dos  4 sacos  de 
açúcar  encontrados  em  situa- 
ção irregular,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  revertendo 
aos  cofres  do  I.  A.  A.  o valor 
apurado  na‘  sua.  venda. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra— Relator.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso.  Fui  presente: 
José  Ribamar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada:  DIAS  MARTINS 

S/A— MERCANTIL  E IN- 
DUSTRIAL (FILIAL) 
Autuantes:  ROMUALDO 

CORREIA  LINS  e outros 
Processo:  A.  I.  463/59 — Esta- 
do do  Paraná. 

Açúcar  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais  é clan- 
destino e pertence  ao  I.  A.  A. 

ACÓRDÃO  Np  7 121 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  considerar 
boa  e efetiva  a apreensão  dos 
50  sacos  de  açúcar  encontra- 
dos em  situação  irregular,  nos 


têrmos  do  art.  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 


José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Mira/nãa 
Bastos.  Fui  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes— Pro- 
curador. 

Autuado : PEDRO  RIBEIRO 
DE  SOUZA  (US.  VARZEA 
GRANDE) 

Autuante:  RENATO  SANT- 
ANA DE  OLIVEIRA 
Processo:  A.  I.  585/60 — Esta. 
do  de  Sergipe. 

Intimada  regularmente  a re- 
ceber débitos  fiscais  apura- 
dos regularmente,  sujeitou- 
se  a infratora  ao  pagamen- 
to, em  dôbro,  dos  débitos  em 
referência. 

ACÓRDÃO  Np  7 122 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenando-se  a firma  autua- 
da ao  pagamento  de  Cr$ .... 
8.370,00  (oito  mil  trezentos  e 
setenta  cruzeiros),  correspon- 
dente a'o  dôbro  da  importân- 
cia não  recolhida,  nos  têrmos 
dos  artigos  148  e 149,  do  De- 
creto-lei 3855,  de  21  de  novem- 
bro de  1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes — Pro- 
curador . 

Autuada:  IRMÃOS  BORGES 
LTDA. 

Autuantes:  ORLANDO  MAR- 
TINS BARBOSA  e outro 
Progresso : A.  I.  647/60 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

A falta  de  Nota  de  Entrega 
sujeita  o infrator  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  . . 
200,00  (duzentos  cruzeiros), 
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por  ser  primário,  sôbre  as 
partidas  irregularmtente  ne- 
gociadas. 

ACÓRDÃO  Np  7 123 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o efeito  de 
ser  a firma  autuada  condena- 
da ao  pagamento  da'  multa  de 
Cr$  1.600,00  (hum  mil  e seis- 
centos cruzeiros),  referente  a 
oito  partidas  de  açúcar  sem 
emitir  nota  de  entrega,  nos 
têrmos  do  artigo  42,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes — Pro- 
curador . 

Autuado:  CLÕVIS  DE  SOUZA 
Autuantes : FRANCISCO 

MARTINS  VERAS  e outro 
Processo:  A.  I.  393/59 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Açúcar  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais  conside- 
ra-se clandestino,  nos  têr- 
mos da  legislação  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N?  7 124 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  condenar  o 
autuado  à perda  do  açúcar  en- 
contrado em  situação  irregu- 
lar, nos  têrmos  do  árt.  60,  le- 
tra b,  do  Decreíto-lei  1831,  de 
4-12-39,  revertendo  aos  cofres 
do  Instituto  o produto  da  ven- 
da da  mercadoria,  absorvida 
por  esta  as  penalidades  dos 
artigos  40  e 42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 

fevereiro  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes  Pro- 
curador . 

JULHO/AGOSTO  — 1964 


NS.  1 e 2 


PÁGINA  56 


Brasil  Açucareiro 


Reclamante : SEBASTIÃO 
NOGUEIRA 

Reclamado : USINA  SÃO 

JOSÉ  S/A 

Processo:  P.  C.  29/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

Tendo  havido  manifesto  de- 
sinterêsse  na  ação  proposta 
pelo  Reclamante  é de  se  ar- 
quivar o processo . 

ACÓRDÃO  No  7 125 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ar- 
quivado o processo. 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Ri J 
bamar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador . 

Autuado:  NELSON  NUNES 

DE  SIQUEIRA  (USINA 
SANTA  ROSA) 

Autuantes:  PAULO  HERÉ- 

DIA  DE  SÃ  e outro 
Processo:  A.  I.  427/59 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  admitida  a quebra 
de  5%  no  estoque  fiscal  do 
álcool  do  produtor  que  man- 
tem o produto  em  depósito 
inadequados . Na  hipótese, 
deve  ser  deduzido  do  volu- 
me indicado  no  auto  os  cin- 
co por  cento  (5%)  da  que- 
bra referida. 

ACÓRDÃO  Np  7 126 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  condenar  o infrator  aó 
pagamento  da  multa  devida 
sôbre  10.042  litros  de  álcool 
a que  deu  saída  sem  autoriza- 
ção do  Instituto,  devendo-se, 
entretanto,  a título  de  “que- 
bra”, abater  os  5%  que  a Lei 
do  Impôsto  de  Consumo  admi- 
te, mais  a indenização  no  mes- 
mo valor  do  álcool  em  espécie, 
nos  têrmos  do  § 2<?  do  art.  1« 
do  Decreto-lei  5998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  absorvidas 
as  demais  penalidades  pela 
prevalência  da  pena  maior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 


Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes — Pro- 
curador . 

Autuados : JÚLIO  PAPERET- 
TI  E FRIGORIFICO  BOIA- 
DEIRO  LTDA . 

Autuantes : ORLANDO  MIE- 
TO  e outro 

Processo:  A.  I.  517/60 — Es- 
tado de  São  Patilo . 

Comprador  e vendedor  de 
açúcar  negociado  fora  das 
normas  legais  devem  ser  pu- 
nidos com  as  sanções  comi- 
nadas no  Decreto-lei  1831, 
(letra  b,  do  art.  60  e art. 
42). 

ACÓRDÃO  N9  7 127 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a'  apreensão  dos  cinco  sacos 
de  açúcar,  revertendo  o produ- 
to de  sua  venda  à receita  do 
Instituto,  nos  têrmos  da  letra 
b,  do  artigo  60,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  e condenar  a 
firma  Frigorífico  Boiadeiro 
Ltda.  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  200,00  (duzentos  cru- 
zeiros), grau  mínimo  do  art. 
42  do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fm  presente:  José 
Mota  Maia — Procurador. 

Reclamiante:  JOAQUIM  RO- 
DRIGUES MAIA 
Reclamada:  USINA  AÇUCA- 
REIRA PASSOS  S/A  (USI- 
NA PASSOS) 

Processo:  P.  C.  1/63 — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Tendo  havido,  na  instrução 
do  processo  acordo  entre  os 
litigantes,  é de  se  homolo- 
gar o instrumento  do  refe- 


rido acordo,  arquivando-se 
o processo,  em  conseqüência. 

ACÓRDÃO  N<?  7 128 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  ácôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ho- 
mologado o acordo  firmado  en- 
tre as  partes,  arquivando-se, 
em  conseqüência,  o processo. 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:  José 
Mota  Maia — Procurador. 

Autuada:  USINA  AÇUCA- 

REIRA SÃO  FRANCISCO 
LTDA.  (USINA  SÃO 
FRANCISCO) 

Autuantes:  FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  e outros 
Processo:  A.  I.  665/56 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações 
que  deram  origens  ao  aüto, 
é de  ser  o mjesmo  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  Np  7 129 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr?  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros), grau  mínimo  previs- 
to no  artigo  36,  § 3?,  do  Decre- 
to-jei  1831,  de  4 de  dezembro 
de  1939,  por  haver  dado  saída 
a açúcar  de  sua  produção  de- 
sacompanhado da  indispensá- 
vel nota  de  remessa,  mais  a 
multa  de  Cr?  20,00  (vinte  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar  so- 
negado à tributação,  ou  seja 
a quantia  de  Cr?  1 . 940,00 
(hum  mil  novecentos  e qua- 
renta cruzeiros) , correspon- 
dente aos  noventa  e sete  sa- 
cos de  açúcar,  além  do  reco- 
lhimento das  taxas  de  defesa 
devidas  — Cf?  300,70  (trezen- 
tos cruzeiros  e setenta  centa- 
vos) — grau  máximo  previsto 
no  artigo  65  daquele  diploma 
legal,  perfazendo  as  multas  e 
taxas  acima  citadas  o total  de 
Cr?  4.240,70  (quatro  mil  du- 
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zcntos  e quarenta  cruzeiros  e 
setenta  centavos)  . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  presente:  José  Mo- 
ta Maia — Procurador. 

Reclamante  : COMPANHIA 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA DE  SANTA  BARBARA 
S/A  (USINA  SANTA  BAR- 
BARA) 

Reclamado:  ANTONIO  IGNA- 
CIO 

Processo:  P.  C.  23/62 — Esta- 
dode  São  Paulo. 

Provado  que  o reclamado 
desviou  canas  para  outra 
usina,  é de  se  julgar  proce- 
dente a reclamação. 

ACÓRDÃO  No  7 135 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o fim  de  ser  de- 
duzida da  quota  de  1.400.000 
quilos,  fixada  em  nome  do  re- 
clamado Antonio  Ignacio,  jun- 
to à Usina  Santa"  Bárbara,  a 
parcela  de  866.830  quilos  des- 
viados para  outra  fábrica,  fi- 
cando reduzida  a sua  quota 
para  533.170  quilos,  na  forma 
do  art.  43,  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  fazendo-se  a 
imediata  distribuição  dos  . . . 
866.830  quilos  entre  os  demais 
fornecedores  da  referida  fá- 
brica . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira — Re- 
lator. Walter  de  Andrade.  Fm 
presente:  Leal  Guimarães — 
Procurador. 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
STA.  BARBARA  S/A  (USI- 
NA STA.  BARBARA) 
Reclamado:  OSWALDO  BE- 
NEDITO GRACIANO 
Processo:  P.  C.  29/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 
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E’  de  se  julgar  procedente 
a reclamação  da  usina,  quan- 
do provado  ter  havido  des- 
vio do  fornecimento  de  ca- 
nas do  titular  da  quota. 

ACÕRDAO  N<>  7 136 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o fim  de  ser  re- 
duzida a quota  do  fornecedor 
Oswaldo  Benedito  Graciano 
para  71.550  quilos  de  cana,  de 
conformidade  com  o disposto 
no  art.  43,  distribuindo-se  en- 
tre os  demais  fornecedores  da 
Usina  reclamante  os  178.450 
quilos  que  serão  deduzidos  da 
quota  do  fornecimento  faltoso, 
na  forma  do  art.  77,  ambos  do 
Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira. 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Walterde  Andrade. 
Fm  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Reclamante : AMARO  RAN- 
GEL 

Reclamada:  COMPANHIA 
AGRÍCOLA  E INDUS- 
TRIAL MAGALHAES 
(USINA  BARCELOS) 
Processo:  P.  C.  27/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  se  arquivar  a reclama- 
ção, quando  provado  o de- 
sinteresse do  reclamante  pe- 
lo andamento  da  mesma. 

ACÕRDAO  No  7 137 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  o mes- 
mo arquivado. 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  W amberto — Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Walter  de  Andrade. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Reclamante:  LUCIA  DE  OLI- 
VEIRA GAMA 
Reclamada:  USINA  POÇO 

GORDO,  DE  B.  LISANDRO 
S/A 

Processo:  P.  C.  23/63 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 
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E’  de  ser  absolvida  de  ins- 
tância a reclamada  quando 
provado  desintereêsse  do  re. 
clamante . 


ACÓRDÃO  N'.>  7 138 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  o mes- 
mo arquivado. 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Walter  de  Andrade. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuada:  USINA  BRASILEI- 
RO DE  AÇÚCAR  E AL 
COOL  S.  A. 

Autuante:  LUIZ  DE  A.  CA- 
VALCANTI DUCA  NETO 
Processo:  A.  I.  299/56 — Es- 
tado de  Alagoas. 

E’  de  julgaru|se  procedente  o 
auto  lavrado  devido  ao  não 
recolhimento  de  contribui- 
ções estabelecidas  nos  pla- 
nos de  safra,  de  acordo  com 
o que  prescreve  o Decreto- 
lei  3855,  de  21-11-41. 

ACÓRDÃO  N<>  7 139 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  ser  a Usina 
Brasileiro  de  Açúcar  e Álcool 
S.  A.  condenada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  549.460,00 
(quinhentos  e quarenta  e nove 
mil  quatrocentos  e sessenta 
cruzeiros) , correspondente  à 
multa  de  Cr$  10,00  (dez  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar  de- 
sacompanhado de  Nota  Fiscal, 
além)  do  recolhimento  da  taxa, 
no  valor  de  Cr$  170.314,00 
(cento  e setenta  mil  trezen- 
tos e quatorze  cruzeiros),  re- 
correndo-se “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Walter  de  Andrade. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 
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Autuado:  ALI  RUSSEIN 
ABOU  BAIKALi 
Autuante:  GILSON  PORTO 

CAMPOS 

Processo:  A.  I.  93/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  clandestino  todo  o açúcar 
apreendido  desacompanhado 
de  nota  de  remessa'  ou  de 
entrega . 

ACÓRDÃO  N°  7 140 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  o 
autuado  à perda  do  produto, 
julgando-se  boa  e efetiva  a 
apreensão,  na  forma  do  art. 
60  letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  recolhendo-se  aos 
cofres  do  Instituto  o produto 
de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
W alter  de  Andrade — Relator. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
—Procurador. 

Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
DE  BARROS 

Autuado:  LUIZ  AMÉRICO 

COSTA  e outros 
Processo:  A.  I.  313/58 — Es- 
tado de  Alagoas. 

Procede-se  à apreensão  do 
açúcar  encontrado  sem  a co- 
bertura dos  documentos  exi- 
gidos pod  lei. 

ACÓRDÃO  N?  7 141 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar-se 
boa  e efetiva  a apreensão  dai 
miercádoria,  revertendo  aos  co- 
fres do  Instituto  o produto  de 
sua  venda  deixando  de  apli- 
car ao  autuado  as  demais  pe- 
nalidades, uma  vez  que  a pe- 
nalidade maior  absorve  a de 
menor  vulto. 

Comissão  Executiva,  19  de 
manço  de  1964. 

J osc  Wamberto — Presidente. 
W alter  de  Andrade — Relator. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 


Autuados:  JOAQUIM  BELAZ 
E USINA  SÃO  JORGE  S/A 
— AÇÜCAR  E ÃLCOOL 
Autuantes : GERALDO  A . 

SALOMÉ  SILVA  e outro 
Processo:  A.  I.  41/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  clandestino  todo  o açú- 
car apreendido  desacompa- 
nhado de  nota  de  remessa 
ou  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N<?  7 142 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o efeito  de 
julgar-se  boa  a apreensão  do 
açúcar,  revertendo  aos  cofres 
do  Instituto  o produto  de  sua 
venda,  isentando  de  qualquer 
responsabilidade  a usina  au- 
tuada, recorrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
- março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
W alter  de  Andrade — Relator. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuados:  LUDGERO  DOS 

SANTOS,  USINA  AÇUCA- 
REIRA FURLAN  S/A 
(USINA  FURLAN),  MA- 
RIA E YOLANDA  GON- 
ÇALVES 

Autuantes:  JUAREZ  FELIX 
DE  SOUZA  e outro 
Processo:  A.  I.  577/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga  boa  a apreensão  do 
açúcar  cuja  clandestinidade 
é reconhecida. 

ACÓRDÃO  N?  7 143 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  eml  pâr- 
te,  o auto,  para  o fim  de  con- 
siderar boa  a apreensão  dos 
quatro  sacos  de  açúcar,  na 
forma  do  art.  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
absolvendo-se  a Usina  Furlan 
de  qualquer  penalidade,  e re- 
corendo-se  “ex-officio”  para  a 
instância  superior. 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
W alter  de  Andrade — Relator. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Reclamante : C O M P A NHIA 
INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA SANTA  BARBARA  S.A. 
(USINA  SANTA  BARBA- 
RA) 

Reclamado : GERALDO  AL- 
LEONI 

Processo:  P.  C.  83/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  ser  cancelada  a cota 
de  forinecimento  quando  o 
fornecedor,  sem  motivo  de 
fôrça  maior,  deixar  de  for- 
necer canais  à usina  a que 
está  vinículada. 

ACÓRDÃO  N°  7 144 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar,  procedente  a recla- 
mjação,  no  sentido  de  ser  can- 
celada a quota  do  fornecedor 
junto  à Usina  Santa  Bárbara, 
devendo,  de  acordo  com  a le- 
gislação em  vigor,  ser  á aludi- 
da quota  redistribuída  entre  os 
demais  fornecedores . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964  . 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  W alter  de  Andrade. 
Fui  presente:  Leal  Gwknarães 
— Procurador. 

Autuado:  HEITOR  C.  MA- 
CHADO (ENGENHO  SÃO 
JOSÉ) 

Autuante:  NELSON  FAIL- 

LACE 

Processo:  A.  I.  383/60 — Es- 
tado de  São  Paulo . 

Constitui  infração  ao  Decre- 
to- lei  3855,  de  21-11-41,  o 
não  recolhimento  dá  taxa  in- 
cidente sôbre  a produção 
agiuardenteira. 

ACÓRDÃO  Np  7 145 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenando  a firma  Heitor  C. 
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Machado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  105.992,00  (cen- 
to e cinco  mil  novecentos  e no- 
venta e dois  cruzeiros),  do- 
bro da  imjportância  não  reco- 
lhida, na'  forma  do  disposto 
nos  artigos  148  e 149  do  De- 
creto-lei 3.855  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira — Rela- 
tor . Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  ‘presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuado:  IGNORADO 
Autuantes  : VICENTE  D O 

AMARAL  GOUVEIA  e ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  521/60 — Esr> 
tado  de  Pernambuco. 

Açúcar  encontrado  em  aban- 
dono, sem  o cumprimento 
das  formalidades  legais,  é 
clandestino. 

ACÓRDÃO  No  7 146 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  homologada 
a apreensão  do  açúcar,  que  de- 
verá ser  vendido,  recolhendo- 
se  o seu  valor  aos  cofres  do 
Instituto . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

Autuada':  USINA  PASSA- 

GEM S/A  (DEPÓSITO) 
Autuantes:  ANTONTO  DE 

CARVALHO  SILVA  e outro 
Processo:  A.  I.  547/60 — Es- 
tado da  Bahia. 

Açúcar  estocado  fora  da 
Usina  fica  obrigado  ao  pre- 
enchimento da  nota  de  2a 
saída  ou,  em  sua  falta’,  às 
penas  do  art.  37,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39. 


ACÓRDÃO  No  7 168 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  aplicar-se  à 
autuada  a multa  de  Cr$  .... 
6.000,00  (seis  mil  cruzeiros) 
pela  saída  irregular  de  170 
saícos  de  açúcar,  conforme  fi- 
cou constatado  pela  fiscaliza- 
ção, nos  tênmos  do  art.  37  e 
seu  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39, 
grau  médio,  por  ser  reinciden- 
te na  espécie. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
— Relator.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos.  Fui  presente:.  Leal 
Guimarães — Procurador. 

JULGAMENTOS  DA  COMIS- 
SÃO EXECUTIVA  DO  I.A.A. 

—COMISSÃO  EXECUTIVA— 

Autuado:  JOSÉ  AUGUSTO 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  4/58 — Esta- 
do de  Alagoas. 

E’  de  se  negar  provimento 
a recurso  “ex-officio”,  man- 
tida decisão  de  primeira  ins- 
tânteia  que  bem  apreciou  a 
prova  dos  autos . 

ACÓRDÃO  N»  1 862 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  mebros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  para  conn 
firmlar  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2 . 000,00  ( dois  mil  cru- 
zeiros), relativa!  a quatro  no- 
tas de  remessa  em  situação  ir- 
regular, nos  têrmos  do  art.  41, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
e,  ainda,  à multa  de  Cr$  . . 
1.100,00  (hum  mil  e cem  cru- 
zeiros), mlédia  das  penas  do 
artigo  42,  do  mesmo  decreto- 
lei,  pela  saída  de,  pelo  menos, 
uma  partida  de  açúcar  sem 
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nota  de  entrega,  à vista  da 
reincidência,  excluindo-se  as 
34  notas  de  remessa  apresen- 
tadas com  a defesa. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
fevereiro  de  1964. 

Hélio  Crus  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Carlos  Dé  Carli  Fi- 
l ho — Relator.  Fui  presen  te: 
José  Ribamar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuado  e Recorrente:  JOSÉ 
MARIA  RIBEIRO  & 
CUNHADOS 

Rrcorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  648/59 — Es- 
tado de  Minas  Gerais  . 

E’  de  ser  negado  provimen- 
to ao  recurso  quando  as  ale- 
gações de  inconstitucionali- 
dade  da  lei  não  se  aplicam 
à espécie . 

ACÓRDÃO  N<?  1 863 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  mebros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a firma  autuada  à multa 
de  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros) por*  partida  de  aguar- 
dente vendida  sem  emissão  de 
nota  de  expedição,  nos  têrmos 
do  art.  2°  § 2°,  do  Decreto-lei 
5998,  de  18-11-43,  além1  da  in- 
denização correspondente  ao 
valor  da  aguardente,  ou  se- 
jam Cr$  90.000,00  (noventa 
mil  cruzeiros),  e considerou 
improcedente  o auto  em  rela- 
ção ao  art.  1?  do  referido  De- 
creto-lei . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  dc 
fevereiro  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Fui  presente:  José 
Ribamar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 
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Autuado  e Recorrente : LUIZ 
OMETTO 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  182/60 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Não  é de  ser  recebido  recur- 
so interposto  fora  do  prazo 
estipulado  por  lei. 

ACÓRDÃO  No  1 864 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  mebros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
não  ser  recebido  o recurso, 
por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
fevereiro  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
mar  X.  C.  Fontes — Procura- 
dor. 

Autuado  e Recorrente: 
ABRAO  JORGE 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  408/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Maentém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  de- 
cidiu, de  conformidade  com 
os  elementos  constantes  do 
processo . 

ACÕRDAO  N°  1.865 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em.  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantendo- 
-se  a decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  o infrator 
à perda  do  açúcar  apreendido, 
nos  têrmos  do  artigo  60  letra 
b,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  incorporando-se  o pro- 
duto da  venda  à receita  do 
I.A.A. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
Fevereiro  de  1964 . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — 
Presidente.  Gil  Maranhão — 
Relator.  Fui  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes  Procu- 
rador. 


Autuadas:  CASTRO  RIBEIRO 
AGRO  INDUSTRIAL  S.A. 
E ARISTIDES  BOLLODI  & 
IRMÃOS  (USINA  SANTA 
ADÊLIA) 

Recorrente : CALIL  REUNI- 

DOS AGRO  INDUSTRIAL 
CASTRO  RIBEIRO  AGRO 
INDUSTRIAL  S.A. 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 

MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  880/57  — Es 
tado  de  São  Paulo 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso quando  a decisão  re- 
corrida guarda  conformida- 
de com  as  provas  constantes 
dos  autos. 

ACÕDÃO  No  1.866 

ACORDAM,  por  unanimida, 
de,  os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso para  o fim  de  ser  con- 
firmada a decisão  de  primeira 
instância  que  condenou  Calil 
Reunidos  Agro  Industrial  S. 
A.,  sucessora  de  Castro  Ribei- 
ro Agro  Industrial  S . A . à 
perda  do  açúcar  apreendido 
nos  têrmos  do  artigo  60  letra 
bj  do  Decreto-lei  1.831,  de  . . 
4-12-39,  e a firma  Aristides 
Bellodi  & Irmãos  (Usina  San- 
ta Adélia)  à multa  de  

Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) por  nota  de  remessa  não 
emitida,  na  forma  do  artigo 
36,  totalizando  Cr$  6.000,00 
( seis  mil  Cruzeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
Fevereiro  de  1964. 

Carlos  de  Carli  Filho — Pre- 
sidente. Aloísio  de  Miranda 
Bastos  — Relator.  FuA  presen- 
te: José  Ribamar  X.  C.  Fon- 
tes— Procurador. 

Reclamada  e Recorrente:  RE- 
FINARIA PAULISTA  S . 
A.  — USINA  TAMOIO 
Reclamantes  e Recorridos:  JO- 
SÉ CUMPRE  E OUTROS 
Processo:  P.  C.  8/63  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

As  preliminares  de  prescri- 
ção e do  cerceamento  levan- 
tados são  julgados  impro- 
cedentes. 
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O reconhecimento  dos  recla- 
mantes como  colosaes-fome- 
cedores . 

A fixação  das  porcentagens 
e temas  a serem  dedusidas 
do  acordo  com  o decidido 
pela  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento . 

ACÓRDÃO  No  1.867 

ACORDA,  por  maioria 
de  votos,  os  membros  da 
comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr . 
Relator,  no  sentido  de  negar 
provimento  ao  recurso  inter- 
posto, mantida,  assim,  a deci- 
são da  primeira  instância  que 
julgam  procedente  a reclama- 
ção para  o fim  dos  a)  — re- 
conhecer como  colosaes-fome- 
cedores  os  reclamantes  rela- 
cionados a fls.  9/10  e os  de  fls. 
146,  com  exceção  de  Donato 
Nicoleto,  que  desistiu  da  de- 
manda, na  forma  de  declara- 
ção de  fls.  489;  b)  — tomar 
com  base  para  a firmação  das 
quotas  de  fornecimento  os  qua- 
dros de  levantamento  de  fls. 
166/195  nas  três  primeiras  sa- 
fras; c)  — • fixar  em  17%,  mí- 
nimo previsto  no  Decreto-lei 
6969,  o desconto  total  a ser 
feito  pata  o período  compre- 
endido entre  as  safras  1944/45 
a 1960/61,  na  forma  dos  men- 
cionados levantamentos  de  fls. 
166/195  e mediante  apuração 
das  diferenças  a ser  feita  para 
as  safras  1961/62  e 1962/63; 
d)  — fixar  as  percentagens 
para  as  safras  subsequentes, 
a partir  de  safra  1963/64,  nos 
seguintes  índices:  1<?  — alu- 
guel da  turma  — 15%:  2"  — 
aluguel  da  moradia  — 2%;  3<> 
— assistência  técnica-agroló- 
gica  — 3%;  4?  — • outros  ser- 
viços — • 7%,  no  total  de  27%. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  26  de 
Fevereiro  de  1964, 

Manoel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  Carlos  Dé  Carli 
Filho — Relator.  Fui  presente: 
José  de  Ribamar  X.  C.  Fontes 
— Procurador. 
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Autuada:  CIA.  GERAL  DE 
MOLHARAMENTO  E M 
PERNAMBUCO  E OUTRAS 
FIRMAS 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  124/57  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

As  porções  de  açúcar  infe- 
riores a 60  quilos  não  estão 
sujeitas  à extração  de  Nota 

de  Entrega.  Mantem-se  a de- 
cisão recorrida. 

ACÓRDAO  No  1.868 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  confirman- 
do-se a decisão  de  primeira 
instância,  que  julgou  improce- 
dente o auto  de  Infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
Fevereiro  de  1964. 

Manuel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso — Relator.  Fui  pre- 
sente: José  Ribamar  X.  C.  fon- 
tes— Procurador. 

Autuada:  USINA  ESTIVAS 

S/A 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  84/53  — Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte. 

É de  ser  mantido  o julgado 
de  instância,  quando  o acór- 
dão baseou-se  nas  provas 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  No  1.869 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  confirman- 
do-se a decisão  recorrida,  que 
julgou  o auto  de  infração  pro- 
cedente, em  parte,  condenándo- 
-se  a Usina  Estivas  ao  paga- 
mento, a título  de  indenização, 
da  importância  corresponden- 
te ao  valor  do  produto  irre- 
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gularmente  fabricado,  nos 
termos  do  art.  60  letra  a,  do 
Decreto-lei  n<?  1.831,  de  .... 
4-12-39,  combinado  com  o ar- 
tigo 61  § 1<?,  do  Decreto-lei  . . 
3.855,  de  21-11-41.  Relativa- 
mente ao  sobrepreço  da  Usina, 
de  24.312  sacos  e,  também, 
quanto  ao  Fundo  de  Compen- 
sação incidente  sôbre  2/3  des- 
sa produção  e,  ainda,  relati- 
vamente ao  açúcar  extralimi- 
te,  objeto  do  prosente  auto  de 
infração  (2.750  sacos),  não 
tendo  havido  notificação  pré- 
via obrigatória,  julga-se  no 
sentido  de  ser  considerado  in- 
subsistente o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  26  de 
Fevereiro  de  1964. 

Manoel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  Lycurgo  PoHocar - 
rero  Velloso— Relator.  Fui  pre- 
sente: José  Ribamar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuado  e Recorrente:  ANIZ 
RIZEK 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  814/57  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Açúcar  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais  é clan- 
destino e,  por  fôrça  do  que 
dispõe  a letra'  b do  art.  60, 
deve  ser  apreendido. 

ACÓRDAO  No  1.870 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso voluntário,  confirmando- 
se  a decisão  recorrida,  que  jul- 
gou procedente  o auto  de  in- 
fração de  fls . 2 e o adicional 
de  fls.  30,  para  tomar  efeti- 
va a apreensão  dos  29  sacos 
de  açúcar,  na  forma  do  art. 
60  letra  b,  do  Decreto-lei  . . 
1.831  de  4-12-39,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o valor 
apurado  na  sua  venda,  dando 
como  absorvida  por  esta  pena- 
lidade a cominação  do  art . 
42  do  miesmo  diploma  legal, 
mais  a multa  de  Cr$  1.000,00 
(Hum  mil  cruzeiros),  grau  mí- 
nimo do  art.  41,  do  referido 
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Decreto-lei,  por  não  ter  inutili- 
zado as  duas  notas  de  remessa 
referidas  nos  autos. 

Intime-se,  registre-se  e cum, 
pra-jse . 

Comissão  Executiva,  26  de 
Fevereiro  de  1964. 

Manuel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso — Relator.  Fui  pre- 
sente: José  Ribamar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  S.  A. 
USINA  CORURIPE  (USI- 
NA CORURIPE) 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A . 1 . 582/56  — Es- 
tado de  Alagoas. 

Açúcar  saído  da  usina  sem 
o pagamento  das  taxas  é 
sonegação  punível  nos  ter- 
mos dos  a'rts.  64  e 65,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e, 
como  a saída  além  da  sone- 
gação, infringiu  o disposto 
no  art.  39  da  lei  citada  no 
gráu  sub-médio  pela  exis- 
tência de  infração  anterior 
devidamente  julgada. 

ACÓRDAO  No  1.871 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
se  negar  provimento  ao  recur- 
so voluntário  inteposto,  manti- 
da a decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a autua- 
da à multa  de  Cr$  20,00  (vin- 
te cruzeiros)  por  saco  de  açú- 
car sonegado  à tributação,  na 
correspondência  de  13.430  sa- 
cos e no  valor  de  Cr$  

268.600,00  (duzentos  e sessen- 
ta e oito  mil  e seiscentos  cru- 
zeiros), por  se  tratar  de  infra- 
ção com  reincidência  específi- 
ca, nos  têrmos  dos  artigos  64 
e 65,  do  Decreto-lei  1.831,  de 

4-12-39,  mais  a multa  de  

Cr$  3.000,00  (três  mil  cruzei- 
ros) para  cada  uma  das  208 
notas  de  remessa  com  refe- 
rência a guias  inexistentes,  na 
importância  de  Cr$  624.000,00 
(seiscentos  e vinte  e quatro 
mil  cruzeiros),  tendo  em  vista 
o disposto  no  artigo  39  do  mes- 
mo diploma  legal,  grau  sub- 
médio,  somando  as  multas  o 
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valor  total  de  Cr$  892.600,00 
(oitocentos  e noventa  e dois 
mil  e seiscentos  crubeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de 
Fevereiro  de  1964. 

Manoel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso — Relator.  Fui  pre- 
sente: José  Ribamar  X.  C.  Fon- 
tes— Procurador. 

Autuados:  USINA  ALBERTI- 
NA,  RUI  GONÇALVES  E 
ADALBERTO  B A R O Z A 
GONÇALVES 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  2/59  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  insubsistente  o au- 
to, quando  não  se  encontram 
no  processo  elementos  que 
comprovam  qualquer  infra- 
ções. 

ACÓRDÃO  N»  1.872 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  o transportador 
Adalberto  Baroza  Gonçalves 
ao  pagamento  da  multa  de  . . 
Cr$  50,00  (cinquenta  cruzei- 
ros), grau  mínimo  do  art.  33 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  por  ser  pri- 
mário; a firma  Ruy  Gonçalves 
à perda  do  açúcar,  devendo  o 
produto  de  sua  venda  ser  re- 
colhido aos  cofres  do  Instituto 
nos  têrmos  do  art.  60  letra  b, 
do  mesmo  diploma  legal,  e 
isentou  de  responsabilidade  a 
terceira  autuada,  Usina  Alber- 
tina,  por  falta  de  provas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  26  de 
Fevereiro  de  1964. 

Manoel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Fui  presente: 
José  Ribamar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 


Reclamante  : ASSOCIAÇÃO 

RURAL  DE  UBÃ 
Reclamada : SOCIEDADE 
AÇUCAREIRA  UBAENSE 
LTDA.— USINA  UBAENSE 
Processo:  P.  C.  68/63 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Havendo  condições  para 
moagem  de  canas  de  forne- 
cedores em  outras  usina's  da 
mesma  região  canavieira — é 
de  ser  provido  o pedido  de 
garantia  de  moagem  formu- 
lado pelos  quotistas  de  fábri- 
ca sem  condições  de  moa- 
gem. 

ACÓRDÃO  Ni-  1 873 

ACORDAM,  os  membros  da 
Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Ãlcool, 
em  dar  provimento,  em  parte, 
à reclamação  formiulada,  ado- 
tando-se as  providência  indi- 
cadas no  parecer  da  Divisão 
Jurídica,  a fim  de  que  o Ins- 
tituto, pelos  seus  órgãos  exe- 
cutivos (DAP)  autorize,  para 
garantia  da  moagem  dás  ca- 
nas dos  signatários  do  pleito, 
a incorporação  de  suas  quotas 
de  fornecimento,  junto  à Usi- 
na Ubaense,  a outra  ou  outras 
fábricas  da  região,  o que  im- 
porta, outrossim,  em  sancionar 
uma  situação  de  fato,  eis  que 
os  próprios  interessados  afir- 
mam/, como  se  vê  de  sua  répli- 
ca, que  suas  canas  estão  sen- 
do conduzidas  para  as  fábri- 
cas da  vizinha  cidade  de  Vis- 
conde de  Rio  Branco,  em  Mi- 
nas Gerais,  e que,  nos  têrmos 
da  indicação  feita  pelo  Sr. 
João  Soares  Palmeira  seja  co- 
municada a presente  decisão 
à Associação  Rural  e à dos 
Plantadores  de  Cana  de  Rio 
Branco  e à Federação  dos 
Plantadores  de  Cana. 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

Manoel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  Lycurgo  Portocar. 
rero  Velloso — Relator.  Fui  pre- 
sente: José  Ribamar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuando  e Recorrente:  MA- 
NOEL INÁCIO  FERNAN- 
DEZ 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  661/55 — Es- 
tado dá  Bahia. 
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E’  de  ser  mantida  a decisão 
de  primeira  instância  que 
guarda  conformidade  com 
os  elementos  do  processo. 

ACÓRDÃO  N°  1 874 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  áo  re- 
curso, para  confirmar  a deci- 
são de  primeira  instância,  que 
condenou  o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00 
(quinhentos  cruzeiros)  por  no- 
ta de  remessa  encontrada  em 
situação  irregular,  em  número 
de  42  notas  e no  total  de  Cr$ 
21.000,00  (vinte  e um  mil  cru- 
zeiros), nos  têrmos  do  art.  41, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

Manoel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  José  Wamberto — 
Relator.  Fui  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes — Procura- 
dor. 

Autuados:  HERDEIROS  DE 
TTBURCIO  TARGINO 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  808/56 — Es- 
tado do  Ceará. 

Nega-se  provimento  a recur- 
so “ex-officio”  quando  a de- 
cisão de  primeira  instância 
bem  apreciou  os  elementos 
que  motivaram  o processo. 

ACÓRDÃO  No  1 875 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  pára  confir- 
mar a decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  julgou  procedente, 
em  parte,  o auto  de  infração, 
para  condenar  a firma  autua- 
da à multa  de  Cr$  29.864,00 
(vinte  e nove  mil  oitocentos  e 
sessenta  e quatro  cruzeiros) 
dôbro  da  quantiá  devida,  nos 
têrmos  do  art.  149,  do  Decreto- 
lei  3855,  de  21-11-41,  e impro- 
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cedente  quanto  à capitulação 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
fevereiro  de  1964. 

Manoel  Gomes  Maranhão — 
Presidente.  José  Wamberto — 
Relator.  Fui  presente:  José 
Ribamar  X.  O.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuado  e Recorrente:  ALDO 
FRANÇA  (ENGENHO  SA- 
CO D’ANTE) 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  73/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  mantida  a decisão 
proferida  de  acôrdo  com  a 
lei  e a prova'  dos  autos. 

ACÓRDAO  N°  1 876 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso voluntário,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  o infrator  ao  pa- 
gamento em  dôbro  da  taxa  de 
Cr$  2,00  (dois  cruzeiros)  por 
litro,  sôbre  os  31.000  litros 
de  aguardente  saídos  sem  o 
pagamento  da  taxa  devida,  ou 
sejam  Cr$  124.000,00  (cento 
e vinte  e quatro  mil  cruzei- 
ros), nos  têrmos  do  art.  149 
do  Decreto-lei  3855,  de  21  de 
novembro  de  1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
miarço  de  1964 . 

José  Wamberto — Presidente. 
José  Vieira  de  Melo — Relator. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador . 

Autuada  e Recorrente : USINA 
CAXANGA  S.  A. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  589/55 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  ser  recebido  o recurso 
apresentado  no  prazo  de  30 
dias  a contar  da  intimação. 
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ACÓRDAO  No  1 877 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  do 
recebimento  do  recurso  volun- 
tário, devendo  o processo  vol- 
tar à Divisão  Jurídica  para 
apreciar  o mérito  tanto  do  re- 
curso voluntário,  como  do  re- 
curso “ex-officio”,  constante 
da  decisão  de  primeira  instân- 
cia. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
miarço  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — ■ 
Presidente.  José  Wamberto — 
Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  OMETTO,  PAVAN, 
& CIA.  LTDA.  (USINA 
SANTA  CRUZ) 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  246/56 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a recur- 
so quando  o auto  foi  julga- 
do em  primeira  instância 
dentro  das  provas  constan- 
tes da  peça  básica. 

ACÓRDAO  N?  1 878 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira'  instância,  que  consi- 
derou insubsistente  o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1964 . 

José  Wamberto — Presidente. 
Walter  de  Andrade — Relator. 
Fm  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuadas : AGUINALDO  DE 
OLIVEIRA  DIAS,  J.  B.  MO- 
RENO & CIA.  LTDA.  E 
DIAS  MARTINS  S.  A. 
Recorrente:  DIAS  MARTINS 
S.  A. 
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Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  218/57— Es- 
tado de  São  Paulo. 

E’  de  se  reformar,  em  parte, 
a decisão  recorrida,  por  não 
haver  prova  de  que  o açú- 
car apreendido  saiu  direta- 
mjente  dos  armazéns  da  re- 
corrente. 

ACÓRDAO  N<?  1 879 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  dado  provimento,  em  par- 
te, ao  recurso,  para  isentar  a 
firma  Dias  Martins  S.  A.  de 
qualquer  responsabilidade, 
mantendo-se  quanto  ao  mais 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  julgou  pela  procedên- 
cia, em  parte,  do  auto,  para  o 
fim  de:  a)  condenar  a firma 
Aguinaldo  Oliveira  Dias  à per- 
da do  açúcar  apreendido,  re- 
vertendo o resultado  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra  b, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
miais  a multa  de  Cr$  400,00 
(quatrocentos  cruzeiros),  por 
não  ter  conservado  uma  nota 
de  entrega  e ter  recebido  uma 
partida  de  açúcar  sem  a refe- 
rida nota,  na  forma  do  § 2? 
do  artigo  42,  do  mesmo  diplo- 
ma legal;  b)  absolver  a firma 
J.  B.  Moreno  & Cia.  Ltda.  de 
qualquer  penalidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
miarço  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloisio  de  Miranda  Bastos — 
Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuadas:  VIÜVA  LEONAR- 
DO GUIMARÃES  & CIA. 
E USINA  AGUA  BRANCA 
LTDA. 

Recorrente:  EM1DIO  GUIMA- 
RÃES & CIA.  SUCESSORA 
DA  VIÜVA  LEONARDO 
GUIMARÃES  & CIA. 
Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
Officio”  : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A . 1 . 436/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 
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Açúcar  encontrado  com  no- 
ta de  remessa  não  é de  ser 
considerado  clandestino. 

ACÓRDÃO  Np  1 880 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  nos  têrmos 
do  voto  do  Sr . Relator,  em  ser 
dado  provimento  ao  recurso 
voluntário,  parâ  o fim  de  ser 
julgado  improcedente  o auto, 
de  Viúva  Leonardo  Guimarães 
restituindo-jse  à firma  Emídio 
Guimarães  & Cia.,  sucessora 
& Cia.  a mercadoria  apreendi- 
da, negando-se,  por  outro  la- 
do, provimento  ao  recurso  “ex- 
officio”,  parai  confirmar  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
quanto  à Usina  Agua  Branca, 
isentada  de  qualquer  respon- 
sabilidade . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
março  de  1964 . 

José  Wamberto — Presidente 
Carlos  Dé  Carli — Relator.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

Autuadas : JOAO  ISAAC  & 
IRMÃO  LTDA.  E CIA.  IN- 
DUSTRIAL E AGRÍCOLA 
OMETTO  (USINA  IRACE- 
MA) 

Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  165/56 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provada  que  a decisão  de 
primeira  instância  guarda 
conformidade  com  a prova 
dos  autos,  nega-se  provi- 
mento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”. 

ACÓRDÃO  Np  1 881 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a firma  João 
Isaac  & Irmãos  Ltda.  à perda 
do  açúcar,  no  total  de  138  sa- 


cos, revertendo  o produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, e a Usina  Iracema'  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
1.000,00  (hum  mil  cruzeiros), 
grau  mínimo  do  § 3?  do  art. 
31  e § 2?  do  mesmo  art.,  do 
Decreto-lei  n?  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964 . 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. João  Soares  Palmei- 
ra-Relator. Fui  presente: 
José  Ribamar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada  : EXPORTADORA 

DE  ÁLCOOL  E AGUAR- 
DENTE LTDA. 

Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  259/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

9 

Não  caracterizado  o emba- 
raço à fiscalização,  é de  ser 
mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância. 

ACÓRDÃO  Np  1 882 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  julgou  o auto  improce- 
dente . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. João  Soares  Palmei- 
ra— Relator.  Fui  presente: 
José  Ribamar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada  e Recorrente : CIÁ. 
INDUSTRIAL,  E AGRÍCO- 
LA OESTE  DE  MINAS 
(USINA  OVÍDIO  DE 
ABREU) 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  2/58 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 
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Não  trazendo  ao  processo 
nenhum  elemento  nôvo  o re- 
curso, êste  é de  ser  des- 
provido . 

ACÓRDÃO  Np  1 883 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  a’o  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros),  por  partida  de 
açúcar  sem  nota  de  2»  saída, 
em  número  de  41,  no  total  de 
Cr$  82.000,00  (oitenta  e dois 
mil  cruzeiros),  nos  têrmos  do 
artigo  37,  § único,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4 de  dezembro  de 
1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. José  Wamberto — Re- 
lator. Fui  presente:  José  Riba- 
mar X.  C.  Fontes — Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  AS- 
SUNÇÃO & CIA.  LTDA. 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  652/59 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Não  merece  acolhida  o re- 
curso quando  as  suas  razões 
não  trazem  novos  argumen- 
tos ao  processo. 

ACÓRDÃO  Np  1 884 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a firma  autuada  à m|ulta 
de  Cr$  200,00  (duzentos  cru- 
zeiros) por  nota  de  entrega 
que  deixou  de  emitir,  em  nú- 
mero de  51,  na  forma  do  art. 
42,  do  Decreto-lei  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  no  total 
de  Cr$  10.200,00  (dez  mil  e 
duzentos  cruzeiros)  . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 
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José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Fui  presente:  José 
Ribamar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuadas:  MILAN  & CIA. 
LTDA.  E USINA  AÇUCA- 
REIRA TABAJARA  S.  A. 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  248/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  que  a decisão  re- 
corrida está  de  acordo  com 
os  elementos  do  processo,  é 
de  se  negar  provimento  ao 
recurso  “ex-officio” . 

ACÓRDÃO  N?  1 885 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantendo- 
se  a decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a Usina 
Tabajara  S.  A.  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  1.000,00 
(hum  mil  cruzeiros),  imínimio 
das  sanções  do  art.  31  e §§, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  por  ter  nu- 
merado deficientemente  oito 
sacos  de  açúcar  integrantes  da 
partida  apreendida,  e impro- 
cedente quanto  às  demais  co- 
minações referentes  à mesmia 
Usina  Tabajara’  e à firtma  Mi- 
lan  & Cia.  Ltda.,  liberando- 
se  o açúcar  apreendido. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. J.  A.  Lima  Teixeira — 
Relator.  Fui  presente:  José 
Ribamar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuada:  AFONSO  FREIRE, 
IRMÃOS  & CIA.  (USINA 
PERY  PERY) 

Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  509/56— Esta- 
do de  Pernambuco. 


Dá-se  provimento,  em  parte, 
a recurso  quando  a sonega- 
ção de  documentos  está  de- 
vidamente configurada  por 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso . 

ACÓRDÃO  No  1 886 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  dar  provi- 
mento, em  parte,  ao  recurso 
“ex-officio”,  no  sentido  de  ser 
a firma  infratora  condenada 
à multa  de  Cr$  5.000,00  (cin- 
co mil  cruzeiros),  prevista  no 
art.  68,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  mantida  quanto  ao 
mais  a decisão  de  primeira 
instância  que  julgou  o auto 
improcedente . 

Intime-se.  registre-se  e curn- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Carlos  Dé  Carli  Filho.  Fui  pre. 
sente:  José  Ribamar  X.  C. 
Fontes — Procurad  or. 

Autuado  e Recorrente:  JÜLIO 
MARCOS  DE  OLIVEIRA 
(ENGENHO  BANANAL) 
Recorrida : PRIMEIRA  TUR  - 
MA  DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  23/55— Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  arquivado  o pro- 
cesso cujo  autuado  tenha 
sido  beneficiado  pela  Reso- 
lução 1.232/57  e que  já  te- 
nha recolhido  as  contribui- 
ções . 

ACÓRDÃO  N<>  1 887 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  o processo  arquivado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Crus  de  Oliveira — Pelo 
presidente.  José  Wamberto — 
Relator.  Fm  presente:  José  Ri- 
bamar X.  C.  Fontes — Procura- 
dor. 


Autuada:  AÇUCAREIRA 
ARARENSE  S/A— A Ç Ü - 
CAR  E ÁLCOOL  (USINA 
PALMEIRA) 

Recorrente  “Ex-Officio”:  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  521/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso quando  a decisão  de 
primeira  instância  guarda 
conformidade  com  a prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  No  1 888 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida'  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a firma  autuada 
às  seguintes  multas:  a)  — 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros), ex-vi  do  artigo  36,  § 3'?, 
menos,  uma  nota  de  remessa, 
relativamente  aos  589  sacos  de 
pela  falta  de  emissão  de,  pelo 
açúcar;  b)  — Cr$  10.00  (dez 
cruzeiros)  por  saco  de  açúcar 
sonegado  à tributação,  ao  total 
de  Cr$  5.890,00  (cinco  mil 
oitocentos  e noventa  cruzei- 
ros), ex-vi  do  artigo  65;  c)  — 
Cr$  500,00  (quinhentos  cruzei- 
ros), pela  falta  de  escritura- 
ção de  açúcar  irregulaVmente 
saído,  ex-vi  do  artigo  69,  tedos 
dispositivos  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  aplicados  no 
grau  mínimo,  por  ser  primá- 
ria a infratora,  isentando-se  a 
autuada  de  responsabilidade 
em  relação  aos  artigos  31  e 39, 
cuja  violação  não  está  provada 
no  processo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. J.  A.  de  Lima  Teixei- 
ra— Relator.  Fui  presente: 
José  Ribamar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada:  CIA.  INDUSTRIAL 
E AGRÍCOLA  OESTE  DE 
MINAS  (USINA  OVÍDIO 
DE  ABREU) 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  419/59 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Referência  feita  a g;uia:  de 
pagamento  inexistente  cons- 
titui infração  à legislação 
fiscal  em  vigor. 

AOÓRDÀO  N?  1 889 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
se  negar  provimento  ao  recur- 
so “ex-officio”,  mantida  a de- 
cisão recorrida  que  julgou  o 
auto  procedente  em  parte,  con- 
denada a Cia.  Industrial  e 
agrícola  oeste  de  Minas  Gerais 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) por  nota  de  remessa  em 
que  fêz  referência  à guia  de 
recolhimento  inesistente,  em 
número  de  quinze,  nos  têrmos 
do  art.  39,  do  Decreto-lei  1831,  „ 
de  4-12-39,  isentando-se  a au- 
tuada das  demais  penalidades. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Fui  presente:  José 
Ribamar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuado  e Recorrente:  CAR- 
MO R.  C.  MEGALE 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  196/59— Es- 
tado de  São  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acordo  com  o direito  e a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N?  1 890 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância  que  conde- 
nou a 'autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  50 . 880,00 


(cinquenta  mjl  oitocentos  e oi- 
tenta cruzeiros),  dôbro  da  im- 
portância devida,  na  forma  do 
artigo  149,  do  Decreto-lei  3855 
de  21-11-41 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente 
substituto.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira—Relator.  Fui  presente: 
José  Ribamar  X.  C.  Fontes 
Procurador. 

Autuada:  ARISTIDES  BEL- 

LODI  & IRMÃOS  (USINA 
STA.  ADÊLIA) 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  574/57  Es- 
tado de  São  Paulo. 

E’  de  ser  mantido  o Acórdão 
que  se  baseam  na  prova  dos 
autos . 

ACÓRDÃO  No  1 891 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  julgou  o auto  imjproceden- 
te,  bem  como  o Têrmo  Adicio- 
nal de  fls.  32. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Olweira — Pelo 
presidente.  José  Wamberto — 
Relator.  Fui  presente:  José 
Ribamar  X.  C.  Fontes — Pr  o ■ 
curador. 

SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Autuados:  TAMISO  KINO- 

SHITA  & IRMÃO  E CIA. 
INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA OMETTO  (USINA  IRA- 
CEMA) 

Autuantes : ANTONIO  D A 

COSTA  GOMES  e outros 
Processo:  A.  I.  518/55 — Es- 
tado de  São  Paulo . 
Considerado  clandestino  o 
açúcar,  justificando-se  a sua 
apreensão,  quando  a nume- 
ção  da  sacaria  fôr  ilegível. 


ACÓRDÃO  N°  7 020 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente,  do 
acordo  com  o Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  em  parte, 
o auto,  para  tomar  efetiva  a 
apreensão,  apenas,  dos  três  sa- 
cos de  açúcar  comi  numeração 
ilegível,  condenando-se  a firma 
Tamiso  Kinoshita  & Irmão  à 
perda  dos  mesmos,  cujo  valor 
reverterá  ao  patrimônio  do 
Instituto,  na  forma  do  dispos- 
to no  art.  60,  letra  c,  do  De- 
cretq-lei  1831,  de  4-12-39,  de- 
volvendo-se âo  autuado  os  tre- 
ze sacos  restantes,  e condenar 
a Cia.  Industrial  e Agrícola 
Ometto  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  3.000,00,  grau  mé- 
dio do  art.  31,  § 1<?  do  referi- 
do diploma  legal,  por  se  tra- 
tar de  reincidente,  recorrendo  - 
se  “ex-officio”  para  a instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
dezembro  de  1963. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator  Moacy  Soares  Pe- 
reira— vencido  Fui  presente — 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

Reclamante:  USINA  SANTA 
LÚCIA  S.  A. 

GUALBERTO  DA  SILVA 
Reclamado  : ANTÔNIO 

Processo:  P.  C.  46/62 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

O fornecedor  que  deixar  de 
entregar,  durante  uma  sa- 
fra, sua  cota  de  fornecimen- 
to à usina  que  esteja  vin- 
culada, perderá  os  direitos 
que  são  reconhecidos  no  Es- 
tatuto da  Lavoura  Cana- 
vieira, exceto  se  a falta  re- 
sultar de  motivo  de  fôrça 
maior,  sendo  a cota  redistri- 
b u i d a proporcionalmente, 
entre  os  demais  fornecedores 
da  mesma  usina. 

ACÓRDÃO  No  7 034 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  emi  julgar  procedente 
a reclamação,  parado  efeito  de 
ser  cancelada  a cota  de  200 
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toneladas  de  cana,  de  que  é 
titular  junto  à Usina  Santa 
Lúcia  S.  A.  Antônio  Gualber- 
to  da  Silva,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 43,  do  Decreto-lei  3855, 
de  21-11-41,  de  vez  que  ficou 
provado  nos  autos  que  o recla- 
ma'do  deixou,  sem  motivo  jus- 
tificado de  fornecer  cana  à 
Usina  reclamante,  a partir  da 
safra  1957/58,  distribuindo-se 
ainda,  proporcionalmente,  en- 
tre os  demais  fornecedores  da 
Usina,  a cota  cancelada,  em 
atendimento  ao  disposto  no  ar- 
tigo 77  do  mesmo  diploma 
legal. 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1963. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante  : COMPANHIA 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA SANTA  BARBARA  S. 
A.— USINA  SANTA  BAR- 
BARA— 

Reclamado:  ANGELO  SAR- 
TORI 

Processo:  P.  C.  58/62 — Estado 
de  São  Paulo. 

O fornecedor  que  deixar  de 
entregar,  durante  uma  safra, 
parte  de  sua  cota  de  forne- 
cimento à Usina  a que  este- 
ja vinculada,  terá  o seu  li- 
mite reduzido  a quantidade 
de  canas  que  haja  efetiva- 
miente  entregue,  se  a fa’ta 
não  resultar  de  motivo  de 
fôrça  maior,  distribuindo-se, 
proporcionalmente,  entre  os 
demais  fornecedores,  da 
mesma  usinai  o montante  da 
redução. 

ACÕRDAO  Nq  7 035 

ACORDA,  por  unanimidade, 
dè  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  emi  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o efeito  de 
ser  reduzida  a 915  390  quilos 
de  cana  a cota  de  fornecimen- 
to de  Angelo  Sartori  junto  à 
Usina  Santa  Bárbara,  na  for- 
ma do  artigo  43,  do  Decreto- 
lei  3855,  de  21-11-41,  distri- 
buindo-se o montante  da  re- 
dução, 1584610  quilos,  entre  os 
demais  fornecedores  da  Usina 


reclamante,  para  atender  ao 
disposto  no  artigo  77  e §§  do 
mesmo  diploma  legal. 

Comissão  Executiva,  12  de 
dezembro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S.  A. 
(USINA  SANTA  BARBA- 
RA) 

Reclamado : LUIZ  EGYDIO 

DE  GODOY 

Processo:  P.  C.  32/62 — Esta- 
do de  São  Paulo. 
Comprovado,  sem  motivo  de 
fôrça  maior,  o desvio  de  ca- 
nas para  usina'  a que  não 
estava  vinculado  o • fornece- 
dor, e de  julgar-se  proceden- 
te a reclamação,  a fim  de 
ser  deduzida  da  respectiva 
cota  a parcela  desviada. 

ACÓRDAO  No  7 052 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  deduzida  a parcela  de 
222  620  quilos  da  cota  regis- 
trada em  nome  do  reclamado 
Luiz  Egydio  de  Godoy,  que  é 
de  770  000  quilos  de  cana,  fi- 
cando esta  reduzida  para 
547  380  quilos,  na  forma  do 
artigo  43,  do  Estatuto  da  La- 
voura Canaviera,  feita  a re- 
distribuição  dos  222  620  quilos 
com  os  demais  fornecedores  da 
referida  fábrica. 

Comissão  Executiva,  16  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Femades 
de  Lima.  Fui  presente:  Rodri- 
go Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  JOSÉ  DETONI 
Reclamada:  USINA  COSTA 
PINTO  S.  A. 

Processo:  P.  C.  126/62 — Es- 
tado de  São  Paulo . 

E’  de  se  julgar  procedente 
a reclamação  para  fixai  co- 
ta, quando  provado  que  o re- 
clamante completou  o trié- 
nio de  fornecimento. 


ACÓRDÃO  N?  7 053 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te a reclamação,  para  o efeito 
de  ser  fixa'da  em  nome  do  re- 
clamante José  Detoni  a cota, 
de  fornecimento  de  545  830 
quilos  de  cana,  junto  à Usina 
Costa  Pinto  S.  A.,  vinculada 
ao  fundo  agrícola  “São  José”, 
e a ser  retirada  do  contingente 
de  canas  próprias  da  Usina', 
feitas  as  anotações  e comuni- 
cações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  16  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

Reclamante:  USINA  SANTA 
LÚCIA  S.  A. 

Reclamado:  GUSTAVO  SU- 

PERBI 

Processo:  P.  C.  52/62  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

Cancela-se  cota  de  forne- 
cimento de  cana  quando 
comprovado  ter  o fornecedor 
deixado  de  fornecer  canas 
sem  motivo  justificado. 

ACÓRDÃO  Ne  7.054 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  cancelada  a cota  de  forne- 
cimento de  que  é titular  o Sr. 
Gustavo  Superbi,  junto  à Usi- 
Santa  Lúcia  S.  A.,  mos  têrmos 

do  art.  43  do  Decreto-lei 

3.855,  de  21-11-41,  e atendida 
a redistribuição  prevista  no 
art.  77  do  mesmo  Defcreto-lei. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima — Procu- 
rador. 
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Brasil  Açucareiro 


Autuada:  USINA  CACHOEI- 
RA LISA  S/A  (USINA  CA- 
CHOEIRA LISA) 

Autuante:  JOAQUIM  RICAR- 
DO DE  MORAIS  SCHULER 
Processo:  A.  I.  500/59  — Es- 
tado de  Pernambuco 

O não  recolhimento  de  taxas 
legalmente  instituídas  sujei- 
ta o infrator  a'  pena  estabe- 
lecida no  art.  149  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

ACÓRDÃO  'N«  7.055 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgai’  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a Usi- 
na autuada  ao  pagamento  da 
multa:  de  Cr$  55.560,00  (cin- 
quenta e cinco  mil  quinhentos 
e sessenta  cruzeiros),  dôbro 
da  quantia  não  recolhida,  na 
forma  do  disposto  no  artigo 
149  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

Autuado:  JOSÉ  RODRIGUES 
VENTURA 

Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
BARROS  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  530/59  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

É clandestino  todo  açúcar 
encontrado  em  trânsito  desa- 
companhado de  nota  de  re- 
messa ou  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N?  7.056 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tornar  efetiva  a 
apreensão  dos  três  sacos  de 
açúcar,  condenando-se  José 
Rodrigues  Ventura  à perda  do 
produto,  revertendo  o valor 
apurado  na  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  na  forma  do 
disposto  no  artigo  60,  letra  b, 
do  Decreto-lei  1 . 831,  de  .... 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  16  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuados : PRADA  & BAL- 
LONI  E VERONI  & CIA. 
Autuantes : MAURÍCIO  MÁ- 
RIO PINHEIRO  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  546/59  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Considera-se  clandestino,  su- 
jeito à apreensão,  o açúcar 
encontrado  sem  os  docu- 
mentos exigidos  pela  legis- 
lação açucareira  vigente. 

ACÓRDÃO  N?  7.057 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator  em  julgar  procedente 
o auto,  para  tomar  efetiva  a 
apreensão  dos  147  sacos  de 
açúcar,  condenando-se  a firma 
Prado  & Balloini  à perda  do 
produto,  na  forma  do  artigo 
60,  letra  b,  do  Decreto-lei  . . 
1.831,  de  4 de  dezemjbro  de 
1939,  revertendo  aos  cofres  do 
Instituto  o valor  apurado  na 
venda  do  produto,  e a Usina 
Ipiranga’  de  Açúcar  e Álcool, 
de  propriedade  da  firma  Vero- 

ni  & Cia.,  à multa  de  

Cr$  1.000,00,  (Hum  mil  cru- 
zeiros), nos  têrmos  do  artigo 
31,  parágrafo  2°,  grau  mínimo, 
do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 


Comissão  Executiva,  16  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procu- 
rador. 

Autuado:  DOMINGOS  CRIS- 
TÓVÃO & CIA. 

Autuante:  UILSON  FRANCO 
Processo:  A.  I.  170/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovada  á infra- 
ção ao  artigo  41  do  Decreto - 
-lei  1.831,  de  4 de  dezem- 
bro de  1939. 
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ACÓRDÃO  N»  7.058 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  condenar  a firma 
autuada  ao  pagamento  da  .mul- 
ta de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  to- 
tal de  Cr$  6.500,00,  na  forma 
prevista  no  artigo  -41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4 de  dezem- 
bro de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

Autuado:  SEBASTIÃO  BAR- 
ROS 

Autuantes:  AYLSON  BRUCK 
BARROS  E OUTROS 
Processo:  A.I.  284/60  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Açúcar  apreendido  sem  a'  do- 
cumentação fiscal  exigida 
por  lei,  é clandestino. 

ACÓRDÃO  N?  7.059 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  fim  de  tornar 
efetiva  a apreensão  dos  qua- 
tro sacos  de  açúcar,  na  forma 
do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto- 
-lei  1.831,  de  4-12-39,  conde- 
nada a firma  Sebastião  Kar- 
ros  à perda  de  produtos,  re- 
vertendo o valor  apurado  na 
sua  venda  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, dando  como  absorvida 
por  esta  penalidade  a comina- 
ção do  art.  40. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comis- 
são Executiva  de  16  de  Janei- 
ro de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira  -Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
Relator.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima.  Fui  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Lima — Procurador. 

Julho/ agósto  — 1964 
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Autuada:  USINA  CARAPE- 
TUS  S A 

Autuantes : GERALDO  LO- 

PES CABRAL  E CLEAN- 
THO  DÉNYS  SANTIAGO 
Processo:  A.  I.  356/61  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 

Comprovado  a sonegação  da 
taxa,  julga-se  procedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N<?  7.060 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  condenai' 
a Usina  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  240.000,00, 
dôbro  da  importância  não  re- 
colhida aos  cofres  do  Institu- 
to, nos  termos  do  artigo  149  de 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Camiss.o  Executiva,  16  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador 

Reclamante  : FRANCISCO 

CLAUDINO  FILHO 
Reclamada:  USINA  SÃO  JO- 
SÉ S/A. 

Processo:  P.  C.  230/61  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 

Homologa-se  o acôrdo  e ar- 
quiva-se os  processos  alí  re- 
feridos . 

ACÓRDÃO  No  7.061 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  homologado 
o acôrdo  firmado,  que  se  re- 
vestiu de  tôda's  as  formalida- 
des legais,  arquivando-se  os 
processos . 

Comissão  Executiva,  20  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
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Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  SAN- 
TA BARBARA  S/A  (USI- 
NA SANTA  BARBARA) 
Reclamado:  FRANCISCO  A. 

DE  TOLEDO  MELLO 
Processo:  P.  C.  238/61  — Es- 
tado de  São  Paulo 

Cancela-se  a quota  de  for- 
necimento, redistribuindo-a 
entre  os  demais  fornecedo- 
res da  mesma  usina,  de  for-* 
necedor  que  deixar  de  entre- 
gá-la durante  uma'  safra,  ex- 
ceto quando  a falta  resultar 
do  motivo  de  fôrça  maior. 

ACÓRDÃO  No  7.062 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, na  forma  do  art.  43, 
e redistribuída  entre  os' demais 
fornecedores  da  Usina  Santa 
Bárbara,  como  dispõe  o art. 

77,  ambos  do  Decreto-lei 

3.855,  de  21-11-41. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador 

Reclamante : USINA  SANTA 
LÜCIA  S.  A. 

Reclamado:  ÂNGELO  GODOY 
Processo:  P.  C.  43/62  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

O fornecedor  que  deixar  de 
entregar,  durante  uma  sa- 
fra, sua  quota  de  forneci- 
mento à Usina  a que  esteja 
vinculado,  perderá  os  direi- 
tos que  lhe  são  reconhecidos 
no  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira, excéto  se  a falta 
resultar  de  motivo  de  força 
maior,  sendo  a quota  distri- 
tribuida,  porporcionalmente, 
entre  as  demais  fornecedoras 
da  mesmá  usina. 

ACÓRDÃO  No  7.063 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o efeito  de  ser 
cancelada  a quota  de  forneci- 
mento de  100  toneladas  de  ca- 
na de  que  é titular  Ângelo  Go- 
doy,  junto  à Usina  Santa  Lú- 
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cia  S . A . , nos  têrmos  do  ar- 
tigo 43,  do  Decreto-lei  3.355, 
de  21-11-41,  do  vez  que  ficou 
provado  que  o Reclamado  dei- 
xou, sem  motivo  justificado, 
de  fornecer  canas  à usina  re- 
clamante, a partir  da  safra 
1957/58,  distribuindo-se,  ainda, 
proporcionalmiente,  entre  os 
demais  fornecedores  da  Usina, 
a quota'  cancelada,  em  atendi- 
mento ao  disposto  no  artigo 
77,  do  mesmo  diploma  legal. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Janeiro  do  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador 

Reclamante:  MANUEL 

FRANCISCO  CHAGAS 
Reclamada:  USINA  SÃO  JO- 
SÉ S.  A. 

Processo:  P.  C.  16/63  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Arquiva-se  o processo  por 
carecer  de  fundamento  a re- 
clamação . 

ACÓRDÃO  No  7.064 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  sr. 
Relator,  mo  sentido  de  ser  o 
processo  arquivado. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuada:  ROBERT  DURAND 
,&  CIA . (USINA  PARANA- 
GUÁ) 

Autuantes : ELSON  BRAGA  E 
OUTROS 

Processo:  A.  I.  442/60  — Es- 
tado da  Bahia 

Procede  o auto  de  infração 
por  estarem  provadas  nos 
autos  as  infrações  aos  arts. 
39  e 64  combinado  com  o 
ant.  65,  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  1 . 831,  de  4-12-39, 
por  parte  da  Autuada. 
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ACÓRDÃO  N<?  7.065 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o aiito, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  20,00  (vinte  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar  so- 
negado à tributação,  no  total 
de  Cr$  332.140,00  (trezentos 
e trinta'  e dois  mil  cento  e 
quarenta  cruzeiros),  na  forma 
do  artigo  65,  parágrafo  único, 
do  Decreto-lei  1 . 831  de 
4-12-39,  além  do  recolhimento 
das  taxas,  no  valor  de  Cr$  . . 
51.481.70  (cinquenta  e um 
mil  quatrocentos  e oitenta  e 
um  cruzeiros  e setenta  centa- 
vos), e da  multa  de  Cr$  .... 

4.000. 00  (quatro  mil  cruzei- 

ros) por  notâ  de  remessa  irre- 
gular, no  total  de  Cr$  

688.000. 00  (seiscentos  e oiten- 
ta e oito  mil  cruzeiros),  grau 
sutamédio  do  art.  39,  do  citado 
diploma  legal,  perfazendo  mul- 
tas e taxas  Cr$  1.071.621.70 
(hum  milhão  setenta  e um  mil  .. 
seiscentos  e vinte  um  cruzeiros 

e setenta  centavos). 

Intimte-se,  registre-se  e cum. 
pra-se . 

Comissão  Executiva  20  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  ãe  Oliveira — Pre- 
sidente Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Palmei- 
ra. Fui  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuada : USINA  SANTO 
AMARO,  PROPRIEDADE 
DA  CIA.  AGRÍCOLA  BAI- 
XA GRANDE 

Autuantes : Antônio  WALAS 
VODOPIVAS  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  596/59  — ■ Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

E’  procedente  o auto  por 
estarem  materialmente  pro- 
vadas as  infrações  aos  arts. 
39  e 64  c/c  o art.  65,  pará- 
grafo único,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  por  parte 
da  autuada. 

ACÓRDÃO  N°  7.066 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  condenar  a U- 
sina  Santo  Amaro  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  20,00 
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(vinte  cruzeiros)  por  saco  de 
açúcar,  sôbre  8 . 289  sacos  so- 
negados, no  total  de  Cr$  .... 
165.780,00  (cento  e sessenta 
e cinco  mil  setecentos  e oiten- 
ta cruzeiros),  na  forma  do  ar- 
tigo 65,  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  1 . 831,  de  4-12-39, 
por  ser  reincidente  especifica, 
mais  à miulta  de  Cr$  3.000,00 
(três  mil  cruzeiros)  por  nota 
de  remessa  irregularmente  e- 
mitida,  grau  submédio  do  art. 
39  do  referido  Decreto-lei,  sô- 
bre as  57  notas  de  remessa 
relativas  ao  açúcar  sonegado, 
no  total  de  Cr$  171.00,00 
( cento  e setenta  e um  mil  cru- 
zeiros) recorrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
Janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira  —Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator,  designado  Moacyr 
Soares  Pereiera.  Fui  presente: 
Rodrigo  ãe  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

Autuada:  USINA  TAMAN- 

DUPÁ  S/A— AÇÚCAR  E 
ÁLCOOL 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  e outro 
Processo:  A.  I.  68/60 — Estado 
de  São  Paulo. 

Não  é de  se  considerar  con- 
dição para  aplicar  o artigo 
20  do  Decreto-lei  3494,  de 
18-8-1944,  a existência  ou 
não  do  medidor  automático 
de  álcool  ou  aguardente. 

ACÓRDÃO  No  7 067 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  co.mi  o voto  do  Sr. 
Relator  em  julgar  improceden- 
te o autor  para  fim  de  isen- 
tar a autuada  de  responsabili- 
dade, recorrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
janeiro  de  1964 . . 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre. 
sidente.  João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente — Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
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Reclamante  : ASSOCIAÇÃO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PIRACICABA 
Reclamada  : REFINADORA 

PAULISTA  S/A  (USINA 
MONTE  ALEGRE) 
Processo:  P.  C.  28/61 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Homologa-se  desistência  que 
se  fundamenta  em  documen- 
to hábil. 

ACÓRDÃO  N°  7 068 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ho- 
mologada a desistência  da  re- 
clamação, arquivando-se,  em 
conseqüência,  o processo,  fei- 
tas as  anotações  e comunica- 
ções de  praxe. 

Comissão  Executiva,  21  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  ãe 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Wal- 
do  Costa  Junior — Procurador. 

Reclãmante : JOSÉ  BARBOSA 
CORRÊA  DE  ANDRADE 
Reclamada:  USINA  BARRA 
S.  A. 

Processo:  P.  C.  164/62 — Es- 
itado  de  Pernambuco. 

E’  se  ser  reconhecida  a qua- 
lidade do  fornecedor  de  ca- 
na quando  comprovado  o 
triénio  consecutivo  a que  se 
refere  o Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira!. 

ACÓRDÃO  No  7 069 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação  para  o fim  de 
ser  reconhecida  ao  reclamante 
a qualidade  de  fornecedor  de 
canas  junto  à Usina  Barra, 
com  uma  cota  correspondente 
à média  do  triénio  1957/58  à 
1959/60,  vinculado  ao  Enge- 
nho Tamataúpe  de  Flores,  e 
a ser  retirada  do'  contingente 
de  canas  próprias  da  Usina, 
caso  não  haja  saldo  no  contin- 
gente de  canas  de  fornece- 
dores. 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 
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Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Wal- 
do  Costa  Junior — Procurador. 

Autuada:  CIA.  AÇUCAREI- 
RA SANTO  ANDRÉ  DO 
RIO  UNA 

Autuanltes:  ELSON  BRAGA  e 
outros 

Processo:  A.  I.  796/56 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovadas  as  in- 
frações arguidas  pelos  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso . 

ACÓRDÃO  Nv  7 070 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a Usina  infratora  ao 
pagamento  das  seguintes  mul- 
tas: a)  Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros)  pela  falta  de  nota 
de  remessa  para  acobertar  a 
saída  dos  377  sacos  de  açúcar, 
mínimo  do  artigo  36  § 3<?,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4 de  de- 
zembro de  1939;  b)  Cr$  500,00 
(quinhentos  cruzeiros)  pela 
não  conservação  da  nota  de 
remessa  n°  198.489,  nos  têr- 
mos  do  artigo  41,  do  Decreto- 
lei  citado;  c)  Cr$  184.000,00 
(cento  e oitenta  e quatro  imdl 
cruzeiros)  relativos  a 92  no- 
tas de  remessa  irregularmen- 
te emitidas  — artigo  36,  pa- 
rágrafo 3°,  combinado  com,  o 
artigo  38  do  mencionado  De- 
creto, aplicando-se  a multa  de 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros), de  forma  genérica,  no 
que  se  refere  às  partidas  de 
açúcar  não  acobertadas  pela 
nota  de  remessa  de  2*  saída, 
face  à ausência  de  má  fé  e 
interpretação  errônea  do  tex- 
to legal,  recorrendo-se  “ex- 
officio”  para  a instância  su- 
perior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Wal- 
do  Costa  Junior — Procurador. 


Autuada : MIGUEL  MARTI- 
NEZ 

Autuante : GILSON  PORTO 
CAMPOS 

Processo:  A.  I.  92/59— Esta- 
do de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  mercadorias  encon- 
trada em  trânsito  sem  a co- 
bertura da  documentação 
fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N<>  7 071 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
siderar boa  a apreensão  dos 
cinco  sacos  de  açúcar,  rever- 
tendo o resultado  de  sua  ven- 
da aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  artigo  60,  letra  b, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  J oão  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  W al- 
ão Costa  Junior — Procurador. 

Autuado:  JULIO  CHIZINI 
Autuantes:  JESSÉ  MARTINS 
DE  MACEDO  e outros 
Processo:  A.  I.  418/60 — Esta- 
do do  Paraná. 

Julga-se  boá  a apreensão 
de  açúcar  enicontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal  exigi- 
por  lei. 

ACÓRDÃO  N?  7 072 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  ajcôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
siderar boa  a apreensão  dos 
oito  sacos  de  açúca'r,  rever- 
tendo o produto  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  da  letra  b,  do  artigo 
60,  do  Decreto-lei  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  absorvi- 
das por  esta  as  penalidades 
dos  artigos  40  e 42,  de  menor 
vulto . 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Wal- 
do  Costa  Junior — Procurador. 
Autuado:  USINA  RIBEIRO 

LTDA.  (USINA  RIBEIRO) 
Autuantes:  FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  e outro 
Processo:  A.  I.  100/61 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to quando  as  infrações  ar- 
guidas não  estão  provadas 
pelos  elementos  constantes 
do  processo. 

ACÓRDÃO  N«  7 073 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to de  infração,  recorrendo -se 
“ex-officio”  para  a instância 
superior . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustcwo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Wal- 
do  Costa  Junior — Procurador. 

Autuada:  USINA  ESTRE- 

LIANA  S/A  (USINA  ES- 
TRELIANA) 

Autuanltes:  GERALDO  BEI- 
RÕ  DE  MIRANDA  e outro 
Processo:  A.  I.  438/61 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

O nãc  recolhimento  de  taxa 
sujeita  o infrator  às  penas 
da  lei. 

ACÓRDÃO  N»  7 074 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a au- 
tuada ao  pagamento,  em  dô- 
bro„  da  quantia  não  recolhi- 
da, ou  seja  Cr$  668 . 250,00 
(seiscentos  e sessenta  e oito 
mil  duzentos  e cinquenta  cru- 
zeiro), nos  têrmos  do  art.  149, 
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do  Decreto-lei  3855,  de  21  de 
novembro  de  1941. 

Inltime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Wál- 
do  Costa  Junior — Procurador. 

Autuado:  ALTAMIRO  RIBEI- 
RO NUNES 

Autuante:  JOSÉ  FERREIRA 
NATIVIDADE 

Processo:  A.  I.  506/61— Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Considera-se  boa  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal  exigida 
por  lei. 

ACÓRDÃO  N°  7.075 

* 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
siderar boa  a apreensão  dos 
dezoito  sacos  de  açúcar,  re- 
vertendo o produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Institu- 
to, nos  têrmos  do  artigo  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4 de  dezembro  de  1939,,  na- 
da se  impondo  quaiito  ao  ar- 
tigo 42,  por  não  ter  sido  pro- 
vada a saída  de  açúcar  sem 
emissão  de  nota  de  entrega. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima, — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Wal- 
ão  Costa  Junior — Procurador. 

Autuada:  S.  A.  AGRÍCOLA 
E INDUSTRIAL  USINA 
MIRANDA  (USINA  MI- 
RANDA) 

Autuantes:  ORLANDO  MIET- 
TO  e outro 

Processo:  A.  I.  216/62 — Es- 
tado de  São  Paulo 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovadas  a’s  in- 
frações aos  artigos  39  e 65, 
do'  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939. 


ACÓRDÃO  No  7 076 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  às  multas  de  Cr$ 
48.000,00  (quarenta  e oito  mil 
cruzeiros)  e Cr$  2.210,00 
(dois  mil  e duzentos  e dez 
cruzeiros)  referentes  às  pena- 
lidades previstas  nos  artigos 
39  e 65,  respectivamente,  do 
Decreto-lei  no  1837,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  além  do  pa- 
gamento das  taxas,  no  total 
de  Cr$  685,10  (seiscentos  e 
oitenta  e cinco  cruzeiros  e dez 
centavos) . 

íntime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  W al- 
ão Costa  Junior — Procurador. 

Autuada:  USINA  LARAN- 

JEIRAS S/A 

Autuantes : JOAQUIM  RI- 

CARDO DE  MORAES 
SCHULER  e outro 
Processo:  A.  I.  32/63 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas sujeita  o infrator  às 
penalidades  impostos  por 
lei. 

ACÓRDÃO  N«  7 077 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto- 
para  o fim  de  condenar  a usi- 
na autuada  à multa  corres- 
pondente ao  dôbro  da  quan- 
tia indevidamente  retida,  a 
que  se  acrescerá  o valor  da 
taxa  não  recolhida,  num  to- 
total  de  Cr$  66.237,90  (sessen- 
ta e seis  mil  duzentos  e trin- 
ta e sete  cruzeiros  e noventa 
centavos)  nos  têrmos  dos  ar- 
tigos 145  e 146,  do  Decreto-lei 
3855,  de  21-11-41 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Wal- 
do  Costa  Junior — Procurador. 


Autuado:  SERAFIM  JOVEN- 
TJNO  DA  SILVA 
Autuantes:  HÉLIO  JOSÉ  DE 
A.  E MELLO  e outro 
Processo:  A.  I.  50/63 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a cobertu- 
ra dos  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  N?  7 078 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr . 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te, em  parte,  o auto,  para  o 
fim  de  considerar  boa  e va- 
liosa a apreensão  dos  dois  sa- 
cos de  açúcar,  revertendo  o 
produto  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  isentando  de 
responsabilidade  o autuado  Se- 
rafim Joventino  Reis . 

Intime-.se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964, 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fuá  presente:  W al- 
ão Costa  Junior — Procurador. 

Autuados:  NORBERTO 
DELL AGN OLO  E ANDRÉ 
CASSANHO 

Autuante:  NELSON  FAIL- 

LACE 

Processo:  A.  I.  694/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Receber  e dar  saída  a açú- 
car sem  a documentação  fis- 
cal, exigida'  por  lei,  consti- 
tui infração  ao  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  Np  7 079 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  condenar  a firma  Nor- 
berto  DellAgnolo  à multa  de 
Cr$  200,00  (duzentos  cruzei- 
ros) por  nota  de  entrega  não 
emitida,  sôbre  as  24  notas,  na 
imjportâmcia  de  Cr$  4.800,00 
(quatro  mil  e oitocentos  cru- 
zeiros) na  forma  do  disposto 
no  art.  42,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  e a firma  André 
Cassanho  à perda  do  produto 
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apreendido,  revertendo  o valor 
apurado  na  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  nos  têrmos 
do  art.  60  letra  b,  do  citado 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Crus  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  W al- 
ão Costa  Junior — Procurador. 

Reclamante  : FRANCIS- 

CO PEREIRA  MARA. 
NHAO  (ENGENHO  CO- 
COROBÕ) 

Reclamada:  USINA  TREZE 
DE  MAIO  S.  A. 

Processo:  P.  C.  8/62 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Arquiva-se  o processo  por 
haver  desaparecido  a razão 
de  ser  da  reclamação. 

AOÕRDAO  N°  7 080 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente,  de 
acôrdo  com;  o Sr.  Relator,  em 
julgar  insubsistente  a recla- 
mação, por  haver  desapareci- 
do sua  razão  de  ser  arquivam- 
do-se  em  conseqüênCia,  o pro- 
cesso . 

Comissão  Executiva,  22  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Crus  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator. João  Soares  Pal- 
meira— vencido.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queirós  Lima — 
Procurador. 

Reclamante:  USINA  SANTA 
LÜCIA  S.  A. 

Reclamado:  JOSE  SENA 

BRANDAO 

Processo:  P.  C.  40/62 — Es- 
tado de  MinaS  Gerais. 

O fornecedor  que  deixar  de 
entregar  durante  uma  safra, 
exceto  por  motivo  de  for- 
ça maior,  a sua  quota  de 
fornecimento  à usina  a que 
estiver  vinculada,  perderá 
os  seus  direitos  à mesma, 
que  será  distribuída,  propor- 
cionalmente, entre  os  demais 
fornecedores  da’  usina . 


ACÓRDÃO  No  7 081 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o efeito  de  ser 
cancelada  a quota  de  forneci- 
mento de  243  toneladas  de  ca- 
na, de  que  é titular  José  Se- 
na Brandão,  junto  à Usina 
Santa  Lúcia  S . A . , nos  têr- 
mos do  art.  43,  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21  de  novembro  de 
1941,  de  vez  que  ficou  prova- 
do que  o Reclamado  deixou, 
sem  motivo  justificado,  de  for- 
necer canas  à Usina  recla- 
mante, a partir  da  safra  1957/ 
58,  distribuindo-se  ainda,  pro- 
porcionalmente, entre  os  de- 
mais fornecedores  da'  Usina,  a 
quota  cancelada,  em  atendi- 
mento ao  disposto  no  art.  77 
do  mesmo  diploma  legal. 

Comissão  Executiva,  23  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Crus  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator. J oâo  Soares  Pal- 
meira— vencido.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queirós  Lima — 
Procurador. 

Reclamante : CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  SAN- 
TA BARBARA  S/A  (USI- 
NA SANTA  BARBARA) 
Reclamdo : Augusto  Prezotto 
Processo:  P.  C.  84/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Cancela-se  a quota'  de  for- 
necimento em  virtude  da 
venda  do  fundo  agrícola  a 
que  se  vinculára  a outra 
usina  e se  a redistribui  en- 
tre os  demais  fornecedores 
da  usina  reclamante. 

AOÕRDAO  N?  7 082 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o efeito  de  ser 
cancelada  a quota  de  forneci- 
mento de  2.000.000  de  quilos 
de  cana,  de  que  é titular  Au- 
gusto Prezotto,  junto  à Usina 
Santa  Bárbara,  nos  têrmos  do 
art.  43  do  Decreto-lei  3855,  de 
21  de  novmebro  de  1941,  dis- 
tribuindo-se  entre  os  demais 
fornecedores  da'  Usina  a quo- 
ta cancelada,  em  atendimento 
ao  disposto  no  art.  77,  do  mes- 
mo diploma  legal. 
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Comissão  Executiva,  23  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Crus  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator. João  Soares  Pal- 
meira— vencido.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queirós  Lima — 
Procurador. 

Autuada:  USINA  BARÃO  DE 
SUASSUNA  S/A 
Autuantes:  RENATO  SANT- 
ANA DE  OLIVEIRA  e ou- 
tro 

Processo:  A.  I.  114/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

A sonegação  das  taxas  de 
defesa,  relativas  ao  açúcar 
produzido  dentro  da  limita- 
ção, além  da  cobrança  da 
taxa  devida,  acarretará  a 
multa  de  Cr$  20,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à tribu- 
tação, quando  o infrator  é 
reincidente;  e o lançamento 
em  nota  de  remessa  de  re- 
ferência à uma  guia  de  pa- 
gamento de  taxa  inexistente 
também  é punida  com 
multa. 

ACÓRDÃO  Np  7 083 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a Usina  autuada  ao  pa- 
gamento das  multas  de  Cr$ 
20,00  (vinte  cruzeiros)  por 
saco  de  açúcar  sonegado  à tri- 
butação, no  total  de  22 . 969 
sacos  e Cr$  459.380,00  (qua- 
trocentos e cinquenta  e nove 
mil  trezentos  e oitenta  cru- 
zeiros), conforme  o disposto 
no  artigo  65,  § único,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) por  nota  de  remessa  com 
referência  a guia  de  pagamen- 
to inexistente,  totalizando  287 
notas  e Cr$  574.000,00  (qui- 
nhentos e setenta  e quatro  mil 
cruzeiros),  como  dispõe  o art. 
39.  do  mesmo  Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator. João  Soares  Pal- 
meira— vencido.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queirós  Lima — 
Procurador. 
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Autuados:  PAULO  AUGUS- 
TO DA  COSTA  ALVES  E 
EMPRÊSA  AGRÍCOLA  E 
INDUSTRIAL  FLUMINEN- 
SE LTDA.  (USINA  TAN- 
GUA) 

Autua!ntes : ANTONIO  GE- 

RALDO BASTOS  e outros 
Processo : A . 1 . 416/59 — Dis- 
trito Federal  e Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Será  apreendido  sem  qual- 
quer indenização  o açúcar 
encontrado  sem  a respectiva 
nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega, e o recebimento  de 
açúcar  desacompanhado  de 
nota  sujeita  o recebedor  à 
cominação  legal. 

ACÓRDÃO  N9  7 084 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar  a 
Usina  Tanguá  à perda  dos  29 
sacos  de  açúcar  apreendidos, 
revertendo  o produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Institu- 
to, nos  têrmos  do  art.  60,  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  deixando-se  de  apli- 
car-lhe as  demais  penalidades 
porque  a perda  do  açúcar 
constitui  punição  mais  grave, 
e Paulo  Augusto  da  Costa  Al- 
ves ao  pagamento  dá  multa  de 
Cr$  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros), por  haver  recebido 
açúcar  desacompanhado  de 
Nota  de  Remessa,  grau  míni- 
mo do  art.  40,  do  mesmo  di- 
plo  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
janeiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.João  Soares  Pal- 
meira— vencido.  Fui  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

Autuado:  PLÁCIDO  MORET- 
TO 

Autuante:  COLIMEDES  RO- 
CHA 

Processo:  A.  I.  492/57— Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
quándo  comprovado  o não 
recolhimento  de  taxas  legal- 
mente instituídas . 


ACÓRDÃO  No  7 092 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
denar o autuado  ao  pagamen- 
to, em,  dôbro,  da  quantia  não 

recolhida,  ou  seja  Cr$  

2.400.000,00  (dois  milhões  e 
quatrocentos  mil  cruzeiros), 
nos  têrimos  do  artigo  149,  do 
Decreto-lei  3855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sideinte.  Gustavo  Fernayiães 
de  Lima — Relator.  João  Soa- 
res Palmeira.  Fm  presente: 
Rodrigo  de  Queiroz  Lima — 
Procurador. 

Autuada:  USINA  TIMBÕ  AS. 
SÜ  S/A 

Autuante:  PAULO  SALES 

DE  ARAÜJO 

Ppocesso:  A.  I.  304/60 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  inexistente  a sonegação 
quando  ficar  provado  que  o 
contribuinte  tentou  fazer  o 
recolhimento  e que  êste  só 
não  se  efetivou  pela  recusa 
do  agente  recebedor. 

ACÓRDÃO  N<?  7 093 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  insubsistente  o auto, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
-—Relator.  Gustavo  Fernandes 
áe  Lima.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

Autuada:  CASA  DELTA  LI- 
MITADA 

Autuantes:  OSCAR  DE  MO- 
RAES CORDEIRO  e outro 
Processo:  A.  I.  198/62 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Açúcar  apreendido,  sem  os 
documentos  fiscais,  consti- 
tui infração  ao  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 
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ACÓRDÃO  No  7 094 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tomar  efetiva 
a apreensão  dos  vinte  sacos  de 
açúcar,  condenando-se  a firma 
autuada  à perda  do  produto, 
revertendo  o valor  apurado 
na  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  na  forma  do  art. 
60  letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  dando  como  absor- 
vidas por  esta  penalidade  as 
cominações  do  art.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Femtandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

Autuadas:  BECHARA  & CIA. 

E USINA  SÃO  LUIZ  S/A 
Autuantes : NELSON  FAIL- 
LACE  e outro 

Processo:  A.  I.  296/58 — Es- 
tados do  Paraná  e de  São 
Paulo . 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  as  infrações  argui- 
das estão  devidamente  com- 
provadas pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  No  7 095 

ACORDA,  por  unani/midade- 
de  ácôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conde- 
nar a firma  Bechara  & Cia. 
ao  pagamento  da  multa’  de 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) por  infração  ao  art.  40, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  e a Usina 
São  Luiz  S/A  à multa  de  Cr$ 
8.000,00  (oito  mSl  cruzeiros), 
relativa  à não  emissão  de  no- 
ta de  remessa — Cr$  2.000,00 
(dois  mil  cruzeiros)  por  nota 
— , e Cr$  5.000,00  (cinco  mil 
cruzeiros),  relativos  à multa 
de  Cr$  10,00  (dez  cruzeiros), 
relativos  sacos,  âlém  do  reco? 
lhimento  das  taxas  e sobreta- 
xas, tudo  nos  têrmos  dos  ar- 
tigos 36  § 3o,  64  e 65  do  ci- 
tado Decreto-lei. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Rodri- 
oo  de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

Autuados:  RAMIRO  PAULI- 
NO  DA  SILVA  E INDUS- 
TRIAS LUIZ  DUBEUX  S/A 
(USINA  UNIÃO  E INDUS- 
TRIA) 

Autuantes:  CÍCERO  ARAÜ- 
JO  JORGE  SALES  e outro 
Processo:  A.  I.  494/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovada  a infra- 
ção ao  artigo  41,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  No  7 096 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em.  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tomar  efetiva  a 
apreensão  dos  dezenove  sacos 
de  açúcar,  condenando-se  a 
firma  Ramiro  Paulino  da  Sil- 
vaà  perda  do  produto,  na  for- 
ma do  desposto  no  artigo  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  n°1831, 
de  4-12-39,  revertendo  aos  co- 
fres do  Instituto  o valor  apu- 
rado na  sua  venda,  dando  co- 
mo absorvidas  por  esta  pena- 
lidade as  cominações  dos  ar- 
tigos 40  e 41,  e a Usina  União 
e Indústria  à multa  de  Cr$ 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
nos  têrmios  do  art.  36  § 3» 
combinado  com  o art.  38,  do 
referido  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

Reclamante  : COMPANHIA 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA DE  SANTA  BARBA- 
RA S/A  (USINA  SANTA 
BARBARA) 
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Reclamado : ESPÓLIO  DE 

MARIO  ANTONIO  PA- 
RAZZI 

Processo:  P.  C.  116/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  a re- 
clamação firmada  dentro  da 
lei,  levaíido-se  em  conside- 
ração o art.  77  do  Estatu- 
to da  Lavoura  Canavieira, 
no  que  se  refere  à redistri- 
buição  da  parte  da  quota 
que  tiver  de  perder  o re- 
clamado . 

ACÕRDAO  No  7 097 

ACORDAI,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o efeito  de  ser 
reduzida  a 177.590  quilos  de 
cana  a quota  de  fornecimen- 
to Espólio  de  Mário  Antonio 
Parazzi  junto  à Usina  Santa 
Bárbara,  na  forma'  do  artigo 
43,  do  Decreto-lei  n<?  3855,  de 
21-11-41,  distribuindo-se  o 
montante  da  redução,  182.410 
quilos,  entre  os  demais  forne- 
cedores da  usina  reclamante, 
pana  atender  ao  disposto  no 
artigo  77  e §§  do  mesmo  di- 
plo  legal. 

Comlissão  Executiva,  18  de 
fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuados:  OVÍDIO  BARROS 
LEITE  E J.  CABRAL  & 
CIA. 

Autuantes : DARCY  QUEI- 

ROZ DE  CARVALHO  e ou- 
tro 

Processo : A . 1 . 100/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  clandestino  açúcar  en- 
contrado desacompanhado 
da  documentação  fiscal  exi- 
gida por  lei.  Dar  saída  a 
açúcar,  sem  emissão  de  no- 
ta de  entrega,  constitui  in- 
fração ao  art.  32  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39. 

ACÓRDAO  N°  7 098 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
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te  o auto,  para  considerar  de- 
finitiva a apreensão  dos  treze 
sacos  de  açúcar,  na  forma  do 
disposto  no  art.  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
e condenar  a firma  J.  Cabral 
& Cia.  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  200,00  (duzentos 
cruzeiros),  grau  mínimo  do 
artigo  42,  do  citado  decreto- 
lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmei- 
ra— Relator.  Moacyr  Soares 
Pereira.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

Autuada:  USINA  PASSAGEM 
S.  A.  (DEPÓSITO) 
Autuantes : ANTONIO  DE 

CARVALHO  SILVA  E OU- 
TRO 

Processo:  A.  I.  548/60  — Es- 
tado da  Bahia. 

Ê clandestino  e sujeito  a 
apreensão,  independente  de 
qualquer  indenização,  o açú- 
car que  for  encontrado  em 
trânsito  desacompanhado  de 
nota  e remessa  ou  de  en- 
trega. 

ACORDAO  N°  7.099 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar  a 
Usina  autuada  à perda  do  açú- 
car apreendido,  sem  qualquer 
indenização,  revertendo  o valor 
de  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  na  forma  do  art. 
60,  letra  b,  do  Decreto-lei  n° 
1.831,  de  4-12-39,  deixando-se 
de  aplicar  as  penalidades  dos 
artigos  36  e 37,  do  citado  De- 
creto-lei, face  à clandestinida- 
de do  produto,  cuja  pena  é de 
maior  gravidade. 

Intime -^e,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 
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Autuado:  BERNARDIN O AL- 
VES DE  SENA  REIS 
Autuante:  LÃZARO  JOSÉ 
TOLEDO  LIMA. 

Processo : A . 1 . 328/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

As  contribuições  estabeleci- 
das pelo  Instituto,  para  faci- 
litar a execução  dos  planos 
de  equilíbrio  e defesa  das 
safras,  devem'  ser  recolhidas 
pelos  produtores,  dentro  do 
prazo  de  30  dias  a contar  da 
data  da  notificação,  sob  pe- 
na de  multa  igual  ao  dôbro 
das  quantias  devidas. 

AOÓRDAO  N°  7.100 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  ser  Bemardi- 
no  Alves  de  Sena  Reis  conde- 
nado ao  pagamento  da  multa 
correspondente  ao  dôbro  do 
débito,  Cr$  4.696,00  (quatro 
mil  seiscentos  e noventa  e seis 
cruzeiros),  na  forma  do  disH 
posto  no  artigo  149,  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Palmei- 
ra. Fui  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  DANTE  BIGHI 
(SITIO  SANTO  ANTONIO) 
Reclamada:  USINA  BOM  JE- 
SUS S.  A. 

Processo:  P.  C.  12/63  — Es- 
tado de  São  Paulo 

Reconhece-se  a qualidade  de 
fornecedor  ao  lavrador  que 
haja  fornecido  canas  a uma 
usina  durante  três  ou  mais 
safras  consecutivas. 

ACÓRDÃO  N<?  7.101 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  reconhecida 
ão  reclamante,  Dante  Bighi, 
a qualidade  de  fornecedor 
junto  à Usina  Bom  Jesus,  no 
Estado  de  São  Paulo,  fixan-se 
sua  quota  de  fornecimento  em 
207  ."837  quilos  de  cana  vin-r 


culada  ao  fundo  agrícola  San- 
to Antonio  a ser  retirada  do 
seu  contingente  de  canas  pró- 
prias, caso  não  haja  saldo  no 
de  fornecedores  da  Usina. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Palmei- 
r.a  Fui  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuada:  COOPERATIVA 

DE  PLANTADORES  DE 
CANA  DE  ASSEMBLÉIA 
LTDA.  (USINA  BOA  SOR- 
TE) 

Autuante:  JOSÉ  AL1PIO  VI- 
EIRA PINTO 

Processo:  A.  I.  450/60  — Es- 
tado de  Alagoas 

TF!' 

A sonegação  das  taxas  de 
defesa,  relativas  ao  açúcar 
produzido  dentro  de  limita- 
ção, além  de  cobrança  da 
taxa  devida,  acarretará  a 
multa  de  Cr$  10,00  (dez  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar 
sonegado  à tributação,  ele- 
vada ao  dôbro  se  o infrator 
for  reincidente. 

ACÓRDÃO  N°  7.102 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fiim  de  condenar  a usi- 
na1 autuada  do  pagamento  da 
multa  de  Cr$  11.640,00  (onze 
mil  seiscentos  e quarenta  cru- 
zeiros), pela  sonegação  da  ta- 
xa de  defesa  sôbre  582  sacos 
de  açúcar,  nos  têrmos  do  art. 
65  parágrafo  único,  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4-12-39,  por  ser 
reincidente  específica,  deixan- 
do-se de  aplicar  as  penas  dos 
arts.  38  e 39,  infringidos  em 
decorrência  de  violação  do  art. 
64,  todos  do  citado  diploma 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  19  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Palmei- 
ra. Fm  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Lima — Procurador. 


Reclamante : COMPANHIA 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA DE  SANTA  BARRARA 
S.A. 

Reclamado:  JOAQUIM  FER- 
REIRA ALVES 
Processo : P . C . 102/62  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

O fonecedor  que  deixar  de 
entregar,  durante  uma  safra 
parte  de  sua  quota  de  for- 
necimento à usina  a que  es- 
teja vinculado,  terá  o seu 
limite  reduzido  à quantidade 
de  canas  que  haja  efetiva- 
mente entregue,  se  a falta 
não  resultar  de  motivo  de 
fôrças  maior,  distribuindo- 
-se  entre  os  demais  fomer- 
cedores  da  mesma  usina, 
proporcionalmente,  o mon- 
tante da  redução. 

ACÓRDÃO  N9  7.103 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o efeito  de  ser 
reduzida  a 245.020  kgs.  de 
cana  a quota  de  fornecimento 
de  Joaquim  Ferreira  Alves 
junto  à Usina  Santa  Barbara, 
na  forma  do  art.  43,  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41,  dis- 
tribuindo-se o montante  da 
redução,  254 . 980  kgs.  entre  os 
demais  fornecedores  da  usina 
reclamante,  para  atender  ao 
disposto  no  art.  77  e §§  do 
mesmo  diploma  legal. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante : COMPANHIA' 

INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA DE  SANTA  BARBARA 
S.  A. 

Reclamada:  FIORAVANTE 

FORNER 

Processo:  P.  C.  96/62  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Improcedente  a reclamação 
por  não  ter  havido  infração 
ao  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira, por  parte  do  Re- 
clamado. 
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ACÓRDAO  N?  7.104 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgaT  improcedente  a re- 
clamação, por  não  ter  ocorri- 
do a infração  ao  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  alegando 
na  inicial. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  VICENTE  FUR- 
LAN. 

Reclamada:  SOCIÉTÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRÊSILIENNES 
(USINA  PIRACICABA) 
Processo:  P.  C.  128/62  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

' i \ • 

I 

35  de  se  reconhecer  ao  re- 
clamante qualidades  de  for- 
necedor, fixando-lhe  quota 
de  fornecimento,  quando  o 
mesmo  satisfaz  os  requisi- 
tos legais. 

ACÕDÂO  No  7.105 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  do  deferimento  do 
pedido  constante  da  inicial,  re- 
conhecido o Sr.  Vicente  Fur- 
lan  como  fornecedor  de  cana 
da  Usina  Piraticaba,  com  a 
quota  de  285.430  quilos  de  ca- 
na, média  dos  fornecimentos 
do  triénio  1958/59  a 1960/61, 
quota  esta  a ser  retificada  do 
contigente  próprio  da  Usina, 
por  não  haver  saldo  no  con- 
tingente dos  fornecedores. 

Comissão  Executiva',  19  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra-Relator. João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuada:  SILVA  GOMES  & 
CIA.  LTDA. 

Autuante:  M.  LOPES  PE- 
REIRA 

Processo:  A.  I.  526/60  — Es- 
tado do  Paraná. 


35  clandestino  e será  apreen- 
dido sem  qualquer  indeniza- 
ção o açúcar  encontrado  em 
trânsito  desacompanhado  de 
nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega. 

ACÓRDAO  No  7.106 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar  a 
firma  autuada  à perda  do  açú- 
car apreendido,  revertendo  o 
produto  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  na  forma  do 
disposto  no  art . 60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4 de  de- 
zembro de  1939,  absorvida  por 
esta  a penalidade  do  art.  40 
ou  42,  do  citado  Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator  João  Soares  Pal- 
meira. Fm  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Reclamante:  ANTONIO  DA 
COSTA  REIS. 

Reclamada:  SOCIÉTÉ  DE 

SU  CRERIES  ERÉSILIEN- 
NES  (USINA  PARAÍSO) 
Processo:  P.  C.  44/59  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Provado  que  o reclamante 
não  comlpletou  o triénio  de 
fornecimento,  é de  se  julgar 
improcedente  a reclamação. 

ACÓRDAO  No  7.107 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  a re- 
clamação, arquivando-se,  em 
consequência'  do  processo. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Fevereiro  de  1964 . 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima — Procurador. 

Autuado : EDGAR  PERES  DE 
MOURA 

Autuantes:  JOS3S  RENATO 

DE  MATTOS  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  682/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 
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As  pessoas  físicas  ou  jurí- 
dicas que  adquiram  ou  rece- 
bam açúcar  são  obrigadas  a 
conservar,  por  espaço  de 
dois  anos,  a nota  de  remessa 
ou  de  entrega  que  acompa- 
nhar o açúcar. 

ACÓRDAO  N°  7.  108 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  condenar  o 
autuado  ao  pagamento  das 
multas  de  Cr$  37.500,00  (trin- 
ta e sete  mil  e quinhentos  cru- 
zeiros) e Cr$  6.000,00  (seis 
mil  cruzeiros),  corresponden- 
tes às  infrações  dos  artigos 
41  e 42  § 2®,  do  Decreto-lei  . . 
1.831,  de  4-12-39,  em  grau 
mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pe- 
reira^—Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima — Procura- 
dor. 

Reclamante : ANTÔNIO 

FRANCISCO  CARDOSO 
Reclamado : E . MARCHESI 
& IRMÃOS  (USINA  SÃO 
VICENTE) 

Processo:  P.  C.  4/60  — Es- 
• tado  de  São  Paulo. 

Remete-se  a causa  à Jus- 
tiça do  Trabalho,  nos  têr- 
mos  do  artigo  26  do  Decre- 
to-lei 6.969  de  19-10-1944, 
quando  o reclamante  não  é 
fornecedor  de  cana. 

ACÓRDAO  No  7.130 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  não  se 
tomar  conhecimento  da  recla- 
mação, enviando-se  o processo 
à Procuradoria  Regional  de 
Ribeirão,  Prêto,  par  encami- 
nhamento do  assunto  à Jus- 
tiça Trabalhista  local. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Fevereiro  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente João  Soares  Palmeira 
— Relator  Moacyr  Sdares  Pal- 
meira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 
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Reclamante : COMPANHIA 

AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS  (USINA  ANA 
FLORÊNCIA) 

Processo : P . C . 106/61  — Es- 
tado de  Mina's  Gerais. 

Ê de  ser  deferido  o pedido 
de  cancelamento  de  cota  de 
fornecimento,  uma  vez  pro- 
vado que  o fornecedor,  sem 
motivo  justificado,  deixe  de 
fornecer  canas  à usina  a 
que  está  vinculado. 

ACÓRDAO  N<?  7.131 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  comi  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  pára  o fim  de 
ser  cancelada  a quota  de  for- 
necimento de  que  é titular  o 
Sr.  Salvador  Tomaz  dos  San- 
tos, junto  à Usina  Ana  Flo- 
rência,  na  forma  dos  arts.  43 
e 77  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  feitas  as  comunica- 
ções e anotações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  18  de~ 
Março  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 


Autuado:  FRANCISCO  DE 

CILLO  & CIA  LTDA. 

Autuantes : DIRCEU  FER- 

REIRA. DA  CRUZ  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  8/58  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to quando  se  verifica  que  a 
diferença  no  estoque  de  ál- 
cool, hidratado  ou  não,  e 
inferior  a 10%  do  movimen- 
to anual  das  firmas  engar- 
rafadoras,  de  ocôrdo  com  a 
liberação  do  Imposto  do 
Consumo. 


AOÔRDAO  N<?  7.132 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente  o auto,  para  isentar  a 
firma  Francisco  de  Cillo  & 
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Cia.  Ltdá.  de  qualquer  res- 
ponsabilidade no  presente 
processo,  restituindo-se  a au- 
tuada a mercadoria  apreendi- 
da ou  o seu  valor,  recorrendo- 
-se  “ex-officio”  para  a instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e Cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Março  de  1964 . 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Autuado : PEDRO  RIBEIRO 
DE  SOUZA  (USINA  VAR- 
ZEA  GRANDE) 

Autuantes:  LUIZ  DE  A.  CA- 
VALCANTI DUCA  NETO 
E OUTROS 

Processo:  A.  I.  746/57  — Es- 
tado de  Sergipe. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  estiverem  material- 
mente comprovadas  as  in- 
frações previstas  no  Decre- 
to-lei 1.831  de  4 de  dezem- 
bro de  1939. 


AOÓRDAO  N<?  7.133 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar- 
se  a Usina  Varzea  Grande,  de 
Propriedade  do  Sr.  Pedro  Ri- 
beiro de  Souza,  às  seguintes 
multas:  a)  Cr$  2.000,00  (Dois 
mil  cruzeiros)  por  falta  de 
emissão  de  nota  de  remessa 
para  saída  dos  170  sacos  de 
açúcar,  nos  têrmos  do  artigo 
36,  § 3p,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4 de  dezembro  de  1939;  b) 
Cr$  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros) pela  falta  de  escritura- 
ção diária  dos  170  sacos,  grau 
mínimo  do  artigo  69,  parágra- 
fo único;  c)  Cr$  36.660,00,  cor- 
respondente a Cr$  20,00  (Vin- 
te cruzeiros)  por  saco  de  açú- 
car sonegado  a tributação, 
sôbre  os  1.833  sacos,  nos  têr- 
mos do  artigo  65,  parágrafo 
único,  por  ser  reincidente;  d) 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) por  notã  de  remessa  em 
que  fêz  referência  à guia  ine- 
xistente, em  número  de  20,  nos 
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têrmos  do  artigo  39,  todos  do 
referido  decreto-lei,  totalizan- 
do as  multas  Cr$  79 . 160,00, 
(setenta  e nove  mjl  cento  e 
sessenta  cruzeiros)  além  do 
recolhimento  da  taxa  devida 
no  valor  de  Cr$  5.682,30  (cin- 
co mil,  seiscentos  e oitenta  e 
dois  cruzeiros  e trinta  centa- 
vos). 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva  18  de 
Março  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente : N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro  — Procura- 
dor. 

Autuados:  CASA  COMER- 

CIAL JUSTUS  S.  A.  E 
OUTROS 

Autuantes:  BENEDITO  AU- 
GUSTO LONDOM  E OU-. 
TROS 

Processo:  A.  I.  442/54  — Es- 
tado de  Paraná. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to quando  pelas  diligências 
posteriores,  verifica-se  que 
o açúcar  transitava  regular- 
mente acompanhado  da  do- 
cumentação fiscal. 

AOÓRDAO  N9  7.134 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sn. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente o auto,  libertando-se  e 
devolvendo-se  ao  autuado  os 
dez  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos, ou  o valor  apurado  na 
venda  do  produto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
Março  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Reclamante : . ASSOCIAÇAO 
DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PÔRTO  FELIZ 
Reclamada : SOCIÊTÊ  DE 

SU  CRERIOiS  BRÉSILIEN- 
EES  (USINA  PÔRTO  FE- 
LIZ) 
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Processo:  P.  C.  14/61  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  insubsistente  a re- 
clamação quando  no  proces- 
so consta  acôrdo  assina'do 
entre  as  partes  litigantes 
com  observância  das  forma- 
lidades legais. 

AÓRDAO  N°  7.147 

ACORDA,  pr  unanimidade, 
nos  termos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, julgada  insubsistente  a 
reclamação,  face  a!  acórdão  as- 
sinado entre  as  partes  litigen- 
tes  ao  que  tange  a canas  da 
safra  58/59,  arquivando-se  o 
processo  P.  C.  15/61,  por  fal- 
ta de  fundamentação  legal. 


Comissão  Executiva,  19  de 
Março  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra — Relator  designado  do 
Acórdão.  João  Soares  Palmei- 
ra. Fui  presente:  N.  V.  Alva- 
renga Ribeiro — Procurador. 

Reclamante : FRANCISCO 

MANOEL  DO  NASCIMEN- 
TO 

Reclamada:  SOCIÉTÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRÊSILIENNES 
(USINA  PARAÍSO) 
Processo:  P.  C.  50/59  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 
Sanada  a causa  que  deu  ori- 
gem ao  processo,  é de  se 


julgar  prejudicada  a recla- 
mação. 

ACÓRDÃO  N<?  7.148 

f 

( 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  prejudicada  a 
reclamação,  arquivando-se  em 
consequência,  o presente  pro- 
cesso, feitas  as  comunicações 
de  praxe. 

Commissão  Executiva,  19  cie 
Março  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente : N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


Arquive-se  em  30/12/63 

SC  14.748/63— José  da  Silva— Medida 
assecurat.  junto  a Us.  Paraíso. 

SC  34.650/63— Amaro  Miguel—  Medida 
assecurat.  junto  à Us.  S.  Amaro. 

SC  34.651/63 — Emestina  Gomes  da  Sil- 
va— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Mineiros. 

SC  34.653/63 — José  Neto  de  Melo — Me- 
dida assecurat.  junto  à Us.  S.  Amaro. 

SC  34.657/63 — Maurito  Gomes  de  Al- 
meida— Medida  assecurat.  junto  à 
Us.  Mineiros. 

SC  34.659/63 — Eduardo  e Orlando  Frei- 
tas— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Mineiros. 

SC  34 . 665/63 — Genasio  Manhães  de  Sou- 
za— Medida  assecuratória  junto  à 
Us.  São  João. 

SC  34.667/63 — Daniel  de  Araújo  Góes 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  São 
João. 

SC  34.669/63 — Irineu  Paes — Medida  as- 
securat. junto  à Us.  São  João. 

SC  34 . 072/ 63 — José  Rubens  Ribeiro  Gue- 
des— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Paraíso . 

SC  34.088/63 — Celia  Ferreira  de  Aze- 
redo— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Barcelos. 

Indeferido  em  3/3/64 

SC  14.996/62 — Norival  Felipe  Corrêa — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  São 
José. 


Arquive-se  em  3/3/64 

SC  31.855/63 — João  da  Silva — Medida 
assecurat.  junto  à Us.  Paraíso. 

SC  34.073/63 — Francisco  Belo — Medida 
assecurat.  junto  à Us.  Paraíso. 

SC  34.074/63 — Sebastião  Gomes  da  Sil 
va — Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Paraíso. 

SC  34.645/63 — Francisco  Batista  Primo 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  Bar- 
celos. 

SC  34.652/63 — Eliete  Siqueira  Pessanha 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  Pa- 
raíso . 

Arquive-se  em  3/3/64 

SC  34 . 656/63 — Aldemiro  Gonçalves  Aze- 
vedo— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Paraíso . 

SC  34.661/63 — Antonio  Dorico  Pessanha 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  Pa- 
raíso . 

SC  34.664/63 — Henrique  de  Souza — Me- 
dida assecurat.  junto  à Us.  S.  José. 

SC  34.670/63 — Francisco  das  Chagas 
Filho — Medida  assecurat.  junto  à Us. 
S.  Amaro. 

SC  37 . 090/63 — Bernardino  Caetano  Soa- 
res— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Barcelos. 

Deferidm  em  3/3/64 

SC  10.265/62— Licio  Ribeiro  dos  Santos 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  Cam- 
baiba. 

SC  10.268/62 — Manoel  Pereira  Gonçal- 
ves— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Cambaiba. 
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SC  10.276/62 — Ary  da  Cunha  Ferreira 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  Cam- 
baiba. 

SC  10.277/62 — Manoel  de  José  Souza — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  Cam- 
baiba. 

SC  10.278/62 — Rimaldo  de  Souza — Me- 
dida assecurat.  junto  à Us.  Cambaiba. 

SC  14.093/62 — Benedita  Pereira  Pessa- 
nha — Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Poço  Gordo. 

SC  14 . 923/62 — Manoel  Machado — Medi- 
da assecurat.  junto  à Us.  S.  Amaro. 

SC  14 . 925/62 — Gervásio  da  Mota  Neto — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  Poço 
Gordo. 

SC  14.932/62 — Antônio  Soares  dos  San- 
tos— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Poço  Gordo. 

SC  14.938/62 — José  Pereira  Filho — Me- 
dida assecurat.  junto  à Us.  S.  Amaro. 

SC  14.944/62 — Custodio  Ribeiro  Gonçal- 
ves— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Mineiros. 

SC  14.961/62 — Celso  Gomes  Rangel — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  São 
João. 

SC  14.962/62 — Sebastião  Conegundes  de 
Azevedo — Medida  assecurat.  junto  à 
Us.  Poço  Gordo. 

SC  14.963/62 — Benedito  Luiz  de  Almei- 
da— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
São  João. 

SC  14 . 966/62 — Brasileira  da  C o s t a — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  Quei- 
mado. 

SC  14.972/62 — Percilio  Gomes  Miranda 
(esp.) — Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Barcelos. 


SC  14.976/62 — Manoel  José  Barbosa — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  São 
João. 

SC  14.979/62 — Antonio  Ribeiro  Ramos 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  São 
João. 

SC  14.980/62 — Baltazar  José  Neto — Me- 
dida assecurat.  junto  à Us.  Mineiros. 

SC  14.993/62 — Vicente  Paula  Pessanha 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  Poço 
Gordo. 

SC  14.995/62 — Ceio  Rodrigues  da  Silva 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  São 
João. 

SC  15.004/62 — Ruy  José  Ribeiro  Gomes 
— Medida  assecurat.  junto  à Us.  Mi- 
neiros. 

SC  15.006/62 — Laerte  Ribeiro — Medida 
assecurat.  junto  à Us.  Poço  Gordo. 

SC  15.008/62 — Antonio  Luzia  Gomes — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  São 
João. 

SC  15.009/62— Antonio  Luzia  Gomes — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  Mi- 
neiros. 

SC  15.012/62 — João  Oscar  da  Silveira — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  Bar- 
celos. 

SC  22.043/62 — Norival  Militão — Medida 
assecurat.  junto  à Us.  São  José. 

SC  22.045/62 — Olimpio  de  Souza  Mon- 
teiro— Medida  assecurat.  junto  à Us. 
Paraiso. 

SC  22.046/62 — Pedro  de  Souza  Maciel— 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  Bar- 
celos. 

SC  22.049/62 — João  Rangel  Pessanha— 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  São 
João. 
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SC  22.051/62 — Laudimia  do  Nascimento 
Corrêa — Medida  assecurat.  junto  à 
Us.  Cambaiba. 

SC  22.054/62 — Walter  Peçanha  Paes — 
Medida  assecurat.  junto  à Us.  Para- 
iso. 

SC  31.848/63— Leal,  Filhos  & Cia.— 
Transferência  de  fábrica  de  aguar- 
dente do  nome  de  Antonio  Silveira 
Leal.. 

SÃO  PAULO 

Deferido  em  29/3/62 

SC  7.495/61 — Vitalina  Maria  de  Jesus 
Diniz — Transf.  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Manoel  Diniz  para 
Luiz  Diniz  junto  à Us.  Monte  Alegre. 

Deferido  em  2/7/62 

Alfredo  de  Vuono — Transf.  de  inscvrição 
de  aguardente  adquirida  de  Abdias 
Cunha  Pedrosa  (Processos  anexos: 
SC  2.868/60  e SC  30.275/58). 

Arquive-se  em  8/7/63 

SC  30 . 166/62 — Romeu  ítalo  Ripoli — 
Transf.  de  eng.  aguardente  de  Mario 
Longatto. 

Indeferido  em  23/7/63 

SC  47 . 308/55 — Irmãos  B a s s i n e 1 1 o — 
Transf.  de  fábrica  de  aguardente  de 
Manoel  de  Sampaio  Barros  Junior. 

Deferido  em  29/8/63 

SC  5 . 806/63  — Adelino  Machado  — 
Transf.  inscrição  do  eng.  aguardente 
adquirido  de  Antomio  Bemadi  e sua 
remoção  do  mun.  de  Serra  Negra  para 
o de  Monte  Alegre  do  Sul. 

SC  15.644/62 — Orivaldo  Thito  Colombo 
e outros  Transf.  de  eng.  de  aguar- 
dente de  João  Colombo. 

SC  16.035/62 — Cottar  Tannuri — Transf. 
inscrição  eng.  aguardente  de  Camilo 
Tannuri  & Cia. 

Deferidos  em  2/9/63 

SC  16.523/63 — Antonio  João  de  Carma- 
ço  (Dr.) — Transf.  p/seu  nome  dos 
direitos  de  fabricação  de  aguardente 


da  Us.  Sta.  Adelaide  Açúcar  e Álcool 
Ltda. 

SC  19 . 022/59 — R ainho  & Santo  s — 
Transf.engenho  aguardente  de  Gian- 
garelli  & Cia.  (Processo  anexo:  SC 
35.640/60. 

Arquive-se  em  2/9/63 

SC  7.136/62 — Jonas  Fonseca  Junior — 
Transf.  de  engenho  de  aguardente  de 
Vitorino  Corrêa  Mattos. 

Deferidos  em  3/10/63 

SC  16.413/63 — Euzébio  Dutra — Transf. 
eng.  aguardente  de  João  Baptista 
Dutra. 

SC  33 .769/62 — Sylvio  P e 1 1 o — Transf. 
inscrição  eng.  aguardente  adquirido 
de  Humberto  Armbruster  e Hipólito 
de  Castro. 

Arquive-se  em  3/10/63 

SC  38.394/62 — Orlando  Máximo  Schin- 
ke — Transf.  eng.  aguardente  de  Se- 
bastião Gagliardi. 

Deferido  em  9/10/63 

SC  29.220/63 — A.  Bergo  & Irmão  Ltda. 
— Trans.  eng.  aguardente  de  Irmãos 
Bergo. 

Deferidos  em  16/10/63 

SC  19.412/63 — Irmãos  Zorzo — Alteração 
nominal  da  firma  J.  Zorzo  & Filhos 
para  Irmãos  Zorzo.  (Proc.  anexo:  SC 
16.914/63)i. 

SC  22.344/63 — Clementina  Caldas  Fleu- 
ry — Transf.  eng.  aguardente  de  José 
Teophilo  Fleury  Filho  (esp.)  (Proc. 
SC  48.347/60). 

SC  32 . 957/62 — Ai  f o n s o Castelhicci — 
Transf.  eng.  aguardente  de  José  An- 
geli  & Irmãos  e remoção  do  mesmo 
do  mun.  de  Rio  das  Pedras  para  o de 
Taquarituba. 

Deferido  em  29/10/63 

SC  22 . 337 / 63 — Construtora  Imobiliária 
Jequitibá  Ltda. — Arrendamento  do 
engenho  de  aguardente  da  firma  re- 
querente para  Antonio  Luiz  Cintra. 
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Arquive-se  em  26/11/63 
SC  36 . 504/63 — Usina  Maringá  S/A  Ind. 
e Com. — Autorização  para  estocagem 
de  açúcar  de  sua  produção  em  arma- 
zéns de  sua  propriedade. 

Arquive-se  em  29/11/63 
SC  36.502 — Usina  Storani  S/A  Açúcar 
e Álcool — Autorização  para  armaze- 
namento de  açúcar  nos  depósitos  si- 
tuados junto  à estação  de  Américo 

Brasiliense.  (Proc.  anexo:  SC 

36.503/63). 

Arquive-se  em  3/3/6U 
SC  21.852/61— Clesio  C.  Strini  e 
Edward  Strini — Transf.  quota  forne- 
cimento de  cana  no  total  de  1.000.000 
de  quilos,  junto  à Us.  Schmidt,  de 
Antonio  Zambianco  para  os  reque- 
rentes. 

PARANÁ 


Deferido  em  17/11/61 
SC  32.604/61 — Manoel  Francisco  Terra 
Transf.  eng.  aguardente  de  Mitko 
Stojanov. 

Deferido  em  29/8/63 
SC  5 . 061/63 — José  D a n h e i — Transf. 
eng.  aguardente  p/Lucas  Valhux. 

Deferido  em  12/9/63 
SC  11.490/59 — Silvino  Jesus  de  Souza 
— Transf.  eng.  aguardente  para  Adal- 
berto Jaquetti. 

Deferido  em  3/10/63 
SC  40.570/60 — Aristides  Maluf — Transf. 
eng.  aguardente  de  Irmãos  Pires 
Ltda. 

Deferido  em  16/10/63 
SC  26 . 097/63 — Carmelo  Comegn  o — 
Transf.  eng.  aguardente  de  José  Ma- 
rio Junqueira. 

Indeferido  em  16/10/63 

SC  2.958/60 — Olivio  Ferreira  da  Silva 


— Transf.  eng.  aguardente  de  Bento 
Moreira. 

Deferido  em  17/1/64 
SC  28.100/63 — Cremilda  de  Oliveira  Co- 
elho— Transf.  eng.  aguardente  de  An- 
tonio Gervasi. 

GOIÁS 

Indefendo  em  2/9/63 
SC  38.681/61 — João  Netto  de  Campos — 
Transf.  eng.  aguardente  de  Irmãos 
Rocha  Ind.  e Com. 

Arquive-se  em  3/10/63 
SC  4.850/63 — Carlos  Juventino  de  Paula 
— Transf.  eng.  aguardente  para  Da- 
niel R.  de  Castro. 

MATO  GROSSO 

Deferido  em  3/10/63 
SC  17 . 808/63 — Arcelino  Machado — Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferido  em  2/2/62 

SC  27 . 282/61 — José  E m i 1 i o Ertel — 
Transf.  eng.  aguardente  para  João 
Pedro  G.  dá  Rosa. 

Indeferido  em  26/6/63 
SC  4.571/62 — José  Kranz  & Cia  Ltda. 
Ind.  Com. — Inormações  sôbre  insta- 
lação de  usinas  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Deferido  em  12/9/63 
SC  13.689/63 — Norberto  Werle — Transf. 
eng.  aguardente  de  Ignacio  Osmar 
Gauer. 

Indeferido  em  3/10/63 
SC  36.220/62 — Julio  Rodio — Transf.  eng. 
aguardente  para  José  Sganderla. 

SC  38.208/62 — José  Flauzino  da  Silva — 
Transf.  eng.  aguardente  de  Elviro  F. 
da  Silva. 
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NOTA:— Estimativa  preliminar. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina — Safras  de  1962/63 — 1964/65 

Unidade : SACO  DE  60  QUILOS 
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Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 

a)  Discriminação  por  tipo  e localidade 
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M.  ftiDINI  S.  A.  METALÚRGICA 

PIRACICABA  - SÃO  PAULO 

AV.  MARIO  DEDINI.  201 


CALDEIRAS 
/ ) DEDINI 


Caldeiras 
,a  vapor  de  alta  e baixa 
pressão  com  fornalhas  . 
para  óleo,  carvão,  lenha 
e resíduos. 

Caldeiras  automáticas. 
Montagem  de  caldeiras, 
^mparedamentos. 
Isolamentos  térmicos. 
Estudos  termotécnicos. 
Tratamentos  de  agua. 
Chaminés. 


Confiem  a solução 

de  seus  problemas 
% 

a 


COMERCIO  E INDÚSTRIA 

MATEX  LTDA 


RIO  DE  JANEIRO 


recife 


AV.  RIO  BRANCO.  25  — 17* 
CAIXA  POSTAL.  759 
Telegr.:  «PRIAMUS» 
TEERFONÇ:  .23-5830 


RUA  DA  AURORA  N*  175 
BLOCO  C - 5*  AND. -S/501-5 
CAIXA  POSTAL.  440 
Telegr.:  «PRIAMUS* 
TELEFONE:  3298 


MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  .álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES  ' 

* CLARIFICADORES 

* EV  APOR  ADORES 

* VÁCUOS,  ETC. 

Av.  Dr.  João  Conceição,  1U5  — PIRACICABA  — Est.  .dê  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “MORLET” 
Representante  - DINÀCO  * Rua  do  Ouvidor,  50  - 6»  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE.  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101-1*  — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


, ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação  * - 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

' * abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 

ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SAO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros^ 


E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇÁNHA,  12  - 9«  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«APONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 


TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

- 22-8058 


52-3271 


USINA 

SERRA  GRANDE 

S/A 


RECIFE 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 


AÇÚCAR 

Todos  os  tipos 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


/ 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componente^. 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 
E ENGENHARIA  LTD A. 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4*  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 


Em  São  Paulo  — Recife  e Salvador 
: ' 


A 

Este  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 


No  período  de  2 anos  foram  fornecidas  para  todas  as 
partes  do  mundo  260  centrífugas  contínuas  de  fabri- 
cação B M A 


Outros  processos  e constru- 
ções BMA,  ultra  modernos, 
conhecidos  por  tôdas  as 
indústrias,  são 

• torre  de  difusão  con- 
tínua 

- moendas 

• instalações  de  purifica- 
ção de  caldo#  inteira- 
mente automáticas 

• centrífugas  automá- 
ticas 

• instalações  para  fabri- 
cação de  açúcar  sem 

a melaço 

Estes  fatos  demonstram  que 
q BMA  está  à frente  com 
o desenvolvimento  de  no- 
vos processos  e aparelhos 
de  fucionamento  racional. 


VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 

Perfeito  funcionamento  sem  bruscas  oscilações  de  energia 
Centrifugação  em  várias  etapas 
Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 
Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta- 
lações elétricas  ou  pneumáticas 
Qualidade  constante  de  açúcar 
Afluxo  automaticamente  regulado 
Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 

Resultando 

Qualidade  constante  do  açúcar,  mesmo  numa  concentra- 
ção de  massa  de  consistência  variável 

BRAUNSCHWEIGISCHE 

MASCHINENBAUANSTALT 

BRAUNSCHWEIG  ALEMANHA  OCIDENTAL 


Representante  no  Brasil: 

IMHAUKA  BRASILEIRA,  INDUSTRIAL  E COMERCIAL  S/A. 

RIO  DE  JANEIRO,  GB.  - SÃO  PAULO  - RECIFE 


AÇÚCAR  PÉROLA  ] 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA  ! 

Hl  r'-' 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 -RIO 
TELEGRAMAS:  "USINAS”  TELEFONE:  43-4830 
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